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DECADENCIA. FORMACAO DE AGIO EM PERIODOS ANTERIORES
AO DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR. INOCORRENCIA.

Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial apds a data de
ocorréncia dos fatos geradores, ndo importando a data contabiliza¢ao de fatos
passados que possam ter repercussdo futura.

O art. 113, § 1°, do CTN aduz que “A obrigagdo principal surge com a
ocorréncia do fato gerador” e o papel de Fisco de efetuar o lancamento, nos
termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais ¢ do que o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador
da obrigagao correspondente.

Nao ¢ papel do Fisco auditar as demonstragdes contabeis dos contribuintes a
fim de averiguar sua correicao a luz dos principios € normas que norteiam as
ciéncias contdbeis. A preocupacdo do Fisco deve ser sempre o reflexo
tributario de determinados fatos, os quais, em intimeras ocasides, advém dos
registros contabeis.

Ressalte-se o § 4° do art. 9° do Decreto n® 70.235, de 1972, prevé que seja
efetuado o lancamento “também nas hipoteses em que, constatada infragdo a
legislagdo tributéria, dela ndo resulte exigéncia de crédito tributério.”

O prazo decadencial somente tem inicio apds a ocorréncia do fato gerador
(art. 150, § 4°, do CTN), ou ap6s o primeiro dia do exercicio seguinte ao que
o lancamento poderia ter sido efetuado nas hipoteses do art. 173, I, do CTN.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007
AMORTIZACAO DO AGIO PREMISSAS.
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 DECADÊNCIA. FORMAÇÃO DE ÁGIO EM PERÍODOS ANTERIORES AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. INOCORRÊNCIA.
 Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial após a data de ocorrência dos fatos geradores, não importando a data contabilização de fatos passados que possam ter repercussão futura.
 O art. 113, § 1º, do CTN aduz que �A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador� e o papel de Fisco de efetuar o lançamento, nos termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais é do que o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente.
 Não é papel do Fisco auditar as demonstrações contábeis dos contribuintes a fim de averiguar sua correição à luz dos princípios e normas que norteiam as ciências contábeis. A preocupação do Fisco deve ser sempre o reflexo tributário de determinados fatos, os quais, em inúmeras ocasiões, advém dos registros contábeis. 
 Ressalte-se o § 4º do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972, prevê que seja efetuado o lançamento �também nas hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela não resulte exigência de crédito tributário.�
 O prazo decadencial somente tem início após a ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN), ou após o primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado nas hipóteses do art. 173, I, do CTN.
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2007
 AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO PREMISSAS. 
 Uma das premissas básicas para amortização de ágio, com fulcro nos art. 7º, III, e 8º da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio, que deve ser comprovado com documentação hábil.
 REGISTROS CONTÁBEIS. PROVA. SE COMPROVADOS POR DOCUMENTOS HÁBEIS.
 A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados, se comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
 PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE.
 Somente são dedutíveis na determinação do lucro real as provisões expressamente autorizadas na legislação.
 PROVISÕES INDEDUTÍVEIS. PROVA DA DEDUÇÃO.
 Mantém-se a glosa de despesas operacionais de provisões indedutíveis, cuja adição ao lucro real e à base de cálculo da CSLL o contribuinte não logra comprovar.
 CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. ERRO DE CONTABILIZAÇÃO.
 Constatado erro nos lançamentos contábeis que não acarretam alteração no lucro líquido do exercício, e consequentemente, na apuração do lucro real, cancela-se o lançamento de ofício correspondente.
 CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. OMISSÃO DE RECEITA.
 Não caracteriza receita omitida a existência de saldos negativos de contas de receita, resultantes de deduções de valores superiores aos saldos existentes, quando comprovados os erros de contabilização alegados.
 LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL
 Dada a íntima relação de causa e efeito, aplica-se ao lançamento reflexo o decidido no principal.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2007
 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
 Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTUAÇÃO EXTENSA E COMPLEXA. INFRAÇÃO INSUFICIENTEMENTE QUESTIONADA.
 Descabe qualquer alegação de cerceamento de direito de defesa, por ser extensa a matéria autuada, se o procedimento fiscal e intimações consumiram 1 (um ) ano, antes da ciência dos autos, e por alegação de que determinada infração foi questionada apenas superficialmente pelo autuante, se o contribuinte pode apresentar sua defesa na impugnação.
 AUTOS DE INFRAÇÃO. IRPJ. CSLL. MESMO PROCESSO.
 A legislação determina que as exigências de crédito tributário serão formalizadas em autos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição e, se formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova.
 PERÍODO FISCALIZADO. REEXAME.
 O fato de o contribuinte ter sido objeto de fiscalização em períodos anteriores ou o fiscalizado, não significa a homologação de todas as suas ações, nesses períodos, sendo que há previsão de eventual segunda fiscalização, devidamente autorizada.
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.
 Recurso de Ofício Provido em Parte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso de ofício para restabelecer a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. Por unanimidade de votos, rejeitar as arguições de nulidade e a prejudicial de decadência e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para cancelar a exigência referente à omissão de receitas correspondente ao item 003 do auto de infração, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Demetrius Nichele Macei, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Gilberto Baptista, Leonardo de Andrade Couto, Leonardo Luís Pagano Gonçalves e Paulo Mateus Ciccone. 
 
 
  CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA recorre a este Conselho, com fulcro no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acórdão nº 06-42.393 da 2ª Turma da Delegacia de Julgamento em Curitiba que julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada.
E, haja vista que que em tal acórdão exonerou-se crédito tributário superior a R$ 1.000.000,00, nos termos do artigo 2º da Portaria MF nº 3, de 03/01/2008, a turma julgadora recorreu de ofício a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da decisão recorrida, complementando-o ao final:
Trata o processo dos autos de infração relativos ao ano-calendário 2007, na sistemática do lucro real anual: 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ, págs. 3.216/3.224, no valor de R$98.335.075,99, devido a:
Dedução de despesas de amortização de ágio, não comprovadas; fato gerador em 31/12/2007; base legal no art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; arts. 247, 248, 249, I, 251, 277, 278, 299 e 300 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR de 1999 (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999); 
Dedução de provisões indedutíveis; fato gerador em 31/12/2007; base legal no art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995; arts. 247, 248, 249, I, 277, 278, 299 e 335, do RIR de 1999;
Omissão de receitas operacionais de bonificações recebidas; fato gerador em 31/12/2007; base legal no art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995; arts. 247, 248, 249, II, 251, 277, 278 e 288, do RIR de 1999;
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, págs. 3.225/3.232, no valor de R$34.934717,86 relativamente às mesmas infrações e período que o IRPJ, exigida com base no art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988 (com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990); art. 57 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações do art. 1º da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995; art. 2º e 19 da Lei nº 9.249, de 1995; art. 1º da Lei nº 9.316, de 22 de novembro de 1996; art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; art. 37 da Lei nº 10.637 de 30 de dezembro de 2002. 
Sobre o imposto e contribuição devidos exige-se multa de ofício de 75% do art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996; e juros de mora segundo o art. 61, § 3º da Lei nº 9.430, de 1996.
Às págs. 3.172/3.210, no Termo de Verificação e Encerramento - TVE, estão descritos os procedimentos de fiscalização e a autuação; à pág. 3.224, Planilha de Compensação de Prejuízos Fiscais de 2007; à pág. 3.232, Planilha de Compensação de Bases de Cálculos Negativas de CSLL em 2007.
Cientificado em 17/12/2012, págs. 3.210, 3.217 e 3.226, o interessado interpôs a impugnação tempestiva de págs. 3.239/3.376, em 15/01/2013, por meio de seu representante legal, págs. 3.378/3.383, e apresentando os documentos de págs. 3.384/6.478.
Preliminares.
Pleiteia em preliminar, a tempestividade da impugnação, nulidade dos autos, alegando cerceamento no seu direito de defesa, e decadência da exigência fiscal relativamente à aquisições realizadas nos anos-calendário 1998 a 2005 e em relação a ativo diferido formado há mais de 5 (cinco) anos.
A nulidade por cerceamento do direito de defesa é alegada: porque teria sido desrespeitado o princípio da razoabilidade ao conceder ao autuado o prazo de apenas 30 (trinta) dias para apresentar documentação de 3 (três) questionamentos altamente complexos, incluindo 9 (nove) operações realizadas entre 1998 e 2005; e porque a autuação referente a omissão de receitas não foi questionada durante o procedimento de fiscalização, apenas no Termo de Intimação datado de 19/07/2012 (doc. n° 5), sendo que o autuado não entendeu a relação entre esse questionamento e o procedimento fiscal ora em andamento, portanto, se limitou a esclarecer que referida questão se relaciona a discussão presente no Processo Administrativo n° 16.561.720.008/2012-12 (doc. n° 6), o que, aparentemente, satisfez a Fiscalização, que não mais questionou o assunto, deixando o interessado de apresentar as explicações e documentos pertinentes.
 Caso o pleito de nulidade não seja aceito, requer o desmembramento do presente auto de infração em 3 (três) autos de infração autônomos, pois a complexidade e número de infrações num único auto, cerceia o seu direito de defesa.
Pleiteia a decadência do lançamento referente à glosa de despesas de amortização de ágio geradas em 9(nove) aquisições de participações societárias, ocorridas em 04/12/1999, 19/08/1998, 08/06/2005, 12/07/1999, 02/07/1999, 13/05/1999, 21/05/2001, 06/09/2000 e 29/08/2001, dado que o prazo decadencial deve ser contado a partir do momento em que o adquirente registra o ágio na aquisição do investimento, sendo que, no presente caso, se questionou sua dedutibilidade no ano-calendário 2007 e a autuação lavrada em 27/11/2012 pretende tomar como fato gerador os efeitos produzidos por atos praticados e contabilizados em 1998 a 2005, em relação aos quais já ocorreu a decadência, sendo irrelevante para fins de contagem de prazo o fato de as operações produzirem efeitos futuros; transcreve acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
O segundo argumento de decadência é que o prazo decadencial é contado da data em que ocorreu a conversão do ágio em ativo diferido porque: a) sendo o IRPJ e CSLL lançamentos por homologação, art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional - CTN, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, a contagem do prazo decadencial é à partir do fato gerador e o auto lavrado em 27/11/2012 só poderia abranger os fatos geradores ocorridos até 27/11/2007; b) sendo o ágio diferença entre o valor pago pelas ações por parte da adquirente em relação ao valor proporcional do patrimônio líquido da adquirida, e se, posteriormente, a adquirente incorporar aquela primeira empresa, a adquirente não mais terá registro desse investimento em sua contabilidade � ela transferirá o patrimônio líquido da antiga investida, agora incorporada, para ao seu e o ágio que estava registrado em investimentos será baixado contra uma perda nas contas de resultado � essa dedutibilidade foi objeto da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, cujo art. 7º regulamentou que o ágio fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da adquirida pode ser amortizado para fins fiscais em no mínimo 5 (cinco) anos, isto é, embora perda e o crédito fiscal tenha sido gerado no momento da incorporação, a sua dedutibilidade é nesse prazo, no mínimo, postergando o aproveitamento do direito pelo contribuinte; portanto, o prazo de decadência deve ser contado da data da incorporação porque: b.1) o lançamento fiscal que será homologado pelas autoridades fiscais ocorre no momento em que a perda é gerada (incorporação da adquirida pela adquirente), data em que o titular adquire o direito de amortização do ágio, tratando-se de negócio jurídico perfeito e acabado; b.2) não existe norma específica que autorize as autoridades fiscais a contestarem ágios gerados há mais de cinco anos, nem condicionam a sua dedutibilidade à comprovação da origem através de livros e documentos, como o faz no caso dos prejuízos fiscais; b.3) uma autuação fiscal que pretenda contestar operações ocorridas há mais de cinco anos ofende ao princípio da segurança jurídica; b.4) no momento em que ocorre a efetiva amortização fiscal do ágio, as autoridades fiscais podem apenas contestar aspectos formais relacionados à sua dedutibilidade e acusa de errado o entendimento de que o prazo decadencial seja contado de cada amortização específica do ágio, porque se trata de mera dedução de uma riqueza fiscal que foi lançada e registrada em momento anterior, cabendo à fiscalização apenas verificar se a dedutibilidade atende aos requisitos mínimos da Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, isto é, mínimo de 1/60 por mês e outros requisitos formais; à pág. 3.259, apresenta tabela com as datas da incorporações que transformaram o ágio em ativo diferido e as datas que entende ocorreram as decadências; c) destaca que a fiscalização não tinha o direito de lhe exigir documentos relacionados a operações ocorridas há mais de 5 (cinco) anos, pois não estava obrigado a, em 2012, guardar documentos relativos a operações ocorridas em 1998 a 2005, anos estes e posteriores, inclusive, já também fiscalizados sem que a dedução dos ágios tivesse sido questionada; entende, que dessa forma, as amortizações de ágios que realizou foram homologadas pela autoridade fiscal, e transcreve acórdãos do CARF.
Mérito.
Acerca das glosas de despesas de amortização de ágios, afirma que a fiscalização justificou com dois argumentos: a) que o contribuinte não provou o valor total pago na aquisição da participação societária e o montante de ágio da operação, porque não entregou os comprovantes de pagamento do preço � mas que todas operações se basearam em contratos e objeto de deliberações societárias, foram contabilizadas e registradas e divulgadas na mídia e destaca que a contabilidade faz prova a favor do contribuinte e o autuante não provou a inveracidade dos fatos; b) que fundamentação econômica de ágio na expectativa de rentabilidade futura das participações adquiridas, apuradas pelo método do fluxo de caixa descontado, apresentadas, não é correta, porque o contribuinte deveria proceder à avaliação dos ativos conhecidos da adquirida a valor de mercado, atribuir parte do ágio pago a essa mais-valia e, dessa forma, apenas o valor residual do eventual ágio poderia ser justificado com base na expectativa de rentabilidade futura e, sem apresentar nova avaliação ou questionar objetivamente os laudos, desconsiderou-os; que o argumento do autuante se baseia em doutrina contábil, o que não se estende ao procedimento fiscal, mesmo porque a legislação fiscal não determina a prevalência de um fundamento econômico do ágio sobre outro e nem mesmo uma ordem de prioridade entre eles, aliás já objeto de decisões do CARF; explica que todas as empresas adquiridas atuavam no setor supermercadista, tal como o contribuinte, tratando-se as aquisições de investimentos relevantes para o seu crescimento e para a consolidação da marca; afirma que demonstrou que grande parte das lojas adquiridas já foi encerrada e neste caso, só para argumentar, o valor alocado a essas lojas deveria ter sido considerado como uma perda definitiva dedutível, conforme art. 7º, § 3º, �b� da Lei nº 9.532, de 1997.
Matcar Comércio de Alimentos e Auto-Serviços S/A - anexa os docs. nº 7 a 14 e descreve o processo às páginas 3.268/3.271, em síntese, adquiriu os bens corpóreos e incorpóreos do supermercado da Comercial Matheus Vinhedo Ltda, pelo preço de R$4.500.000,00, por meio de aumento de capital que subsecreveu na empresa Matcar, a qual recebeu da Comercial Matheus os ativos do supermercado e por isso o preço foi aportado diretamente na Matcar; primeiramente, a Comercial Matheus subscreveu e integralizou da forma descrita, o capital da Matcar; posteriormente, o Carrefour aumentou o capital da Matcar no valor de R$4.500.00,00, mediante aumento de capital integralmente subscrito; em seguida, a Matcar foi cindida, retirando-se a Comercial Matheus, restando o Carrefour como único quotista; que no laudo de avaliação do acervo líquido cindido da Matcar, o valor do patrimônio líquido (PL) da Matcar passou a ser R$1.642.154,53, que é o valor do PL na data da sua aquisição pelo Carrefour, em 02/10/2000; por isso, registrou o ágio de R$2.857.845,47 (4.500.000,00 � 1.642.154,53); destaca que o ágio pago está fundamentado em laudo preparado pelo HSBC, que avaliou a sociedade pelo método do fluxo de caixa descontado, em R$4.886.000,00; incorporada a Matcar pelo Carrefour, em 04/10/2000, o ágio antes registrado se tornou ativo diferido, passível de amortização fiscal nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997;
Supermercados Planaltão Ltda � anexa os docs nº 15 a 25; descreve o processo às págs. 3.271/3.276: em síntese, foram duas aquisições, em 13/05/1999 e em 28/12/2000, tendo sido pagos R$83.300.000,00 no total; o Carrefour adquiriu participação acionária no Planaltão com ágio apurado em laudo preparado pelo Banco CCF Brasil; em seguida a Planaltão foi cindida e parte incorporada pela JJPA Empreendimentos e Participações Ltda, sócia daquele, restando a JJPA com 10% e o Carrefour com 90% de participação; em seguida o Carrefour transferiu aquelas ações à sua controladora Brepa; depois o Carrefour adquiriu os restantes 10% de participação da Planaltão, também com ágio apurado em laudo, cujo valor total nessas operações foi R$79.641.272,76; e, seguida, a Brepa transferiu ao Carrefour os 90% de ações da Planaltão que se encontravam sob sua propriedade, por meio de aumento de subscrição de capital do Carrefour; finalmente, a Planaltão foi incorporada ao Carrefour e o ágio registrado se tornou Ativo Diferido passível de amortização; essa aquisição foi divulgada em meios de comunicação e aprovada pelo CADE;
Organização Mineira de Supermercados Ltda � OMS � anexa os docs nº 26 a 39; descreve que a OMS foi constituída em 12/1998, resultante da cisão parcial dos ativos da rede de supermercados ONSA; em 19/05/1999, os quotistas e o Carrefour firmaram Carta de Intenção estabelecendo que o Carrefour pagaria R$225.000.000,00 por 100% das quotas do OMS; em 29/05/1999, foi transformada em compromisso irrevogável e o Carrefour depositou de entrada R$10.000.000,00 acordados, em conta bloqueada tendo o Banco CCF Brasil S/A como agente fiduciário; em 12/07/1999, no Contrato de Compromisso de Venda e Compra de Ações outras Avenças, convencionou-se que a OMS seria transformada em S/A e o aumento de capital seria subscrito pelo Carrefour; os demais pagamentos efetuados foram R$173.000.000,00 em cheque endossável na data da transferência das ações e R$42.000.000,00 depositados em conta bloqueada da OMS a serem liberados em 30 dias; em 18/07/1999 foi deliberado aumento de capital da OMS de R$225.000.000,00 integralmente integralizado pela Belopar, controlada pelo Carrefour e pela Brepa, a OMS foi cindida com incorporação desta parcela (R$363.000,00 de capital social e R$182.637.000,00 de reserva de ágio) pela Nova Empreendimentos e Participações Ltda, restando como única acionista a Belopar, com o PL remanescente de R$61.000.504,15 (conforme laudo em 18/07/1999, doc. 33) e registrando ágio de R$163.999.495,85, dado que investiu R$225.000.000,00 (com base no laudo do CCF Brasil, doc 34, que avaliou a OMS em R$227.859.000,00); em 20/12/1999, a Brepa aumentou o capital da Carrefour Administração e Participações Ltda (CarrPart), por meio da conferência da totalidade das quotas da Belopar que possuía, restando como acionistas da OMS o Carrefour (impugnante) e a Carrefour Participações (CarrPart); em 30/12/1999, a OMS incorporou sua controladora Belopar pelo valor contábil e o ágio antes registrado na Belopar, se tornou ativo diferido na OMS, passível de amortização fiscal; finalmente, em 01/01/2001, a OMS foi incorporada pelo Carrefour pelo valor contábil, e assumindo tal ágio amortizável; essa aquisição foi divulgada na imprensa e aprovada pelo CADE.
Consensus Comércio Varejista de Produtos Alimentícios Ltda - anexa os docs nº 40 a 54; descreve que a Consensus foi constituída em 14/04/2005; que foi combinado pelo impugnante e sócios da Consensus, aumento de capital desta para R$176.871.257,00, subscrito pelo sócio Sonae, na forma da marca BIG e outros ativos e obrigações e contratos, o que ocorreu em 15/06/2005; o Carrefour, também em 15/06/2005, adquiriu 100% das quotas da Consensus, por R$313.040.000,00, mais R$15.197.144,37; o Carrefour registrou o ágio (fundamentado em laudo pela KPMG, que avaliou em R$379.479.000,00 a Consensus em 30/06/2005) nesta operação, de R$151.365.887,37, dado que o PL da Consensus era R$176.871.257,00, pelo qual pagou R$328.237.144,3; em 05/12/2005, o Carrefour cedeu e transferiu 1 (uma) quota da Consensus, para sua controladora Brepa, restando então dois sócios, Carrefour 99% e Brepa 1% da Consensus Ltda; em 27/07/2006, a Consensus foi incorporada pelo Carrefour, quando o ágio registrado na aquisição passou a ser ativo diferido amortizável; essa aquisição foi divulgada na imprensa e aprovada pelo CADE.
Newco Supermercados Rio Preto Ltda � anexa os docs. nº 55 a 63; descreve que foi constituída em 10/07/2001; 100% do capital foi adquirido pela Neufpar Participação Ltda (empresa cujo capital pertencia à Brepa e ao Carrefour) e pelo Carrefour, que adquiriu apenas 1 (uma) quota; a Neufpar pagou R$4.259.162,87, em 20/09/2001 e o Carrefour R$1,00; a Neufpar apurou ágio nesta aquisição de R$3.936.796,00, dado que o PL da Newco era R$322.366,87, em 20/09/2001; em 24/09/2001 a Neufpar foi incorporada pelo Carrefour, de forma que o ágio registrado na Neufpar passou a ativo diferido no Carrefour, passível de amortização; essa operação foi aprovada pelo CADE.
5239 Comércio e Participações � anexa os documentos nºs. 64 a 72; relata que se trata de empresa do grupo Lojas Americanas que recebeu, por meio de aumento de capital, todo o acervo líquido das 23 (vinte e três) lojas do grupo que seriam alienadas ao grupo Carrefour; tal acervo foi avaliado nessa data de 31/07/1998 em R$59.955.000,00; a aquisição pelo Carrefour se deu por meio da sua subsidiária Comptoirs Modernes S/A (francesa) ao preço de US$260.000.000,00 (R$326.534.000,00), com base em laudo do CCF Brasil elaborado com base no método de fluxo de caixa descontado, data base 21/10/1998; aditivo ao Contrato de Compromisso de Compra e Venda alterou a data da transferência das quotas para 31/10/1998 e a efetiva aquisição da participação societária acabou sendo efetivada pela Stoc Supermercados Ltda, cujo quotista principal é a Comptoir do Brasil, cujo quotista principal é a Comptoirs Modernes S/A; a Stoc apurou o ágio de R$266.579.000,00, dado que o PL da 5239 era de R$59.955.000,00; em 30/04/1999, a Comptoir Brasil foi incorporada pela Brepa e extinta, passando a Brepa a ser quotista principal da Stoc; também em 30/04/1999, outra quotista da Stoc cedeu à Brepa sua quotas e foi aprovada a incorporação da Stoc pelo Carrefour, pelo valor contábil e dessa forma o Carrefour sucedeu a Stoc em todos seus direitos e obrigações; em 30/04/1999, o Carrefour incorporou a 5239 a valor de livros e o ágio registrado no Carrefour passou a ser amortizável; a aquisição teve grande repercussão na mídia e foi aprovada pelo CADE.
Sernamby Comércio de Alimentos e Auto-Serviços S/A � anexa os docs. nº 73 a 79; explica que esta empresa foi constituída por Orlando e Carlos Menelli e pela Supermercados Guri Ltda e recebeu em aumento de capital, os negócios que o Carrefour veio a adquirir; inicialmente firmaram Compromisso de Aquisição de Participação Societária e Outras Avencas, de aquisição de 100% da quotas da Sernamby pelo Carrefour por R$3.600.000,00; para tanto, em 12/06/2001, foi deliberado aumento de capital da Sernamby em R$3.600.000,00 subscrito pela Villepar Comércio de Alimentos e Auto Serviço Ltda, empresa controlada pelo Carrefour e por sua respectiva controladora Brepa (com base em laudo de avaliação econômico-financeira pela SR Auditores e Consultores S/C avaliando a Sermanby em R$3.560.000,00; na mesma data, a Sernamby foi cindida com incorporação desta parcela pela Supermercados Guri (R$946.522,00 de capital social e R$3.373.776,56 de reserva de ágio), que se retirou da sociedade, remanescendo o PL de R$1.428.071,29, que é o valor contábil adquirido pela Villepar na operação, que apurou ágio de R$2.171.928,71, R$(3.600.000,00 (-) R$1.428.071,29); em 13/06/2001, a Sernamby foi incorporada pela Villepar, pelo valor contábil, passando o ágio a ser amortizável; finalmente, em 16/06/2001, a Villepar foi incorporada pelo Carrefour, que passou a ser detentor do ágio amortizável; a aquisição foi aprovada pelo CADE.
CRL Comércio, Importação e Exportação S/A � anexa os docs. nº 80 a 89; celebrou em 02/07/1999, com os acionistas da CRL, Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda Condicional de Novas Ações e Outras Avenças, para adquirir 100 % das ações, pelo preço de R$90.000.000,00 (fundamentado em laudo de avaliação econômico-financeira pelo Banco CCF Brasil, valor R$92.776.000,00 em 30/06/1999), via aumento de capital na CRL pelo Carrefour a ser pago R$3.000.000,00 em 07/06/1999, como antecipação, R$5.000.000,00 na data da assinatura, R$73.000.000,00 na assunção da gerência da CRL e R$9.000.000,00 depositados em conta bloqueada, liberados na transferência das ações; em 02/08/1999, Unibrás Alimentos Ltda aumentou o capital da CRL com os bens e direitos, a valores contábeis, que o Carrefour pretendia adquirir; em 02/08/1999, foi deliberado o aumento de capital social da CRL, em R$118.136.000,00 (R$851.000,00 de capital social e R$117.285.000,00 de reservas de capital) totalmente subscrito pela Saitpar Comércio, Administração e Participação Imobiliária Ltda, controlada pelo Carrefour e pela Brepa; em 03/08/1999, a CRL foi cindida e a parcela de R$2.500.000,00 de capital social e R$87.500.000,00 de reserva de ágio foram incorporadas pela Unibrás, que se retirou, passando a Saintpar a única acionista e o PL da CRL R$30.636.000,00 (capital social R$851.000,00, mais reserva de ágio R$29.785.000,00) valor contábil do acervo líquido adquirido; conseqüentemente, a Saintpar registrou ágio de R$87.500.000,00 (R$118.136.000,00 (-)R$30.636.000,00); em 29/10/1999, a Brepa aumentou o capital social da CarrPart mediante a conferência da totalidade de ações da Saitpar, restando o Carrefour e o CarrPart como acionistas da CRL; em 29/12/1999, a CRL incorporou a Saitpar a valor dos livros e o ágio que a Saitpar registrava passou a ser ágio amortizável na CRL; finalmente, a CRL foi incorporada pelo Carrefour em 31/03/2001, a valor dos livros (conforme laudo de avaliação o ativo diferido era de R$87.500.000,00, valor apurado pela Saintpar), assumindo aquele ativo diferido amortizável; a aquisição foi objeto de noticiário e aprovada pelo CADE;
RDC Supermercados Ltda � anexa os docs. nº 90 a 110, págs. 5.508/6.255; explica que esta empresa foi constituída pelos vendedores a fim de receber os negócios que o Carrefour veio a adquirir; a RDC primeiramente incorporou ao seu patrimônio parcelas cindidas das 3 redes de supermercados, Continente, Rainha e Dallas, no total de 38 lojas; no Compromisso de Aquisição Societária e Outras Avencas, Carrefour, em 04/12/1999, se compromete a adquirir 100% das ações da RDC; posteriormente, no 1º Aditivo, o Carrefour cedeu à sua controladora Brepa esse direito; a Brepa pagou R$664.837.252,00, conforme contratos e recibos de depósitos: R$25Milhões em 10/01/2000, R$150Milhões na data da transferência das ações e R$489.837.252,00 em contas bloqueadas dos vendedores, passando a única quotista; a Brepa apurou o ágio R$661.438.252,00, pois o PL da RDC era R$3.399.000,00 (conforme laudos de avaliação das parcelas cindidas das redes Continente(R$1.540.000,000, Rainha(R$950.000,00) e Dallas (R$900.000,00), somados aos R$9.000,00 de capital social inicial da RDC; explica que, do valor total do ágio R$640.671.840,73 foram com base na expectativa de rentabilidade futura (conforme laudo de avaliação pelo Banco CFF Brasil, valor R$688.038.,003,00) da RDC e R$20.766.411,27 diferença entre valor de mercado e contábil dos bens do ativo; em 05/09/2000, a CarrPart, uma das sócias da Rivierepar Participações Ltda, foi incorporada pelo Carrefour que passou a controlar a última, junto com a Brepa; em 01/10/2000, o capital social da Rivierepar foi aumentado para R$669.286.468,30, integralizado pela Brepa com o investimento na RDC, o que incluiu o ágio que a Brepa havia apurado (valores conforme laudo de avaliação do valor contábil); em 02/10/2000, a RDC incorporou a Rivierepar e neste momento, o ágio registrado pela Rivierepar em relação à RDC se tornou ativo diferido da própria RDC, passível de amortização fiscal e a RDC passou a ser diretamente controlada pelo Carrefour e Brepa; em 29/12/2000, a Brepa aumentou o capital do Carrefour (do qual também é acionista controladora) em R$728.134.633,55, dos quais R$654.850.445,45 correspondem a 100% das quotas da RDC; dessa forma, o Carrefour passou a único sócio da RDC; posteriormente, a RDC sofreu duas cisões sucessivas, em 01/01/2001 (R$142.136.152,44 de PL e R$112.331.958,50 de ativo diferido, sendo que em 28/12/2000, os vendedores reembolsaram R$13.119.000,00 devido a ajustes da cláusula 3.4, b.2 e c.2 do contrato de 04/12/1999) e 10/05/2002 (R$102.163.462,68 de PL e R$87.386.756,91 de ativo diferido), sendo as parcelas cindidas sucessivamente transferidas para o Carrefour, junto com a parte do ativo diferido correspondente; com isso, o Carrefour passou a registrar parte do Ativo Diferido anteriormente da RDC; em 30/09/2002, o restante do ativo diferido da RDC, no valor de R$427.834.125,32 foi transferido para o Carrefour por meio do Compromisso de Venda de Estabelecimentos Comerciais e Outras Avenças, na modalidade �porteira fechada�; demonstra que, nessa operação a RDC teve um ganho de R$5.801.877,60 em 30/09/2002; o Carrefour pagou R$376.951.818,00, conforme laudo de avaliação pela Bretãs, Garibaldi & Alonso Engenharia e Consultoria, data base 30/09/2002, referente aos 34 estabelecimentos então operados pela RDC; a partir de então, a RDC mudou seu objeto social para fomento mercantil, com nova razão social de RDC Foccar Factoring Fomento Comercial Ltda; após essas transferências, o Carrefour passou a registrar o ativo diferido de R$633.354.718,33 (112.331.958,50+ 87.386.756,91+ 427.834.125,32+ 5.801.877,60 � custo adicional para assumir o ativo diferido), passível de amortização fiscal; a aquisição foi objeto de noticiário e aprovada pelo CADE;
Sobre glosa das despesas da linha 31 da Ficha 05 da DIPJ 2008/2007, autuadas na infração de não adição ao lucro real de provisões constituídas pelo contribuinte, afirma que a fiscalização entendeu que o contribuinte deduziu os saldos das contas contábeis 60001000 - Provisão de PLR (no valor de R$ 10.305.429,12), 61540500 - Multas não dedutível (no valor de R$ 59.135.386,80) e 7100000 TaxasCorpDiferida(PL)IFRS (no valor de R$ 53.625.344,90), para fins de apuração do IRPJ e da CSLL; e que, devido a esse entendimento equivocado, a fiscalização glosou essas despesas supostamente deduzidas no ano-calendário 2007, sendo que o único argumento fiscal é de que esses valores não seriam passíveis de dedução, simplesmente por não decorrerem de provisões que figurem no rol taxativo dos artigos 335 a 339 do RIR, de 1999; e que, mesmo se não possuíssem natureza de provisões, sua dedutibilidade dependeria ainda de demonstração pelo contribuinte, por meio de documentos hábeis e idôneos, da ocorrência, usualidade e necessidade dessas despesas (art. 299 do RIR de 1999); aduz que a contabilidade faz prova a seu favor.
Diz que a conta patrimonial 45000001 � Provisão de PLR (patrimonial) tem como contrapartida a conta 60001000 � Provisão de PLR, portanto, todo débito lançado na segunda, tem como contrapartida crédito na primeira e, no momento em que é apurado PLR a ser pago, esse valor é transferido da conta 45000001 para um �contas a pagar� patrimonial, ocorrendo o efeito da exclusão fiscal; devido a esse procedimento contábil, as contas de resultado já eram afetadas desde o início, mas o saldo da 45000001 � Provisão de PLR é integralmente adicionado ao lucro real, na linha 3, da Ficha 9A (que é igual à linha 32 da Ficha 05A na coluna parcelas não dedutíveis) e na linha 24 da Ficha 5A (docs nº 111 e 112) para fins de apuração de IRPJ e CSLL, o que também está demonstrado no saldo contábil do balancete doc nº 113;
O saldo da conta de resultado 61540500 em 31/12/2007 foi R$65.579.596,03, lançada como despesa; para fins fiscais, foi adicionado ao lucro real na linha 19 da Ficha 5A e linha 3 da Ficha 9A (doc. Nº 114) o valor R$6.444.209,23 (fração daquele) e ainda R$198.630,31 de saldo da conta 61540500, totalizando a adição de R$6.642.839,54; a diferença entre R$65.579.596,03 e R$6.444.209,23, que é o valor R$59.135.386,80, glosado, foi adicionada na linha 24 da Ficha 5A e linha 3 da Ficha 9A, pela conta de provisão 33120000 (cuja movimentação anual foi R$1.994.015,01 e que é a contrapartida da conta de resultado 61540500); a abertura da linha 3 da Ficha 9A demonstra que os R$1.994.015,01 foram adicionados ao lucro real (doc. 115) e o doc. 116 e a planilha doc. 117 demonstram que inclui os R$59.135.386,80; também cita o balancete doc. 118.
A conta de provisão 33120000 também é contrapartida de outras contas: 71000000 e outras, cujos saldos totalizaram R$206.875.167,54; quanto ao valor glosado de R$53.625.344,80 da conta 71000000, a movimentação foi análoga á da conta do item anterior; que o valor foi adicionada na linha 24 da Ficha 5A e linha 3 da Ficha 9A, pela conta de provisão 33120000, cuja movimentação anual foi R$1.994.015,01; que a abertura da linha 3 da Ficha 9A demonstra que os R$1.994.015,01 foram adicionados ao lucro real (doc. 115) e o doc. 116 e a planilha doc. 119 demonstram que inclui os R$53.625.344,80; também cita o balancete doc. 118.
Quanto à terceira infração, omissão de receitas devido à existência de saldos negativos nas contas de receitas de bonificações que teriam reduzido os saldos positivos de outras espécies de receitas de bonificações e, conseqüentemente, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, diz que a fiscalização lançou de ofício a receita no montante de R$435.166.020,94, que é a soma daqueles saldos negativos, considerando que foram criados artificialmente; explica que recebe dos seus fornecedores dois tipos de bonificações: �em dinheiro�, e �com descontos nas duplicatas� a pagar; as bonificações em dinheiro recebidas são contabilizadas como receitas de bonificações e sujeitas aos tributos incidentes; as bonificações com descontos, por sua vez, são de dois tipos:
�Bonificações com Descontos em Geral�, que são redutoras do custo das mercadorias vendidas, não sendo consideradas receitas que se incorporem nas bases de cálculo do PIS e da Cofins; são temporariamente registradas como receita de bonificação (contas do grupo 53) e posteriormente debitadas contra a conta 70.290.400 � Receitas financeiras de bonificações, a qual é incorporada na base de cálculo do IRPJ e CSLL;
e �Bonificações com Descontos decorrentes de Inserção Comercial�, decorrentes de exposição dos produtos dos fornecedores em materiais publicitários divulgados pelo requerente; são redutoras de passivos da requerente contra as agências de publicidade e veículos de comunicação; não se trata de receita sujeita a PIS, Cofins, IRPJ e CSLL; são temporariamente contabilizadas na conta 53.400.000-Inserção Comercial e depois debitadas contra a conta 61.400.300 � Mídia Coop_repasse Fornecedores; portanto, há redução de uma receita, tendo como contrapartida a redução de uma despesa, não afetando a base de cálculo do IRPJ e CSLL.
A autuação de omissão de receitas se deu porque o fiscal constatou saldos negativos nas contas 53.100.000 � Bonificações Nacionais, 53.100.100 � Garantido Nacional, 53.200.000-Bonificação Margem Garantida e 53.400.000 - Inserção Comercial, concluindo que saldos devedores dessas contas de receita em vários meses de 2007, reduziam a base de cálculo do IRPJ e CSLL; o litigante assevera que não há omissão de receita:
Diz que os saldos negativos decorrem de equívoco de classificação contábil e não impactaram as receitas totais de bonificação, pois estas são reclassificadas como receita financeira; explica que o procedimento que adota é de sempre registrar as bonificações do tipo �Repasse Comercial� na conta 53.100.100-Garantido Nacional (verbas incondicionais e de bonificação internacional), e sempre registrar as bonificações do tipo �CPVB FCO Preço e Margem Garantida� na conta 53.200.000- Margem Garantida; que, por esse motivo, após o registro das bonificações "Repasse Comercial" e "Ganho de Escala� nas Conta 53.100.100 e 53.200.000, respectivamente, o departamento responsável pelas bonificações instrui a contabilidade para: (i) debitar a Conta 53.100.100 (Garantido Nacional) o 53.200.000 (Margem Garantida); e (II) creditar a Conta 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificação); afirma que, em 2007, a contabilidade se equivocou e, ao reclassificar as bonificações de �Repasse Comercial�, em vez de debitar 53.200.100�Margem Garantida (que ficou com saldo maior que o devido), debitou 53.100.100-Garantido Nacional (que ficou com saldo negativo); junta o Doc. 120 (telas dos sistemas Controle de Bonificações e Recebimentos-CBR); Doc. 121 valores debitados e creditados em cada conta de bonificação, grupo 53, que foram R$27.510.706,00 na conta 53.100.100 Garantido Nacional e R$33.788.142,00 na conta 53.200.000-Margem Garantida; Doc. 122, bonificações �Repasse Comercial� no total de R$23.887.193,47; Doc. 123 bonificações recebidas de �CPVB FCP Preço e Margem Garantida�, do mês Janeiro/2007, no total de R$31.668.059,10; que o débito de R$55.545.253,00 (que é exatamente a soma das bonificações de �Repasse comercial� e de �Fco Preço e Margem Garantida�) na conta 53.100.100-Garantido Nacional é que gerou o saldo negativo de R$32.077.181,00; afirma que equivoco semelhante ocorreu em outros meses de 2007, gerando os saldos negativos indevidos;
e se impactassem, o que se admite apenas para argumentar, tal impacto seria neutro porque a contrapartida desses ajustes corresponde a (Doc. 124) balancete: 
uma receita financeira, que compõe o lucro líquido, conta 70.290.400 � Receitas financeiras de bonificação; 
ou a redução de uma despesa, o que aumenta o lucro líquido, que é o caso das �Bonificações com Desconto decorrentes de Inserção Comercial�, que são temporariamente registradas na conta 53.400.000 � Inserção Comercial e posteriormente debitadas contra a conta 64.400.300 � Mídia Coop-Repasse Fornecedores.
aduz que foi alvo de auto de infração por ter a autoridade entendido que o requerente reduziu indevidamente a base de cálculo do PIS e Cofins, sendo que o requerente esclarece a correção dos seus procedimentos no processo 16561.720008/2012-12; e que os autuantes, no caso, reconheceram que os valores debitados nas contas de receita de código 53, tiveram como contrapartida a conta 70.290.400�Receitas Financeiras Incondic e as deduções na conta 53.400.000- Inserção Comercial, foram creditadas na conta de despesa 61.400.300�Mídia Coop.-Repasse Forneced e 45.340.020-Propaganda Cooperada; o mesmo é reconhecido no Termo de Verificação e Encerramento do presente processo; por isso, deixa de requerer perícia, mas em caso contrário, requer perícia para provar que as contrapartidas não tiveram impacto no lucro líquido, evitando assim, dupla exigência de IRPJ e CSLL em relação ao valor da indevida omissão de receita autuada.
Reclama da impossibilidade de incidência de juros Selic sobre a multa; ainda que incidam os juros apenas sobre o valor dos tributos lançados, a fim de se garantir para o caso de um resultado desfavorável no julgamento deste feito, diz que, após a lavratura dos autos, a multa lançada passa a ser mensalmente atualizada com base na taxa Selic, o que não tem amparo na lei (art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996), nem no CARF e CSRF, mas no Parecer MF Cosit nº 218 de 02/04/1998; por isso, não podem ser cobrados juros sobre a multa de ofício proporcional 
Aponta a improcedência dos juros Selic, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça � STJ, que aponta real possibilidade de a taxa Selic vir a ser considerada inconstitucional para fins tributários; por isso consta a sua aplicação e requer que seja desconsiderada no cômputo do crédito.
Reclama da abusividade da multa de ofício de 75% aplicada,porque o art. 142 do CTN deixa claro que, apenas se e quando for o caso, a autoridade administrativa deverá propor a penalidade aplicável; que no presente caso, o requerente demonstrou que agiu em conformidade com a legislação societária e fiscal não sendo justa tal penalidade, que ultrapassa os limites da razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser reduzida, conforme jurisprudência que transcreve; 
Sobre a CSLL exigida, destaca que valem os mesmos argumentos de fato e de direito apresentados.
Destaca a necessidade de recomposição do prejuízo fiscal e da base negativa da CSLL, indevidamente compensados pela fiscalização, uma vez demonstrada a improcedência da autuação.
Conclui, repassando os argumentos relatados e, no caso de mantidas as autuações, Dedução indevida de Provisões e Omissão de Receitas de bonificações, requer conversão do julgamento em perícia para análise dos documentos referentes a: i) equívoco da não adição ao lucro real e à base de cálculo da CSLL das contas de provisão questionadas; ii) equívoco de classificação contábil das bonificações; e indica e nomeia o perito e relaciona quesitos à pág. 3.376.
A 2ª Turma da DRJ em Curitiba, em análise da impugnação apresentada, julgou-a procedente em parte, tendo o julgado recebido a seguinte ementa:
Assunto: Normas de Administração Tributária
Ano-calendário: 2007
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE PROVAS.
A legislação que rege o processo administrativo-fiscal determina que a impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência e a prova documental será apresentada na impugnação, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTUAÇÃO EXTENSA E COMPLEXA. INFRAÇÃO INSUFICIENTEMENTE QUESTIONADA.
Descabe qualquer alegação de cerceamento de direito de defesa, por ser extensa a matéria autuada, se o procedimento fiscal e intimações consumiram 1 (um ) ano, antes da ciência dos autos, e por alegação de que determinada infração foi questionada apenas superficialmente pelo autuante, se o contribuinte pode apresentar sua defesa na impugnação.
AUTOS DE INFRAÇÃO. IRPJ. CSLL. MESMO PROCESSO.
A legislação determina que as exigências de crédito tributário serão formalizadas em autos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição e, se formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. 
AUDITORIA FISCAL. PERÍODO DE APURAÇÃO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA PARA CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. VERIFICAÇÃO DE FATOS, OPERAÇÕES, REGISTROS E ELEMENTOS PATRIMONIAIS COM REPERCUSSÃO TRIBUTÁRIA FUTURA. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÕES. 
O fisco pode verificar fatos, operações e documentos, passíveis de registros contábeis e fiscais, devidamente escriturados ou não, em períodos de apuração atingidos pela decadência, em face de comprovada repercussão no futuro, isto é, na apuração de lucro liquido ou real de períodos não atingidos pela decadência; essa possibilidade delimita-se pelos seus próprios fins, pois os ajustes decorrentes desse procedimento não podem implicar em alterações nos resultados tributáveis daqueles períodos decaídos, mas sim nos posteriores. 
PERÍODO FISCALIZADO. REEXAME.
O fato de o contribuinte ter sido objeto de fiscalização em períodos anteriores ou o fiscalizado, não significa a homologação de todas as suas ações, nesses períodos, sendo que há previsão de eventual segunda fiscalização, devidamente autorizada.
PERÍCIA. DESNECESSÁRIA.
Indefere-se o pedido de perícia, considerada desnecessária, por pretender imputar ao perito indicado a atribuição de julgador.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2007
DEMONSTRATIVO FUNDAMENTADO DO ÁGIO. NÃO APRESENTAÇÃO. EXIGÊNCIA LEGAL. GLOSA DAS DESPESAS DE AMORTIZAÇÃO. 
O valor do ágio, cujo fundamento econômico seja o valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base na previsão dos resultados nos exercícios futuros, deverá ser demonstrado em documento que indique de forma clara e consistente a avaliação da empresa a valor presente, justificando o valor do ágio na aquisição de participação societária, e este demonstrativo deverá ser arquivado pelo contribuinte como comprovante da escrituração do ágio; se não apresentado como exige a lei, justifica-se a glosa das despesas de amortização do ágio registradas.
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO PREMISSAS. 
Uma das premissas básicas para amortização de ágio, com fulcro nos art. 7º, III, e 8º da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio, que deve ser comprovado com documentação hábil.
REGISTROS CONTÁBEIS. PROVA. SE COMPROVADOS POR DOCUMENTOS HÁBEIS.
A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados, se comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE.
Somente são dedutíveis na determinação do lucro real as provisões expressamente autorizadas na legislação.
PROVISÕES INDEDUTÍVEIS. PROVA DA DEDUÇÃO.
Mantém-se a glosa de despesas operacionais de provisões indedutíveis, cuja adição ao lucro real e à base de cálculo da CSLL o contribuinte não logra comprovar.
CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. ERRO DE CONTABILIZAÇÃO.
Alegados erros de contabilização que resultaram em saldos devedores indevidos em contas de receitas devem se comprovados com documentos contábeis-fiscais, sendo insuficientes listagens e demonstrativos.
CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. OMISSÃO DE RECEITA.
Caracterizam receita omitida, saldos negativos de contas de receita, resultantes de deduções de valores superiores aos saldos existentes, se os alegados erros de contabilização não foram comprovados.
LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL
Dada a íntima relação de causa e efeito, aplica-se ao lançamento reflexo o decidido no principal.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007
IRPJ. CSLL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA.
Sendo o IRPJ e CSLL, apuração anual, lançamentos por homologação e aplicável o art. 150, § 4º do CTN, o lançamento fiscal de glosa de ágio indevidamente deduzido no ano-calendário 2007, cientificado em 17/12/2012, não foi atingido pela decadência.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
Aplicam-se juros de mora por percentuais equivalentes à taxa Selic por expressa previsão legal. 
MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO E PERCENTUAL. LEGALIDADE
Aplicável a multa de ofício no lançamento de crédito tributário que deixou de ser recolhido ou declarado e no percentual determinado expressamente em lei.
Em resumo, a decisão de primeira instância assim concluiu:
- não acolher as preliminares de nulidade e de decadência do lançamento, e indeferir o pedido de perícia;
- no mérito, julgar procedente em parte a impugnação relativa à glosa de dedução de ágio. Julgou procedentes as glosa das deduções indevidas de provisões para multas fiscais e da dedução de Provisão de Participação nos Lucros e Resultados-PLR, mantendo, contudo, a exigência relativa a omissão de receitas de bonificação. Decidiu ainda que não há incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
O contribuinte foi cientificado da decisão em 18 de outubro de 2013, uma sexta-feira (fl. 6654), apresentando recurso voluntário de fls. 6655-6760 em 18 de novembro de 2013.
Em síntese, a recorrente repisa seus argumentos apresentados em impugnação, requerendo a reforma da decisão recorrida na parte em que manteve a exigência, e o consequente cancelamento do crédito em litígio. Alguns pontos específicos tratados em seu recurso merecem ser reforçados. Para tanto, reproduzo as conclusões e os pedidos constantes do recurso:
441.Este Recurso Voluntário é tempestivo e deve ser integralmente apreciado e acolhido em suas preliminares, bem como nas razões de fato e de Direito, que demonstram a total improcedência desta exigência fiscal.
442.Em sede de preliminares:
(i) Ficou demonstrado que a falta de questionamento da D. Fiscalização acerca da terceira infração imputada à Recorrente - suposta omissão de receitas -representa verdadeiro cerceamento do direito de defesa do contribuinte, tendo em vista que a Recorrente não teve nem a oportunidade de se manifestar a respeito do impacto dos saldos negativos das contas de Bonificações na apuração do IRPJ e da CSL. Esse fato, por si só, já seria o bastante para a declaração de nulidade do presente questionamento;
(¡i) A quantidade e a complexidade das infrações imputadas pela D. Fiscalização à Recorrente, em um único Auto de Infração, prejudica de forma evidente o regular exercício do direito de defesa do contribuinte. Esse fato, por si só, também seria o bastante para a declaração de nulidade do presente Auto de Infração. Caso a nulidade não seja admitida, no mínimo, deveria ser assegurado o desmembramento do Auto de Infração em 3 (três) Autos de Infração autônomos;

(iü) Foi demonstrado que todos os questionamentos da D. Fiscalização relativos à dedutibilidade das despesas de amortização dos ágios gerados nos anos-calendários de 1998 a 2005 encontram-se fulminados pela decadência. Isso porque, o fato gerador da formação dos ágios que geraram as despesas de amortização deduzidas pela Recorrente, que corresponde à data das aquisições, ocorreu nos anos-calendários de 1998 a 2005, praticamente 14 (catorze) e 7 (sete) anos antes da lavratura do Auto de Infração que deu origem ao presente Processo Administrativo;
(iv) Mesmo que a decadência acima não seja admitida, a Recorrente também demonstrou que o entendimento mais favorável às autoridades fiscais é no sentido le t,je o prazo decadencial para contestar operações que tenham gerado o direito à amortização fiscal do ágio deve ser contado da data em que ocorre a incorporação da Adquirida pela Adquirente (formação do ativo diferido), razão pela qual as operações em discussão neste Processo Administrativo, envolvendo incorporações realizadas nos anos de 1999 a 2006, só poderiam ser contestadas, respectivamente, de 2004 a 2011. Este entendimento está pautado nos seguintes argumentos:
� É na data da incorporação que se verifica a perda que gera o direito à amortização fiscal do ágio. É a partir desse momento que o crédito fiscal ficará registrado na escrituração fiscal do contribuinte e poderá ser contestado pelas autoridades fiscais. Este entendimento está pautado em ampla jurisprudência deste E. CARF;
� Diferentemente do caso de aproveitamento de prejuízos fiscais, não há norma específica que obrigue o contribuinte a comprovar a origem do ágio independentemente do prazo transcorrido entre a geração da perda e o seu aproveitamento fiscal;
� Entendimento contrário ofende ao princípio da segurança jurídica, uma vez que, se determinado direito encontra-se incorporado ao patrimônio de determinada pessoa jurídica por período de cinco anos sem qualquer oposição, não podem as autoridades fiscais pretender contestar a sua origem. Caso seja conferida essa prerrogativa às autoridades fiscais, abre-se precedente perigosíssimo para a estabilidade das relações jurídicas e sociais;
� O momento em que a perda é gerada (incorporação da Adquirente pela Adquirida) é diferente do momento em que ocorre a amortização fiscal propriamente dita. Enquanto no primeiro momento (incorporação das sociedades) inicia-se o prazo decadencial para as autoridades fiscais contestarem as operações que deram causa ao ágio, no segundo momento inicia-se o prazo decadencial para que as autoridades fiscais verifiquem se aquela despesa foi corretamente deduzida e se atende aos requisitos mínimos estabelecidos pela Lei 9.532/97 (mínimo de 1/60 por mês). Nesse segundo momento é permitida apenas a análise específica da dedutibilidade em si e não dos negócios jurídicos que deram origem ao crédito fiscal no passado.
(v) Também preliminarmente, ficou demonstrada a impossibilidade de exigência de documentos relacionados às operações de aquisição com pagamento de ágio ocorridas nos anos-calendários de 1998 a 2005, tendo em vista que a Recorrente não era mais obrigada a guardar os documentos fiscais .elacionados a esses períodos, em razão, inclusive, da decadência do direito do Fisco;
443.No mérito, restou comprovado que o entendimento da D. Fiscalização, ao analisar os fatos narrados no presente Recurso Voluntário e imputar as 3 (três) infrações à Recorrente, foi completamente equivocado.
444.Nas razões do Direito relacionado à primeira infração - glosa das despesas de amortização fiscal de ágio:
(i)A Recorrente demonstrou e comprovou de forma satisfatória o valor total pago nas aquisições e os montante dos ágios reconhecidos nas 7 (sete) operações questionadas pela r. Decisão recorrida (5239, Consensus, CRL, Planaltão, Sernamby, Mateare Newco);
(ii)Todas as operações estavam baseadas em contratos firmados entre as partes envolvidas e, quando necessário, foram objeto de deliberações societárias nas empresas interessadas. Além disso, as operações foram devidamente contabilizadas e registradas, tendo, inclusive, sido objeto de reportagens veiculadas pela imprensa;
(iii)A Recorrente demonstrou também que a contabilidade faz prova em seu favor, conforme estipulado pela legislação tributária e reconhecido pela jurisprudência administrativa, de forma que cabe à D. Fiscalização a prova da inveracidade dos fatos. Em razão disso, não é procedente a mera desconsideração dos documentos apresentados pela Recorrente sem qualquer prova em contrário por parte das D.D. Autoridades Fiscais;
(iv)A legislação tributária, pelo artigo 385, parágrafo 3º, do RIR/99 apenas exige que, caso o ágio seja baseado na expectativa de rentabilidade futura da sociedade, o contribuinte deverá arquivar uma demonstração desse fundamento como comprovante da escrituração. Isso foi feito pela Recorrente nas 7 (sete) aquisições questionadas no presente Processo Administrativo;
(v)Já quanto ao segundo argumento trazido pela D. Fiscalização, no sentido de que a Recorrente deveria ter procedido a uma avaliação dos ativos conhecidos das sociedades adquiridas, a valor de mercado, e então atribuir parte do ágio pago à mais-valia e alocar apenas a parcela residual à expectativa de rentabilidade futura, também restou demonstrada a ilegalidade dessa exigência presente no Auto de Infração. Inclusive, a própria r. Decisão recorrida, de forma ce, .da, reconhece que a premissa utilizada para D. Fiscalização não poderia ser admitida por falta de fundamento legal no seu questionamento;
(vi)A Recorrente demonstrou que o ágio pago pelo Grupo Carrefour foi efetivamente fundamentado na expectativa de rentabilidade futura das 7 (sete) sociedades, conforme se depreende dos laudos de avaliação econômico-financeira. Inclusive, vale mencionar que a legislação tributária, quando trata da documentação de suporte do ágio reconhecido pelo contribuinte, não faz menção a laudo ou a qualquer formalidade essencial ao documento;
(vii) Além disso, ficou também demonstrado que o questionamento de um laudo técnico precisa ser baseado em outro laudo técnico, tendo em vista que, em matéria de prova, as autoridades fiscais somente podem desconsiderar uma prova técnica se trouxerem uma outra prova técnica que demonstre a incorreção ou a deficiência da prova apresentada pelo contribuinte. É exatamente por isso que meros comentários que pretendam desacreditar os laudos de avaliação (tal como os comentários feitos pela D. Fiscalização e pela r. Decisão recorrida) não devem ser levados em consideração;
(viii) Portanto, a Recorrente demonstrou que a glosa das despesas de amortização dos 7 (sete) ágios pagos pelo Grupo Carrefour não merecem prosperar, tendo em vista que os procedimentos adotados pela Recorrente estão de acordo com a legislação fiscal em vigor, com a jurisprudência administrativa recente e a mais autorizada doutrina que trata sobre o tema;
(ix)Por fim, a Recorrente demonstrou que grande parte das lojas adquiridas nas diversas aquisições já foi encerrada. Neste caso, ainda que, ad argumentandum, os valores investidos não tivessem sido desdobrados em valor de investimento e ágio-rentabilidade, evidentemente que todo o valor investido seria custo de aquisição dessas lojas. Neste caso, quando do encerramento das lojas, o valor alocado a essas lojas deveria ser considerado como uma perda definitiva, dedutível para a Recorrente, nos termos do que estabelece o parágrafo terceiro, alínea (b), do artigo 7º da Lei 9.532/97.
445. Nas razões do Direito relacionado à segunda infração - suposta não adição ao lucro real de provisões específicas constituídas pela Recorrente:
(i) Foi demonstrado, de forma detalhada, que todos os saldos questionados pelo Auto de Infração não produziram quaisquer efeitos fiscais em favor da Recorrente, tendo em vista que os saldos questionados das contas 60001000, 61540500 e 7100000 foram devidamente adicionados ao lucro real da Recorrente, tendo sido levados em consideração para fins de apuração de IRPJ e CSL. A neutralidade fiscal desse procedimento foi, inclusive, atestado por Parecer Contábil (doe. n° 5) anexado ao presente Recurso Voluntário;
(ii) Diante dessa premissa, que foi ignorada pela D. Fiscalização na análise dos fatos e documentos apresentados pela Recorrente, há 3 (três) argumentos principais que demonstram a ilegitimidade da segunda infração:
�O primeiro é que os referidos saldos questionados das contas contábeis não foram deduzidos da base de cálculo do IRPJ e da CSL apurados pela Recorrente no ano-calendário de 2007. Esses saldos produziram apenas efeitos contábeis, para fins de apuração do lucro líquido, de forma que foram tributados pela Recorrente no ano-calendário de 2007. O presente questionamento das D.D. Autoridades Fiscais representa verdadeiro confisco, já que pretende exigir valores indevidos ao tributar despesas que não foram deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSL;
�O segundo argumento é que, independente do procedimento contábil adotado pela Recorrente, o importante é que tal procedimento não produziu qualquer efeito fiscal. Assim, é notório que meros procedimentos contábeis não podem ser invocados pela D. Fiscalização para gerar direitos ou deveres;
�O terceiro argumento é que a Recorrente demonstrou pela sua contabilidade que os saldos das contas contábeis sob questionamento não foram deduzidos para fins de IRPJ e CSL. A aplicação do artigo 923 e 924 do RIR/99 estabelece que os registros contábeis fazem prova a favor da Recorrente, devendo as autoridades fiscais fazer prova da inveracidade dos fatos. Essa prova em contrário não foi feita pela D. Fiscalização no caso discutido no presente Processo Administrativo.
446. Nas razões do Direito relacionado à terceira infração - suposta omissão de receitas:
(i) Restou comprovado que determinadas contas de receita encontram-se com saldo devedor em razão de mero equívoco de classificação contábil. Isso porque, quando da transferência de determinadas bonificações das respectivas contas de receita de bonificação para a conta n° 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificação), a Recorrente indevidamente debitou as Contas 53.100.000 (Bonificações Nacionais), 53.100.100 (Garantido Nacional) e 53.200.000 (Bonificação Margem Garantida), quando deveria ter debitado contas distintas;
(ii) Como resultado deste fato: (a) os saldos das contas de bonificação que deveriam ter sido debitadas permaneceram superiores aos saldos que deveriam ter sido apurados; e (b) os saldos das contas que foram debitadas (Contas 53.100.000 - Bonificações Nacionais - 53.100.100 - Garantido Nacional - e 53.200.000 - Bonificação Margem Garantida) ficaram devedores;
(iii)O mero equívoco de classificação contábil não gerou qualquer lesão ao Erário, uma vez que a receita total consolidada (sujeita à incidência do IRPJ, CSL, PIS e COFINS) não é modificada. De fato, os valores positivos das contas que deveriam ter sido reduzidas (em razão do débito à conta de receita financeira de bonificação) compensam os valores devedores nas outras contas de receita. Portanto, não há qualquer irregularidade e o Auto de Infração deve ser cancelado neste ponto;
(iv)Caso entenda-se que os saldos negativos reduziram o total das receitas de bonificação da Recorrente, o que se admite apenas para argumentar, a Recorrente demonstrou que este impacto seria neutro para fins de IRPJ e CSL, uma vez que a contrapartida destes ajustes é: (a) uma receita financeira, que compõe o lucro líquido; ou (b) a redução de uma despesa, que aumenta o lucro líquido em razão da redução de despesas dedutíveis;
(v)O tratamento contábil dos débitos das bonificações é reconhecido expressamente pela D. Fiscalização. Caso não seja reconhecida a neutralidade deste tratamento contábil, requer-se a realização de perícia contábil para comprovar que as contrapartidas dos débitos efetuados às contas de Bonificações com Descontos foram as contas 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificação) e 61.400.300 (Mídia Coop - Repasse Fornecedores), sem impacto no lucro líquido da Recorrente; e
(vi)Em conclusão, restou comprovado que, caso a presente exigência seja mantida quanto à questão da suposta omissão de receita, haverá flagrante dupla exigência de IRPJ e CSL sobre a mesma grandeza (bis in idem), o que não pode ser admitido.
447. Ainda que o presente questionamento pudesse ser considerado procedente, o que se admite para argumentar, a multa de 75% aplicada pela D. Fiscalização é desproporcional à suposta infração cometida pela Recorrente, devendo ser reduzida para um valor mais justo e adequado à sua conduta.
[...]
451. Dessa forma, requer-se seja o presente Recurso Voluntário integralmente provido, com o objetivo de reformar a r. Decisão recorrida e cancelar integralmente o Auto de Infração, juntamente com as penalidades e juros aplicados, com o consequente arquivamento do Processo Administrativo.
A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões de fls. 11.455-11.491. 
É o relatório.
 Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE
O contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância em 18 de outubro de 2013, uma sexta-feira (fl. 6654). Assim, o início da contagem do prazo se deu em 21 de outubro de 2013 (uma segunda-feira, primeiro dia útil após a ciência). Por consequência o prazo fatal para apresentação do recurso voluntário se deu no dia 19 de novembro de 2013. Tendo o contribuinte apresentado recurso voluntário de fls. 6655-6760 em 18 de novembro de 2013, o mesmo mostra-se tempestivo. Preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade do recurso, dele, portanto, tomo conhecimento.
O Presidente da 2ª Turma da DRJ em Curitiba recorre de ofício a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto nº 70.235, de 1972, c/c , art. 1º da Portaria MF nº 3, de 03/01/2008, haja vista que no julgamento dos autos do qual resultou o acórdão nº 06-42.393 julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada, exonerando o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço também do recurso de ofício.
2 RECURSO DE OFÍCIO
2.1 DOS ÁGIOS CUJA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO FOI JULGADA PROCEDENTE � OMS E RDC
Em ambas as operações, a amortização do ágio foi questionada pela autoridade lançadora quer por suposto vício nos laudos apresentados (não haveria avaliação dos bens a valor de mercado, mas tão somente a avaliação quanto à rentabilidade futura), quer por ausência da comprovação do pagamento efetivo do ágio.
Sendo esses os questionamentos que embasam a exigência, a turma julgadora a quo, em primeiro lugar, afastou a questão apontada em relação aos laudos: 
[...] contudo, o critério contábil de que o ágio deve se compor de ágio de avaliação dos ativos a preço de mercado e o restante como expectativa de rentabilidade futura, não era previsto na legislação tributária aplicável aos anos em que ocorreram as apurações dos ágios e nem mesmo ao ano 2007, não se podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.
Em relação a tal ponto, também crucial em relação ao recurso voluntário, corroboro do entendimento da decisão recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a necessidade de avaliação a valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser exigido após a edição da Lei nº 12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos em 2007, sequer vigiam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 que passaram a prever novas regras contábeis a partir de 2008.
Ressalta-se ainda que a Lei nº 11.941/2009, em seus artigos 15 a 24, instituiu o denominado Regime Tributário de Transição � RTT, tratando dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei nº 11.638/2007, e pelos arts. 37 e 38 da própria Lei nº 11.941/2009, sendo que o RTT teria início já no ano-calendário de 2008 e vigeria até a entrada em vigor de lei que viesse a disciplinar os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária.
Com o intuito de manter a neutralidade tributária, buscava-se, justamente, que fossem aplicadas as regras tributárias e contábeis vigentes até 31/12/2007 para cálculo dos tributos federais.
E, nesse cenário, não há dúvida: a questão atinente à formação e amortização de ágio deveria se dar de acordo com as normas então vigentes. E, nesse particular, vigia o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, base legal do art. 385 do RIR/99, a seguir reproduzido:
Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
Em suma, não havia a obrigatoriedade de, em primeiro lugar, fazer a avaliação dos ativos a valor justo para então se quantificar a rentabilidade futura do investimento. A necessidade de avaliação dos ativos a valor justo somente foi criada, para fins contábeis, com a edição da Lei nº 11.638/2007 (efeitos a partir de 01/01/2008), e, para fins tributários, com o advento da lei nº 12.973/2014. Tratando-se de fato gerador ocorrido no ano-calendário de 2007, vigiam as normas que, como visto, desdobravam o custo de aquisição com base no patrimônio líquido e ágio/deságio, sendo que tal mais valia, ou menos valia, deveria estar fundamentada em: I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, ou; II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros, ou; III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
Não é demais relembrar que absolutamente todos os casos analisados por esta turma na vigência do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 classificaram o ágio em um dos fundamentados permitidos pela lei, jamais em dois ou mais deles, não sendo tal matéria jamais questionada nos procedimentos fiscais em questão.
Por fim, cumpre ressaltar que toda fundamentação teórica contida no Termo de Verificação Fiscal refere-se aos novos contornos contábeis e fiscais advindos a partir da edição da Lei nº 11.638/2007, a qual, como já esclarecido, não se aplicava ao período de ocorrência do fato gerador no caso concreto.
A própria Receita Federal possui tal entendimento, conforme pode se observar na Solução de Consulta Cosit nº 3, de 22 de janeiro de 2016:
28. Ainda com relação às novas regras contábeis, introduzidas no ordenamento jurídico pátrio pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, cabe lembrar que tais regras não influenciam a apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL da Consulente, uma vez que essa estava, à época da aquisição da participação societária, obrigada ao Regime Tributário de Transição (RTT). Deste modo, serão consideradas, para fins de apuração do ágio amortizável no caso objeto desta consulta, as regras tributárias vigentes em 31 de dezembro de 2007, sendo os ajustes na escrituração contábil da Consulente efetuados através do Controle Fiscal de Transição � FCONT, instituído pela Instrução Normativa RFB nº 949, de 16 de junho de 2009.
Na mesma Solução de Consulta Cosit nº 3/2016, a RFB esclarece que, antes da edição da Medida Provisória nº 627/2013 (convertida na Lei nº 12.973/2014), os fundamentos para justificar o ágio não eram sobrepostos, mas sim excludentes entre si. Veja-se:
62. Relativamente aos fundamentos econômicos do ágio apurado na aquisição de participação societária, considerando a legislação fiscal anterior às alterações trazidas pela Medida Provisória nº 627, de 2013, convertida na Lei nº 12.973, de 2014, esses estão exaustivamente relacionados no § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, já transcrito acima. Em síntese, o adquirente da participação societária, que paga um preço superior ao valor do patrimônio líquido à época da aquisição deve justificar e comprovar esse ágio com base em três fundamentos, a saber:
a) diferença entre o valor de mercado de bens do ativo da investida e seu valor contábil; 
b) expectativa de rentabilidade futura; 
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
63. A legislação não determina uma ordem a ser seguida, mas a interpretação literal do texto legal permite concluir que esses três fundamentos não são sobrepostos entre si, ao contrário, são excludentes entre si. Luis Eduardo Schoueri trata dessa questão, ao analisar os incisos do § 2º do art. 385 do RIR/1999:
Em síntese, enquanto nas hipóteses dos incisos I e III se procura avaliar, exclusivamente, o investimento por conta de seus ativos (contabilizados ou não), o inciso II busca antecipar os lucros a serem gerados pelo empreendimento, remunerando o vendedor. Nos primeiros, o comprador paga o preço por algo que ele recebe, no ato; no último caso, o preço contempla algo que se espera venha a ser concretizado. (Schoueri, Luís Eduardo. Ágio em reorganizações societárias (aspectos tributários). São Paulo, Dialética, 2012. p.27)
64. Desta forma, não cabe o entendimento da Consulente de que a fundamentação do ágio é de livre escolha do contribuinte. Ademais, a �alocação� dependerá do demonstrativo a que se refere o § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, o qual deve apontar as verdadeiras razões que justificam o pagamento do ágio pelo Comprador.
65. Nesse mesmo sentido discorre Heleno Taveira Torres:
Esta eleição do fundamento econômico, como se pode dessumir, não é uma faculdade do investidor, uma liberalidade. Trata-se de uma evidente obrigação imputada ao titular do ágio, pelo § 2º, do art. 20, do Decreto-lei nº 1.598/77. Não basta, porém, indicar o fundamento econômico que motivou o surgimento do ágio. Imperioso será a sua demonstração por provas cabais da sua verificação. Necessário demonstrar, mediante provas coerentes e adequadas, a justificativa daquele que fora indicado. E a importância desta opção é inequívoca, pois, como bem observa Edmar Oliveira, "determinará o regime contábil e tributário a que aquela parcela (o ágio) será submetida, entre os diversos regimes existentes�(Torres, Heleno Taveira. O ágio fundamentado por rentabilidade futura e suas repercussões tributárias. Em: http://www.fiscosoft.com.br/a/5wy8/o-agio-fundamentado-por-rentabilidade-futura-e-suas-repercussoestributarias-heleno-taveira-torres. Acesso em: 24/04/2015)
[...]
69. Aplica-se na determinação dos fundamentos econômicos do ágio o princípio da especialidade, o qual determina que a norma especial prefere à norma geral. Se dentre uma série de hipóteses legais existe uma cuja descrição se subsume melhor ao caso específico do contribuinte, é ela que deve ser aplicada.
Por outro lado, a decisão recorrida aborda outros vícios em relação ao laudo: (i) a ressalva feita pelos avaliadores de que não respondiam pelas informações fornecidas pelos interessados, e (ii) as sociedades adquiridas pelo Grupo Carrefour, ao contrário do indicado nos laudos apresentados, teriam apresentado prejuízos em curto espaço de tempo.
Talvez por um lapso, mesmo apontando tais vícios, a decisão recorrida deu provimento ao recurso voluntário para cancelar as glosas de amortizações referentes aos ágios nas aquisições de OMS e RDC. Por essas razões, a PGFN requereu em suas contrarrazões que o recurso de ofício fosse provido.
De toda forma, e considerando-se que tal entendimento repercute também em quase todos os demais ágios discutidos em sede de recurso voluntário, deixo claro que, a meu sentir, tais vícios apontados pela decisão recorrida não prosperam.
A questão atinente à ressalva feita pelos avaliadores de que não respondiam pelas informações fornecidas pelos interessados é praxe em todo e qualquer laudo de avaliação. Caso tal objeção fosse válida, creio que até hoje nenhum caso envolvendo amortização de ágio julgado nesta Corte Administrativa teria sido validado.
No tocante aos prejuízos apurados pelas adquiridas de Carrefour logo após as operações realizadas, contrariando as previsões apostas nos laudos de avaliação, de igual modo, não se pode descaracterizar o ágio em razão de o lucro projetado, efetivamente, não ter efetivamente ocorrido, ainda mais se considerando somente os primeiros períodos após a aquisição, como fez constar a decisão recorrida, e não todo o período a que se refere o fluxo de caixa descontado. Ademais, a configuração do ágio há de ser feita no momento da aquisição do investimento, e de sua amortização, no momento da extinção do investimento, não podendo analisar-se a dedutibilidade da amortização do ágio realizada no passado com base no ocorrido no futuro. Ou a despesa é dedutível no momento em que incorrida, com os elementos disponíveis naquele momento, ou não o é, não podendo ficar ao alvedrio de variáveis futuras, exceto quando a lei assim o prevê, como no caso das perdas em recebimento de créditos.
O fato de os lucros não se confirmarem no futuro, de maneira alguma, pode desnaturar a idoneidade dos laudos apresentados.
Na ausência de elementos concretos de falsidade ou vícios efetivos nos laudos, não há como descaracterizá-los.
Ademais, como bem colocado pela Recorrente, tais matérias adicionais referentes ao laudo de avaliação sequer foram abordadas pela autoridade lançadora, o que, por conseguinte, caracteriza inovação do lançamento, procedimento vedado aos órgãos julgadores, como bem determina o § 3º do art. 18 do Decreto nº 70.235/72:
Art. 18. [...]
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.
Esclareço, contudo, que deixo de declarar a nulidade de tal decisão em razão de, no mérito, a decisão ser favorável à Recorrente em relação à amortização dos ágios de �OMS� e �RDC�, conforme discorro a seguir.
Quanto à necessidade de comprovação do efetivo pagamento do ágio para que possa haver sua amortização, como bem asseverado pela decisão recorrida, esta turma julgadora, inclusive nesta composição atual, já firmou seu entendimento sobre tais pressupostos: (i) o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio; (ii) a realização das operações originais entre partes não ligadas; (iii) seja demonstrada a lisura na avaliação da empresa adquirida, bem como a expectativa de rentabilidade futura; (iv) tenha havido real extinção do investimento mediante confusão patrimonial entre investida e investidora, sem interposição de empresa veículo.
Especificamente em relação aos ágios de �OMS� e �RDC�, concluiu a decisão recorrida que houve comprovação do efetivo pagamento do ágio. Veja-se:
c. OMS: 
Doc nº 28, em 28/05/1999, págs. 4.088/4.098, Contrato de Depósito entre Carrefour e OMS, tendo como intervenientes Banco CFF Brasil S/A, e os vendedores; nessa data o Carrefour deposita R$10Milhões na conta bloqueada, cópia do cheque de depósito � esta cópia de cheque emitido pelo Carrefour, nominal a OMS, em 28/05/...., no contexto do contrato retro, é aceita como comprovação do pagamento deste valor; 
Doc nº 30, págs. 4.117/4.118, cópias de depósito pelo Carrefour para a OMS de R$6.000.000,00 e R$167.000.000,00, datados 19/07/1999 � estas cópias de cheques emitidos pelo Carrefour e pela Brepa, respectivamente, nominais à OMS, em 19/07/1999, são aceitas como comprovação;
Doc nº 31, em 19/07/1999, págs. 4.119/4.128, conta caução bloqueada até o Closing, constituída pelo Carrefour em nome da OMS, tendo como interveniente o Banco CCF Brasil S/A; cópia de depósito R$42.000.000,00 datado 19/07/1999 - � esta cópia de cheque emitido pelo Carrefour, nominal a OMS, em 19/07/1999, é aceita como comprovação do pagamento deste valor; 
[...]
g. RDC � No Compromisso de Aquisição, o Carrefour, que cedeu o direito de compra à sua controladora Brepa, avençou o preço: 

Compro-vantes
Págs.
Valor
Descrição
Detalhamento
Beneficiário




Bco-Agê-cc-ch



Recibo
5.595/5.596
25.000.000,00
Unib-0352...100243
2.500.000,00
Manoel Lopes da Cunha Fava




Unib-0352...100244
2.500.000,00
Antonio Lopes da Silva Cunha




Unib-0352...100245
10.000.000,00
Joaquim Lopes da Cunha Fava




Unib-0352...100248
3.750.000,00
Maria Margarida Dias da Costa Cunha 




Unib-0352...100249
3.250.000,00
Manoel Carlos Alves da Cunha




Unib-0352...100246
1.500.000,00
Mario José Pereira Matias

 
 
 
Unib-0352...100247
1.500.000,00
Marinilza Alves Cunha Matias

Recibo
5.597/5.598
150.000.000,00
BCN-0189...46
5.800.000,00
Joaquim Lopes da Cunha Fava




BCN-0189...45
4.200.000,00
"




BCN-0189...2
10.000.000,00
"




BCN-0189...3
10.000.000,00
"




BCN-0189...4
10.000.000,00
"




BCN-0189...5
10.000.000,00
"




BCN-0189...19
10.000.000,00
Antonio Lopes da Silva Cunha




BCN-0189...20
5.000.000,00
"




BCN-0189...21
5.000.000,00
"




BCN-0189...22
5.000.000,00
"




BCN-0189...48
7.500.000,00
Manoel Lopes da Cunha Fava




BCN-0189...47
2.500.000,00
"




BCN-0189...26
10.000.000,00
"




BCN-0189...27
10.000.000,00
"




BCN-0189...28
10.000.000,00
"




BCN-0189...29
10.000.000,00
"




BCN-0169...50
1.500.000,00
Mario José Pereira Matias




BCN-0169...49
3.500.000,00
"




BCN-0169...41
1.312.500,00
"




BCN-0189...35
5.000.000,00
Marinilza Alves Cunha Matias




BCN-0189...36
1.312.500,00
"




BCN-0189...30
10.000.000,00
Manoel Carlos Alves da Cunha

 
 
 
BCN-0189...31
2.375.000,00
"

Contrato e Recibo Banco Safra S/A
5.599/5.608
106.755.716,00
BCN-0189...23, 18, 6, 9, 34, 39, 40





...-01500-02789-1...






...-00600-035026-1...





...-00600-035028-8...





...-00600-035027-0...





...-00600-035029-6...


Contr de Depós Bco CCF Brasil
5.609/5690
230.081.537,00

117.964.870,00






20.000.000,00






3.350.000,00






40.000.000,00






5.416.667,00






40.000.000,00


 
 
 
 
3.350.000,00
 

Compor Depós
5.691
148.000.000,00
Unib-0300
45.000.000,00
Joaquim Lopes da Cunha Fava





25.000.000,00
Manoel Carlos Alves da Cunha





45.000.000,00
Joaquim Lopes da Cunha Fava





12.500.000,00
Mario José Pereira Matias





8.000.000,00
Antonio Lopes da Silva Cunha

 
 
 
 
12.500.000,00
Mario José Pereira Matias

Recibos devolução ao Carrefour
5.694/5.698
-13.119.000,00

6.302.020,00






3.103.980,00






1.856.500,00






928.250,00


 
 
 
 
928.250,00
 

TOTAL PAGO

646.718.253,00




159. Resumem-se a seguir os valores dos pagamentos de aquisições com ágio considerados comprovados:
Empresa 
adquirida
pagtos 
comprovados
PL adquirido
ágio 
comprovado
ágio 
pretendido
% reconhecido

OMS
 225.000.000,00 
 61.000.504,15 
 163.999.495,85 
 163.999.495,85 
100%

RDC (*)
 646.718.253,00 
 3.399.000,00 
 622.552.841,73 
 640.671.840,73 
97%

(*)
R$20.766.411,27
- ágio valor de imobilizado a preço de mercado


Assim sendo, uma vez comprovado o efetivo pagamento do ágio, e ultrapassada a questão dos vícios apontados nos laudos, nego provimento ao recurso de ofício em relação à amortização dos ágios provenientes de OMS e RDC.
2.2 DA INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO

Para a turma julgadora de primeira instância, não pode haver incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Observa-se, inicialmente, que a questão tem sido objeto intenso debate pela Câmara Superior, haja vista que, num lapso de poucos meses, ocorreram votações em sentidos opostos, ambos decididos por maioria apertada de votos, como se verifica dos acórdãos n° 9101-00539, de 11/03/2010, e n° 9101-00.722, de 08/11/2010.
Abstraindo-se de argumentos finalísticos, como o enriquecimento ilícito do Estado, os quais fogem à alçada deste tribunal administrativo, conforme determina a Súmula CARF n° 2, expõe-se os fundamentos considerados suficientes para justificar a cobrança nos presentes autos, com espelho no acórdão n° 9101-00539, de 11/03/2010, de lavra da Conselheira Viviane Vidal Wagner:
O conceito de crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto tributo quanto penalidade pecuniária.
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de ofício.
Contudo, uma norma não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito". Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio:
"Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme.
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
A obrigação tributária principal referente à multa de ofício, a partir do lançamento, converte-se em crédito tributário, consoante previsão do art. 113, §1°, do CTN:
Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente. (destacou-se)
A obrigação principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de ofício proporcional.
A multa de ofício é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida "juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago''" (§1°).
Assim, no momento do lançamento, ao tributo agrega-se a multa de ofício, tornando-se ambos obrigação de natureza pecuniária, ou seja, principal.

A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de ofício, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, , compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de ofício.
Art.950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação específica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61).
§1°A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61, §1°).
§2°O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, §2°).
§3°A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de ofício.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
No mesmo sentido já se manifestou a Câmara Superior de Recursos Fiscais quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/04-00.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:

JUROS DE MORA - MULTA DE OFÍCIO - OBRIGAÇÃO PRINICIPAL - A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de ofício proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.
Cabe referir, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
Diante da previsão contida no parágrafo único do art. 161 do CTN, busca-se na legislação ordinária a norma complementar que preveja a correção dos débitos para com a União.
Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituída pela Lei n° 9.065, de 1995.
No âmbito do Poder Judiciário, a jurisprudência é forte no sentido da aplicação da taxa de juros Selic na cobrança do crédito tributário, como se vê no exemplo abaixo:
REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL2008/0239572-8 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
É infundada a alegação de nulidade por maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil, quanto o recorrente busca tão-somente rediscutir as razões do julgado.
Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo.
É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07).
No âmbito administrativo, a incidência da taxa de juros Selic sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a edição da Súmula CARF n° 4, de observância obrigatória pelo colegiado, por força de norma regimental (art. 72 do RICARF), nos seguintes termos:

Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

No que se refere ao período de 01/01/1995 a 31/12/1996, sustentam alguns que o Parecer MF/SRF/Cosit nº 28/98 teria deixado claro não ser exigível a incidência de juros sobre a multa de ofício tendo em vista as disposições do inciso I, do art. 84, da Lei nº 8.981/95.
O mencionado Parecer, ainda que conclua pela incidência dos juros sobre a multa de ofício para fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, de fato manifesta-se nos termos dessa tese. Entretanto, constata-se que o referido Ato Administrativo não levou em consideração a alteração legislativa trazida pela MP nº 1.110, de 30/08/95, que acrescentou o § 8º ao art. 84, da Lei 8.981/95, e que estendeu os efeitos do disposto no caput aos demais créditos da Fazenda Nacional cuja inscrição e cobrança como Dívida Ativa da União seja de competência da Procuradoria da Fazenda Nacional.
Cumpre esclarecer ainda que as três turmas da Câmara Superior, em decisões recentes, vêm confirmando a incidência de juros moratórios sobre a multa de ofício (Acórdãos 9101-001.863, 9202-003.150 e 9303-002.400).
Por fim, corroborando o aqui exposto, o STJ vem firmando entendimento no mesmo sentido, entendendo que os juros moratórios incidem sobre a multa de ofício, conforme se observa na ementa a seguir reproduzida:
DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA. 
É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário. Precedentes citados: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/2012.
Ressalta-se ainda que, em recentes julgados o STJ decidiu que, no âmbito do parcelamento especial previsto na Lei nº 11.941/2009, as remissões previstas em tal dispositivo legal para as multas de mora e de ofício não autorizam aplicações de reduções superiores às fixadas na mesma lei (45%) para os juros de mora incidentes sobre tais penalidades, ou seja, visto sob outro enfoque, reafirmou-se o entendimento de que incidem juros moratórios sobre as multas de mora e de ofício. Tal exegese pode ser observada no REsp 1.492.246/RS (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015) e no REsp 1.510.603�CE (Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/08/2015), em relação ao qual transcreve-se a seguir sua ementa:
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. 11.941/2009. REMISSÃO DE MULTA EM 100%. DESINFLUÊNCIA NA APURAÇÃO DOS JUROS DE MORA. PARCELAS DISTINTAS. PRECEDENTE. 1. "Em se tratando de remissão, não há qualquer indicativo na Lei n. 11.941/2009 que permita concluir que a redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício estabelecida no art. 1º, §3º, I, da referida lei implique uma redução superior à de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora estabelecida nos mesmo inciso, para atingir uma remissão completa da rubrica de juros (remissão de 100% de juros de mora), como quer o contribuinte " (REsp 1.492.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015.). 2. Consequentemente, a Lei n. 11.941/2009 tratou cada parcela componente do crédito tributário (principal, multas, juros de mora e encargos) de forma distinta, de modo que a redução percentual dos juros moratórios incide sobre as multas tão somente após a apuração atualizada desta rubrica (multa). Recurso especial provido. REsp 1.510.603�CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/08/2015.
Isso posto, voto por dar provimento ao recurso de ofício para restabelecer tal exigência.
2.3 RESUMO � RECURSO DE OFÍCIO
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DE OFÍCIO a fim de restabelecer a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.

3 RECURSO VOLUNTÁRIO
3.1 PRELIMINARES - NULIDADE
Segundo a Recorrente, o lançamento seria nulo em razão de supostamente não ter sido respeitado o princípio da razoabilidade, concedendo-se tão somente o prazo de 30 dias para apresentação de impugnação em relação à autuação por demais complexa, bem como porque a infração atinente à omissão de receitas não ter sido suficientemente questionada durante o procedimento de fiscalização, acarretando-lhe confusão para perfeito desempenho de seus argumentos de defesa.
Entendo não lhe assistir razão.
Em primeiro lugar porque o prazo de 30 dias para apresentação de impugnação é previsto em lei (art. 15 do Decreto nº 70.235/72), não havendo previsão legal para dilação da apresentação das razões de irresignação.
 No que atine à omissão de receitas, entendo que se a autoridade fiscal restar caracterizada a infração sem necessidade de novas intimações, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa, já que a fase litigiosa do lançamento inicia-se somente com a apresentação da impugnação (art. 14 do Decreto nº 70.235/72). Havendo vícios no lançamento em relação a tal infração, isso diria respeito ao mérito da exigência, e não quanto à sua possível nulidade.
No mais, perfeitas as considerações da decisão recorrida em relação às preliminares, as quais ora reproduzo com esteio no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99:
Argui nulidade dos autos por cerceamento do direito de defesa porque teria sido desrespeitado o princípio da razoabilidade ao se conceder ao autuado o prazo de apenas 30 (trinta) dias para a defesa para tão complexa autuação, e porque a autuação de omissão de receitas não foi suficientemente questionada durante o procedimento de fiscalização, o que confundiu o contribuinte. 
Tais fatos não se inserem nas previsões da legislação de se considerar nulo os autos.
E na tes. 59 e 60 do Decreto nº 70.235, de 1972, in verbis:
�Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.� (Grifou-se)
Como se vê, de acordo com o art. 59, I, supra, só se pode cogitar de declaração de nulidade de auto de infração - que se insere na categoria de ato ou termo -, quando esse auto for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I). A nulidade por preterição do direito de defesa, como se infere do art. 59, II, transcrito, somente pode ser declarada quando o cerceamento está relacionado aos despachos e às decisões, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior à lavratura do auto de infração.
Quaisquer outras irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, a teor do art. 60 do Decreto nº 70.235, de 1972. Caso não influam na solução do litígio, também prescindirão de saneamento.
Dessa feita, não deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razão de não haver ofensa aos dispositivos legais mencionados.
Prazo de 30 (trinta) dias para apresentar documentação de defesa.
 A reclamação de que o tempo seria demasiado exíguo para documentar a defesa dos 3 (três) questionamentos altamente complexos (glosa de ágios, de reservas indedutíveis e omissão de receitas, autuados), incluindo 9 (nove) operações (com ágio) realizadas entre 1998 e 2005, não procede.
Eis que, é este o prazo determinado na legislação do processo administrativo-fiscal, Decreto nº 70.235, de 1972, art. 15:
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Além de que, a primeira intimação para fornecimento dos mesmos documentos e explicações ocorreu em 22/12/2011 (uma ano antes da ciência dos autos em 17/12/2012), com sucessivos pedidos de prorrogação por parte do contribuinte e re-intimações pela fiscalização.
Portanto, inaceitável esta alegação de cerceamento no direito de defesa, destacando-se que o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, e alterações, prevê a possibilidade de apresentação de provas com atraso, em casos justificados, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior.
Omissão de receitas não suficientemente questionada durante a fiscalização, confundindo o contribuinte.
Reclama que a questão foi tratada apenas no Termo de Intimação datado de 19/07/2012 (doc. n° 5), sendo que o autuado não entendeu a relação entre esse questionamento e o procedimento fiscal em andamento, portanto, se limitou a esclarecer que referida questão se relacionava a discussão presente no Processo Administrativo n° 16.561.720.008/2012-12 (doc. n° 6), o que, entendeu que satisfez a Fiscalização, que não mais voltou ao assunto, deixando o interessado de apresentar as explicações e documentos pertinentes, e foi posteriormente, surpreendido pela autuação.
Como relata, foi questionado a respeito, durante a fiscalização.
O autuante descreve no TVE à pág. 3.207:
133 Em resposta ao questionamento acerca da constatação dos saldos negativos naquelas contas de bonificação, que são, por natureza, contas de receita, a empresa explicou, durante o procedimento de fiscalização do PIS e da Cofins, que os saldos devedores eram decorrência de reclassificação de determinadas contas para a devida conta de Receita Financeira, (fl. 3.107). Novamente perquirida, no transcorrer deste procedimento fiscal, o CARREFOUR limitou-se a comentar que o assunto já fora objeto de auto de infração, consubstanciado no processo administrativo n° 16.561.720.008/2012-12. (fl 2.044) (Grifou-se.)
E mesmo que não tivesse sido, nada o impedia de apresentar as explicações e documentos na impugnação, o que lhe oportunizou exercer a defesa.
Portanto, inaceitável esta alegação de cerceamento no direito de defesa.
Desmembramento do processo.
Caso o pleito de nulidade não seja aceito, requer o desmembramento do presente auto de infração em 3 (três) autos de infração autônomos.
Na verdade, os dois autos de infração de IRPJ, CSLL são autônomos, porém reunidos num mesmo processo administrativo-fiscal; aparentemente, o interessado deseja que sejam divididos em consonância com as três infrações apuradas.
O requerimento não pode ser atendido, por falta de previsão para tanto � eis que a legislação que rege o processo administrativo fiscal, Decreto nº 70.235, de 1972, determinou:
 Art. 9º A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 § 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput deste artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
No presente caso, cada exação, IRPJ e CSLL, foi objeto de auto de infração separado, e as infrações de IRPJ repercutiram na apuração da CSLL, portanto, sendo referentes ao mesmo sujeito passivo, é lógico que estejam reunidos no mesmo processo administrativo-fiscal.
No que tange a desmembramento em três processos, significaria refazer os autos de infração de IRPJ e de CSLL, subdividindo cada um deles em três, ou seja, três autos de IRPJ, um para cada infração e três autos de CSLL; conseqüentemente, três processos, cada um com um auto de infração de IRPJ e CSLL para a mesma infração.
Se o autuante tivesse elegido essa via, teria cientificado tais autos na mesma data, o que não faria diferença alguma no prazo e complexidade da defesa, que continuaria sendo de 30 (trinta) dias e relativamente às mesmas questões.
Relativamente à guarda de documentos por prazo superior a 5 anos, o caput do art. 264 do RIR/99, e seu parágrafo, transcritos a seguir, determinam expressamente a necessidade de guarda dos comprovantes da escrituração que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros até que se opera a decadência em relação a tais exercícios:
Conservação de Livros e Comprovantes
Art. 264. A pessoa jurídica é obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações quemodifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial (Decreto-Lei nº 486, de 1969, art. 4º).
[...]§ 3º Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios (Lei nº 9.430, de 1996, art. 37).
Por fim, argumenta a Recorrente que o período de apuração a que se refere o presente lançamento (ano-calendário de 2007), já havia sido alvo de fiscalização, sem que a dedução dos ágios tivesse sido questionada, o que implicaria a homologação de tais ágios pela autoridade fiscal.
Mais uma vez entendo não lhe assistir razão. O procedimento fiscal anterior teve escopo distinto do que redundou no presente lançamento e o segundo exame do período foi devidamente pela autoridade competente conforme exige o art. 906 do RIR/99.
Isso posto, rejeito as preliminares de nulidade.

3.2 PREJUDICIAL DE MÉRITO - DECADÊNCIA
O tema é pacífico neste Colegiado. Entende-se que, para início da contagem do prazo decadencial, deve-se ater à data de ocorrência dos fatos geradores, e não à data de contabilização de fatos passados que possam ter repercussão futura.
Até mesmo porque o art. 113, § 1º, do CTN aduz que �A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador� e o papel de Fisco de efetuar o lançamento, nos termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais é do que o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente.
Portanto, o lançamento, dado seu caráter constitutivo do crédito tributário, mas declaratório da obrigação, somente pode ser realizado após a ocorrência do fato gerador e, consequentemente, o surgimento da obrigação tributária.
 Não é papel do Fisco auditar as demonstrações contábeis dos contribuintes a fim de averiguar sua correição à luz dos princípios e normas que norteiam as ciências contábeis. A preocupação do Fisco deve ser sempre o reflexo tributário de determinados fatos, os quais, em inúmeras ocasiões, advêm dos registros contábeis. 
Ressalte-se o § 4º do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972, prevê que seja efetuado o lançamento �também nas hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela não resulte exigência de crédito tributário.�
Se por hipótese, o contribuinte mantivesse o ágio em seu ativo e não o amortizasse, não teria ocorrido o fato gerador, e, na ausência de infração à legislação tributária, não haveria que se falar em lançamento, pois mesmo nos casos em que do lançamento não resulte exigência de crédito tributário, a constatação de infração à legislação tributária é condição sine qua non para formalização do lançamento.
Com efeito, o prazo decadencial somente tem início após a ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN), ou após o primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado nas hipóteses do art. 173, I, do CTN.
Considerando-se que a exigência diz respeito a fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2007, e a ciência do lançamento se deu em 17 de dezembro de 2012, portanto, em período inferior a cinco anos contados a partir da data da ocorrência do fato gerador, não há que se falar em decadência.
Nesse cenário, voto por rejeitar a arguição de decadência cuja tese implicaria contagem do prazo decadencial a partir da formação dos ágios, ou ainda da contabilização do ágio como ativo diferido, e não de sua efetiva amortização.

4 MÉRITO
4.1 AMORTIZAÇÕES DE ÁGIO (infração 0001)
A RECORRENTE foi acusada de amortização indevida de ágio, quer por vícios nos laudos de avaliação de rentabilidade futura, quer pela ausência de comprovação do efetivo pagamento do ágio em questão.
Eis as operações e valores a que se referem a exigência:
EMPRESA
ÁGIO TOTAL
AMORTIZAÇÃO MENSAL
QUANTIDADE DE MESES
AMORTIZAÇÃO NO PERÍODO DE APURAÇÃO

5239 Comércio e Participações S/A - Stoc
268.757.000,00
709.218,72
12
8.510.624,64

RDC - Supermercados Ltda
633.355.000,00
3.831.903,47
12
45.982.841,64

OMS - Organização Mineira de Supermercados
211.581.000,00
1.123.441,03
12
13.481.292,36

Consensus Comércio Varejista Ltda
151.366.000,00
2.507.954,47
12
30.095.453,64

CRL - Comércio Importação e exportação 5/A- Roncetti
84.717.000,00
324.055,54
12
3.888.666,48

Supermercados Planaltão Ltda
82.727.000,00
354.544,99
12
4.254.539,88

Matcar Com. Alimentos e Auto Serviço S/A
4.160.000,00
65.613,27
7
459.292,89

Newco Supermercado Rio Preto Ltda
3.937.000,00
69.341,56
7
485.390,92

Sernamby Comércio de Alimentos e Auto Serviço S/A
3.362.000,00
56.029,09
7
392.203,63

Total
1.472.998.000,00


107.550.306,08

Em relação aos ágios das operações de aquisição de OMS e RDC, a decisão recorrida cancelou as infrações correspondentes, tendo sido interposto recurso de ofício. No item anterior deste voto, em relação a tais infrações, encaminhei meu voto no sentido de negar provimento à remessa ex officio.
Foram dois os fundamentos principais para a realização do lançamento: (i) suposto vício nos laudos apresentados (não haveria avaliação dos bens a valor de mercado, mas tão somente a avaliação quanto à rentabilidade futura); (ii) ausência da comprovação do pagamento efetivo do ágio.
Conforme já abordado no item precedente deste voto (voto sobre o recurso de ofício), a turma julgadora a quo, em primeiro lugar, afastou a questão apontada em relação aos laudos: 
[...] contudo, o critério contábil de que o ágio deve se compor de ágio de avaliação dos ativos a preço de mercado e o restante como expectativa de rentabilidade futura, não era previsto na legislação tributária aplicável aos anos em que ocorreram as apurações dos ágios e nem mesmo ao ano 2007, não se podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.
Em relação a tal ponto, conforme já explanado, corroboro do entendimento da decisão recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a necessidade de avaliação a valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser exigido após a edição da Lei nº 12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos em 2007, sequer vigiam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 que passaram a prever novas regras contábeis a partir de 2008.
De igual modo, e divergindo neste ponto da decisão recorrida, já me pronunciei quando da análise do recurso de ofício de que os outros dois pontos sobre os laudos elencados pelo aresto recorrido não prosperam: (i) a ressalva feita pelos avaliadores de que não respondiam pelas informações fornecidas pelos interessados, e (ii) as sociedades adquiridas pelo Grupo Carrefour, ao contrário do indicado nos laudos apresentados, teriam apresentado prejuízos em curto espaço de tempo. Desnecessário, assim, repetir os argumentos já expendidos, tanto em relação aos motivos elencados quanto pela inovação do lançamento, já que tal fundamentação não foi utilizada pela autoridade fiscal autuante.
Antes de adentrar, então, à análise de cada uma das operações que deu ensejo à amortização de ágio, reafirmo que os vícios relativos ao laudo no que atine a: i) suposto vício pela ausência de avaliação dos bens a valor de mercado, mas tão somente a avaliação quanto à rentabilidade futura; (ii) a ressalva feita pelos avaliadores de que não respondiam pelas informações fornecidas pelos interessados, e (iii) as sociedades adquiridas pelo Grupo Carrefour, ao contrário do indicado nos laudos apresentados, teriam apresentado prejuízos em curto espaço de tempo), não são óbices para a amortização do ágio levado a efeito pela Recorrente.
Passo, agora, à análise de cada uma das operações que deu ensejo às amortizações de ágio glosadas pela autoridade fiscal e mantidas pela decisão recorrida.
MATCAR
Em tal operação, Carrefour adquiriu diretamente o controle de Matcar por meio da denominada operação �casa-e-separa�: ingressou como sócia integralizando capital com ágio, e, ato contínuo, deu-se a cisão de Matcar, ficando seus antigos sócios com os valores integralizados por Carrefour e, este, com o controle de Matcar. Em seguida, Matcar foi incorporada por Carrefour, momento a partir do qual se deu início à amortização do ágio.
Contudo, do ponto de vista de Carrefour, o Fisco não questionou o desenho da operação.
Questionou-se, contudo, o laudo em outro ponto não abordado nas considerações gerais por mim já tecidas acima: o laudo de avaliação econômico-financeira utilizado para fundamentar o ágio não estaria firmado e não identificaria os seus autores.
A Recorrente, por sua vez, alega que o laudo foi elaborado pelo HSBC, sendo que a legislação vigente à época dos fatos sequer exigia a elaboração de laudo, sendo necessário, tão somente, um demonstrativo que poderia até mesmo ser elaborado pela própria empresa a fim de justificar o ágio baseado em rentabilidade futura.
Particularmente, entendo que a demonstração a que alude o § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 não pode se revestir de meros documentos internos, desprovidos de maiores formalidades, tampouco pode ser elaborada pela própria empresa interessada, uma vez que, ao menos em tese, haveria total interesse próprio, por exemplo, em identificar um ágio como sendo proveniente de rentabilidade futura a fim de que, após incorporação da investida, pudesse passar a amortizar tal mais valia. Eis a razão de ter que ser elaborado por pessoa jurídica isenta e especializada a fim de que possa aferir com precisão se realmente há expectativa de rentabilidade futura, e, em caso afirmativo, qual o seu valor projetado. Há de se ter em mente que os laudos comumente exigidos pelo Fisco são elaborados por empresas altamente especializadas a fim de que possam afiançar os valores ali apontados e dentro de parâmetros técnicos que, em regra, uma empresa que atua no mercado da Recorrente, por exemplo, não possuiria. Saliento ainda que a referência feita pela citada Solução de Consulta Cosit nº 3/2016 ao demonstrativo que indique o fundamento do ágio deve ser interpretada nos mesmos moldes ora expostos.
Compulsando os autos, e em análise do documento de fls. 3721-3803, constata-se que o laudo apresentado, de fato, não está firmado. Contudo, foi elaborado em papel timbrado do HSBC. Considerando-se que tal documento já havia sido apresentado pelo contribuinte no decorrer do procedimento fiscal, entendo que caberia ao Fisco comprovar sua imprestabilidade, não somente apontado a ausência de identificação de seus autores e a falta de firma. Bastaria, por exemplo, uma simples diligência junto ao HSBC a fim de comprovar a veracidade de tal laudo. Tal raciocínio funda-se no disposto no § 1º do art. 845 do RIR/99, o qual determina que os �esclarecimentos prestados só poderão ser impugnados pelos lançadores com elemento seguro de prova ou indício veemente de falsidade ou inexatidão�.
Ultrapassados todos os obstáculos em relação à aceitação do laudo apresentado, passo à análise quanto à comprovação do pagamento.
Para a Recorrente, o fato de a operação ter sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela mídia e até mesmo aprovada pelo CADE, seria prova inequívoca da ocorrência do pagamento. Além disso, a apresentação da escrituração contábil acompanhada de toda a documentação que lhe dá suporte (contratos, recibos, etc.), a teor do que dispõe o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, não tendo o Fisco feito prova quanto à inveracidade dos elementos apresentados.
A Recorrente aponta ainda o equívoco da autoridade lançadora em citar a necessidade de observância do art. 427 do RIR/99 (�A baixa de investimento relevante e influente em sociedade coligada ou controlada deve ser precedida de avaliação pelo valor do patrimônio líquido, com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação da coligada ou controlada, levantado na data da alienação ou liquidação ou até trinta dias, no máximo, antes dessa data.�). Argumenta que tal exigência é válida somente em caso de baixa do investimento, ou seja, no caso do alienante, e não em relação aos adquirentes de investimento. De fato assiste à Recorrente em relação ao tema, motivo pelo qual tal exigência não pode ser acatada como fundamento para manutenção da exigência. Frisa-se que tal fundamentação aplica-se, no que couber, às demais operações em análise no decorrer deste voto.
Mas há outros pontos indicados no lançamento. Para a autoridade fiscal autuante, a comprovação do efetivo pagamento deveria ser realizada mediante apresentação do comprovante da transferência bancária, ou outro documento equivalente, da Recorrente aos vendedores, o que não teria sido realizado pelo contribuinte, mesmo após intimado para tanto. A decisão de primeira instância corrobora tal entendimento, assim como a PGFN em suas contrarrazões.
A meu ver, para comprovação do pagamento realizado, que se daria por transferência bancária conforme consta nos documentos acostados pela Recorrente, deveria ser realizado mediante cópia dos documentos bancários correspondentes, documentos, diga-se de passagem, extremamente simples de obtenção por parte da Recorrente. 
Salienta-se que foi dada ampla oportunidade para que assim fizesse não somente durante o procedimento fiscal, mas também na apresentação de sua impugnação, e, no entender deste colegiado, até mesmo em sede de recurso voluntário ou antes de os autos serem pautados.
Esclareço que discordo do entendimento da PGFN no sentido de que o fato de haver divergências entre a avaliação realizada no referido laudo (R$ 4.886.000,00) e o valor firmado no contrato de compromisso de aquisição (R$ 4.500.000,00) poria em dúvida o valor pago. 
Isso porque, a meu ver, o laudo de rentabilidade futura não fixa o preço a ser pago na operação, que pode ser livremente pactuado entre alienantes e adquirente, mas tão somente justifica o porquê do montante pago acima do valor patrimonial do investimento adquirido, com reflexos tanto no âmbito fiscal quanto, à época, também em termos contábeis.
Por outro lado, considero acertada a afirmação da PGFN de que o valor inicialmente acordado na operação (R$ 4.500.000,00) estaria sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria a fixar o preço final do negócio, reforçando a necessidade de comprovação do efeito desembolso realizado pela Recorrente.
Nesse particular, destaco que na cláusula 5 do Instrumento Particular de Compromisso de Aquisição de Participação Acionária e Outras Avenças (fls. 3487-3512) consta que tais ajustes poderiam redundar em redução ou acréscimo do valor inicialmente pactuado (fl. 1476 e também à fl. 3497). E, como bem frisou a autoridade lançadora �não fica de modo algum claro qual teria sido o impacto da auditoria sobre o preço final, posto que não nos foi apresentado nenhum comprovante de pagamento do valor da aquisição� (fls. 3186-3187). Tal cenário, conforme frisado, não se alterou em toda a fase litigiosa do processo, preferindo a Recorrente não apresentar o comprovante da transferência dos valores efetivamente pagos.
Por essas razões, já é possível concluir que o apelo da Recorrente não deve ser provido em relação a esta infração.
Em complemento, cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos não me permitem concluir o porquê da insistência de a Recorrente não apresentar documento tão simples e que seria capaz de pôr fim em toda a controvérsia em análise, mas, considerando-se que a operação, na forma como foi desenhada, já se prestou ao não recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e até mesmo o valor do ágio registrado , não é de se estranhar que a apresentação de tal documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, concluo que a infração lançada ora em análise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso nesse ponto.

PLANALTÃO
Nessa operação, novamente a Recorrente adquiriu diretamente o controle da investida por meio da denominada operação �casa-e-separa�: ingressou como sócia integralizando capital com ágio, e, ato contínuo, deu-se a cisão de Planaltão, ficando seus antigos sócios com os valores integralizados por Carrefour e, este, com o controle de Planaltão. Em seguida, Planaltão foi incorporado por Carrefour, momento a partir do qual se deu início à amortização do ágio. A particularidade é que tal operação se deu em duas etapas, separadas por aproximadamente 18 meses, sendo que na primeira etapa houve a aquisição de 90% das ações de Planaltão, sendo os 10% restantes adquiridos na segunda etapa, seguido da incorporação da investida pela Recorrente com início, a partir daí, da amortização do ágio correspondente.
Novamente o Fisco não questionou o desenho da operação.
Todavia, em tal operação a autoridade fiscal atacou a existência de laudo atestando a rentabilidade futura somente em relação à primeira operação de aquisição (90%), tendo sido utilizado o mesmo laudo para a segunda etapa da aquisição. Para a autoridade autuante, novo laudo deveria ter sido providenciado, haja vista ter transcorrido 18 meses entre as duas operações. 
Para a Recorrente, a legislação não exigiria novo laudo.
Discordo de tal conclusão. Ainda que seja realizado um só contrato de aquisição, em duas etapas, somente no momento de cada uma das etapas pode-se aferir a expectativa de rentabilidade futura do negócio. E um período de 18 meses muitas variáveis poderiam afetar o cálculo da futura rentabilidade do investimento adquirido (taxa de juros, taxa de câmbio, crescimento da economia, desemprego, etc.).
Por outro lado, somente a segunda aquisição seria afetada com base em tal raciocínio (R$ 9.329.672,76). Desse modo, relativamente aos laudos, permaneceria incólume a primeira parcela do ágio apurada (R$ 70.311.600,00), e, consequentemente, a amortização do ágio proporcionalmente ao período a que se refere o presente lançamento (ano-calendário de 2007).
Analisados os pontos relativos ao laudo de avaliação, passo à análise quanto à comprovação do pagamento.
Novamente a Recorrente repete seus argumentos: o fato de a operação ter sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela mídia e até mesmo aprovada pelo CADE, seria prova inequívoca da ocorrência do pagamento. Além disso, a apresentação da escrituração contábil acompanhada de toda a documentação que lhe dá suporte (contratos, recibos, etc.), a teor do que dispõe o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, não tendo o Fisco feito prova quanto à inveracidade dos elementos apresentados.
A fim de evitar-se a repetição dos argumentos já utilizados nos fundamentos do voto em relação à operação de aqui de MATCAR, em resumo, considero não comprovado o pagamento do ágio em face da ausência de apresentação do documento que comprova a transferência bancária realizada pela Recorrente aos alienantes de Planaltão. 
Reitero a discordância quanto ao entendimento da PGFN de que o fato de haver divergências entre a avaliação realizada no referido laudo e o valor firmado no contrato de compromisso de aquisição poria em dúvida o valor pago, reafirmando, contudo, o alinhamento de pensamento quanto à afirmação da PGFN de que o valor inicialmente acordado na operação estaria sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria a fixar o preço final do negócio, reforçando a necessidade de comprovação do efeito desembolso realizado pela Recorrente.
Nos documentos acostados aos autos resta evidente que tais ajustes poderiam redundar em redução ou acréscimo do valor inicialmente pactuado. E, como bem frisou a autoridade lançadora �não fica de modo algum claro qual teria sido o impacto da auditoria sobre o preço final, posto que não nos foi apresentado nenhum relatório com as conclusões do trabalho dos auditores nem tampouco qualquer comprovante de pagamento do valor da aquisição� (fl. 3188). Tal cenário, conforme frisado, não se alterou em toda a fase litigiosa do processo, preferindo a Recorrente não apresentar o comprovante da transferência dos valores efetivamente pagos.
Esclarece-se que em razão da ausência de comprovação do efetivo pagamento do custo de aquisição (incluindo o ágio), nem a primeira parcela do ágio corroborado em laudo contemporâneo à aquisição pode ser confirmada.
Por essas razões, já é possível concluir que o apelo da Recorrente não deve ser provido em relação a esta infração.
Por oportuno, reitero a complementação já externada em relação ao ágio Matcar: cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos não me permitem concluir o porquê da insistência de a Recorrente não apresentar documento tão simples e que seria capaz de pôr fim em toda a controvérsia em análise, mas, considerando-se que a operação, na forma como foi desenhada, já se prestou ao não recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e até mesmo o valor do ágio registrado (em que pese o não enfrentamento do tema pela autoridade fiscal autuante), não é de se estranhar que a apresentação de tal documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, concluo que a infração lançada ora em análise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso voluntário.

CONSENSUS
Trata-se da aquisição de estabelecimentos sob a marca BIG e Ativos, Ativos Fixos e Direitos e Obrigações decorrentes de Contratos entre a Recorrente (adquirente) e Sonae Distribuição Brasil S/A (�Sonae�), Fernando Sérgio Maia e José Dimas Gonçalves.
Para tanto, Sonae (98%) e as referidas pessoas físicas (2%) constituíram Consensus.
No negócio entabulado, a Recorrente adquiria as operações de diversas lojas do BIG. Antes disso, porém, Sonae e as citadas pessoas físicas aumentaram o capital de Consensus com os referidos bens/direitos/obrigações e contratos.
A Recorrente efetuou a aquisição da totalidade das ações de Consensus por montante superior a seu valor patrimonial.
A autoridade fiscal alega que não houve comprovação do pagamento efetivo do preço acordado. A respeito do laudo, aponta que o laudo apresentado para justificar a rentabilidade futura é datado de janeiro de 2006, mas a aquisição fora realizada meses antes (30/05/2005), o que estaria em confronto com o § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.578/78 (§ 3º do art. 385 do RIR/99). Além disso, argumenta que a Recorrente registrou ágio sobre estoques da Consensus (R$ 13.286.000,00), montante que não poderia ser confundido com ágio sobre a expectativa de rentabilidade futura, sendo que tal parcela deveria ser registrada em subconta própria.
Especificamente em relação ao laudo, argumenta a Recorrente que embora o laudo tenha sido elaborado em data posterior à aquisição, os dados utilizados como base para a avaliação estão relacionados ao tempo da aquisição, que somente viriam a corroborar os documentos e estudos internos por ela elaborados, documentos esses que, por si só, já supririam a exigência imposta pelo § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.578/78.
Pois bem, ante aos fundamentos já utilizados neste voto em relação às operações anteriores, concluo:
- o laudo elaborado por terceiro é elemento indispensável para comprovação do ágio, e, portanto, deve ser contemporâneo à aquisição, pois não há como se desdobrar a aquisição do investimento em custo de aquisição e ágio - base para a escrituração a ser realizada no mês da realização da operação - no momento da contabilização, com um laudo elaborado seis meses após a realização do negócio. Como consequência, a amortização levada a efeito pela Recorrente não merece prosperar;
- na ausência da comprovação do efetivo pagamento (documentos que comprovem a transferência bancária), mantêm-se válidas as considerações já tecidas anteriormente, inclusive quanto à auditoria complementar e os futuros ajustes de preços.
Assim sendo, nego provimento também em relação a tal parcela de amortização de ágio.

NEWCO
A Recorrente e sua controladora Brepa constituíram Neufpar, e, por meio desta, adquiriram a totalidade das quotas de Newco. A aquisição se deu em valor acima do patrimonial, acarretando a contabilização de ágio. Em seguida, Newco foi incorporada por Neufpar (21/09/2001). Três dias após (24/09/2001), Brepa cede e transfere para a Recorrente a única quota que possuía de Neufpar. Na mesma data, a Recorrente incorpora Neufpar, passando a amortizar o ágio.
A acusação da Fiscalização, em primeiro lugar, diz respeito à ausência de laudo de rentabilidade futura. Também alega não haver comprovação do efetivo pagamento pela aquisição.
A Recorrente silencia-se sobre a ausência de laudo. Por essa razão, a infração já deve ser mantida, uma vez que, inexistindo laudo que comprove a rentabilidade futura, naquela oportunidade o correto seria se contabilizar o valor total da aquisição como sendo seu custo, não havendo que se falar em desdobramento de ágio.
Soma-se a isso a ausência de comprovante do efeito pagamento (transferência bancária, por exemplo), o que, nos mesmos moldes já decididos em relação às operações anteriores, por si só também seria suficiente para se confirmar a exigência.
Por conseguinte, nego provimento em relação à amortização do ágio Newco.

5239 COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A - STOC
Em tal operação adquiriu-se a parte operacional de Lojas Americanas.
Em suas contrarrazões, a PGFN assim afirma:
Cabem aqui as mesmas considerações mencionadas nas operações acima, sobre o contrato prever hipótese de ajustes no preço acertado, a depender de futura auditoria a ser realizada, sendo que não há notícia do resultado dessa auditoria, e nem comprovante dos valores efetivamente desembolsados.

Ademais, conforme explicado pela autoridade autuante às fls. 3193/3194, o Carrefour teria calculado o ágio na aquisição da STOC tomando como base o capital social da empresa (R$ 57.777.000,00) e não o valor do seu patrimônio líquido (R$ 67.400.000,00), o que majorou indevidamente o valor do ágio.
Analisando-se os organogramas das operações realizadas retratadas no recurso voluntário (fls. 6699-6703), constata-se clara e evidentemente que a aquisição de 5239 COM. E PARTICIP. (e, obviamente também o ágio) foi realizada por outras empresas do grupo e transferidas primeiro à Brepa (controladora da Recorrente), e posteriormente à própria Recorrente, que, ao incorporar sua então investida 5239 COM. E PARTICIP. passou a amortizar o ágio em questão.
A decisão recorrida ataca justamente a questão de que a aquisição não foi realizada pelo Carrefour, mas sim por outra empresa do grupo. Veja-se excerto do item 133 do voto condutor do aresto em questão: 
 [...]apesar de, segundo alega, serem do mesmo grupo empresarial, não foi o Carrefour que desembolsou o ágio, mas teria sido a Stoc, controlada pela Comptoir Brasil, que tem como sócia Comptoirs Modernes (estrangeira). Não está informada a relação da Comptoirs Modernes (estrangeira) com o Carrefour, apenas que é o grupo.
Embora concorde com as razões da decisão de primeira instância, não foram esses os fundamentos utilizados pela autoridade fiscal para justificar a impossibilidade de amortização do ágio correspondente. E, pelos motivos já expostos em relação ao aperfeiçoamento do lançamento pelos órgãos julgadores, inclusive no tocante à alteração da fundamentação legal (art. 18, § 3º do Decreto nº 70.235/72). Esclareço, contudo, que não há que se falar em nulidade da decisão recorrida pois há motivos autônomos para a manutenção da exigência, conforme discorrerei a seguir.
A questão da suposta divergência de patrimônio líquido levantada pela autoridade lançadora restou superada pela apresentação do laudo de avaliação contábil, conforme já abordado na decisão recorrida.
Por outro lado, resta evidente a ausência de comprovação do efetivo pagamento na aquisição do investimento, impossibilitando até mesmo 
a aferição de eventual valor real do ágio, inclusive pela ausência de informação sobre a auditoria adicional que seria realizada a posteriori para ajuste no valor do negócio realizado.
Assim, a reboque do já decidido nos casos anteriores, voto por negar provimento também em relação à amortização do ágio 5239 Comércio e Participações.

SERNAMBY
Nessa operação Carrefour adquiriu o controle das operações de Supermercado Guri. Para tanto, os vendedores constituíram Sernamby mediante versão do patrimônio a ser alienado. Carrefour e sua controladora (Brepa), por sua vez, constituíram Villepar. A operação se deu por meio da denominada operação �casa-e-separa�: Villepar ingressou como sócia de Sernamby integralizando capital com ágio, e, ato contínuo, deu-se a cisão de Sernamby, ficando seus antigos sócios com os valores integralizados por Carrefour e Brepa via Villepar e, a Recorrente e sua controladora, com o controle de indireto de Sernamby (por meio de Villepar). Em seguida, Sernamby foi incorporada por Villepar, e, três dias, após, Villepar foi incorporada por Carrefour, momento a partir do qual se deu início à amortização do ágio.
O Fisco não questionou o desenho da operação.
O restante da discussão, novamente, se resume à ausência, ou não, de comprovação do efetivo pagamento do ágio (na verdade, até mesmo o efetivo valor pago na aquisição do investimento).
Para a Recorrente, o fato de a operação ter sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela mídia e até mesmo aprovada pelo CADE, seria prova inequívoca da ocorrência do pagamento. Além disso, a apresentação da escrituração contábil acompanhada de toda a documentação que lhe dá suporte (contratos, recibos, etc.), a teor do que dispõe o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, não tendo o Fisco feito prova quanto à inveracidade dos elementos apresentados.
Conforme já explanado, entendo que para comprovação do pagamento realizado deveriam ser apresentados cópia dos documentos bancários correspondentes, documentos, diga-se de passagem, extremamente simples de obtenção por parte da Recorrente. 
Salienta-se que foi dada ampla oportunidade para que assim fizesse não somente durante o procedimento fiscal, mas também na apresentação de sua impugnação, e, no entender deste colegiado, até mesmo em sede de recurso voluntário ou antes de os autos serem pautados.
Salienta-se ainda que o valor inicialmente acordado na operação estaria sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria a fixar o preço final do negócio, reforçando a necessidade de comprovação do efeito desembolso realizado pela Recorrente, uma vez tais ajustes poderiam redundar em redução ou acréscimo do valor inicialmente pactuado. 
Tal cenário, conforme frisado, não se alterou em toda a fase litigiosa do processo, preferindo a Recorrente não apresentar o comprovante da transferência dos valores efetivamente pagos.
Por essas razões, já é possível concluir que o apelo da Recorrente não deve ser provido em relação a esta infração.
Em complemento, cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos não me permitem concluir o porquê da insistência de a Recorrente não apresentar documento tão simples e que seria capaz de pôr fim em toda a controvérsia em análise, mas, considerando-se que a operação, na forma como foi desenhada, já se prestou ao não recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e até mesmo o valor do ágio registrado, não é de se estranhar que a apresentação de tal documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, concluo que a infração lançada ora em análise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso nesse ponto.
CRL
Trata-se de operação de aquisição de parcela da operação de Unibrás Alimentos Ltda. Os então proprietários de Unibrás integralizaram capital em CRL com os bens e direitos que seriam alienados ao Grupo Carrefour. Nessa operação, novamente a Recorrente adquiriu diretamente o controle da investida por meio da denominada operação �casa-e-separa�: ingressou como sócia integralizando capital com ágio, e, ato contínuo, deu-se a cisão de CRL, ficando seus antigos sócios com os valores integralizados por Carrefour e, este, com o controle de CRL. Em seguida, CRL foi incorporado por Carrefour, momento a partir do qual se deu início à amortização do ágio. 
O ágio novamente foi calculado com base no valor do patrimônio líquido após cada cisão, o que mais uma vez denota erro metodológico, pois o cálculo do ágio deve ser realizado com base no valor patrimônio líquido no momento de aquisição. 
Novamente o Fisco não questionou o desenho da operação.
Em resumo, a questão controvertida cinge-se à comprovação do pagamento.
Novamente a Recorrente repete seus argumentos: o fato de a operação ter sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela mídia e até mesmo aprovada pelo CADE, seria prova inequívoca da ocorrência do pagamento. Além disso, a apresentação da escrituração contábil acompanhada de toda a documentação que lhe dá suporte (contratos, recibos, etc.), a teor do que dispõe o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, não tendo o Fisco feito prova quanto à inveracidade dos elementos apresentados.
A fim de se evitar a repetição dos argumentos já utilizados nos fundamentos do voto em relação às demais operações, em resumo, considero não comprovado o pagamento do ágio em face da ausência de apresentação do documento que comprova a transferência bancária realizada pela Recorrente aos alienantes de CRL. 
É importante ressaltar que o valor inicialmente acordado na operação estaria sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria a fixar o preço final do negócio, reforçando a necessidade de comprovação do efeito desembolso realizado pela Recorrente.
Nos documentos acostados aos autos resta evidente que tais ajustes poderiam redundar em redução ou acréscimo do valor inicialmente pactuado. E, como bem frisou a autoridade lançadora �não nos foi apresentado nenhum relatório com as conclusões do trabalho dos auditores nem tampouco qualquer comprovante de pagamento do valor da aquisição� (fl. 3196). Tal cenário, conforme frisado, não se alterou em toda a fase litigiosa do processo, preferindo a Recorrente não apresentar o comprovante da transferência dos valores efetivamente pagos.
Por essas razões, já é possível concluir que o apelo da Recorrente não deve ser provido em relação a esta infração.
Por oportuno, reitero a complementação já externada em outras operações semelhantes retroanalisadas: cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos não me permitem concluir o porquê da insistência de a Recorrente não apresentar documento tão simples e que seria capaz de pôr fim em toda a controvérsia em análise, mas, considerando-se que a operação, na forma como foi desenhada, já se prestou ao não recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e até mesmo o valor do ágio registrado, não é de se estranhar que a apresentação de tal documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, concluo que a infração lançada ora em análise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso voluntário.

ARGUMENTO COMPLEMENTAR DO RECURSO � PERDA PELO ENCERRAMENTO DOS NEGÓCIOS ADQUIRIDOS E SUA DEDUTIBILIDADE
Aduz a Recorrente que restaria comprovado que todos os investimentos realizados foram extintos mediante incorporação, o que implicaria, de qualquer forma, na baixa de todo o valor utilizado em sua aquisição independentemente do desdobramento do valor de aquisição em custo e ágio na aquisição.
Em relação ao desdobramento do valor de aquisição em custo de aquisição e ágio, convém relembrar que o presente voto não acatou o entendimento firmado pela autoridade fiscal lançadora, logo, não foi utilizado como óbice para a amortização do ágio.
Contudo, conforme já amplamente manifestado no decorrer deste voto, não houve comprovação da efetividade do pagamento do ágio contabilizado pela Recorrente, o que, por si só, impossibilita que tais valores venham a reduzir o seu resultado tributável, quer por meio de amortizações mensais, quer por meio de baixa por extinção do investimento.
Adicionalmente, reputo de suma importância destacar que as operações realizadas no formato �casa-e-separa� requerem prova ainda mais robusta acerca do pagamento do ágio, uma vez que, para os alienantes, não haveria, em tese, qualquer importância em superestimar os valores de alienação, já que entendiam, ainda que de forma equivocada, que o desenho da operação perpetrada suprimiria o pagamento de tributos na alienação, qualquer que fosse o valor dessa.
Por esses motivos, a argumentação da Recorrente não é suficiente para infirmar as considerações já tecidas a respeito da impossibilidade de amortização dos ágios em questão.
4.2 GLOSA DE DESPESAS INDEDUTÍVEIS
4.2.1 Glosa Relacionadas a Provisões e Despesas Indedutíveis (infação 0002)
Segundo a autoridade fiscal lançadora a Recorrente não teria adicionado às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL despesas referentes a provisões indedutíveis. As contas envolvidas em tal infração são: (i) 60001000 � Provisão de PLR (R$ 10.305.429,12); (ii) 61540500 � Provisão Multa s/ Processo / Multa não dedutível (R$ 59.135.386,80); e (iii) 7100000 � Multa Não Dedutível / TaxasCorpDiferida(PL)IFRS (R$ 53.625.344,90).
Já a Recorrente alega que todas as despesas indicadas foram adicionadas na apuração das bases de cálculo de IRPJ e de CSLL.
Trata-se, portanto, de mera discussão sobre provas.
Em relação à Participação de Lucros e Resultados - PLR, informa a Recorrente que se utiliza da conta patrimonial 45000001 para registrar a provisão de pagamento de PLR, tendo como contrapartida justamente a conta de resultado (despesa) Provisão de PLR � 60001000, objeto de questionamento nos autos.
Assim, para registro da provisão, era lançado um débito na conta de despesa 60001000 e um crédito na conta patrimonial passiva 45000001 (�contas a pagar�). Segundo a Recorrente, tal valor era de imediato adicionado à apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL (linha 3 da Ficha 9A � Despesas Operacionais � Soma Parcelas Não dedutíveis- e na linha 24 da Ficha 5A � Demais Provisões da DIPJ 2008 � doc. nº 111 da impugnação).
Segundo a Recorrente, assim que era apurado o montante de PLR a ser pago, dava-se baixa na provisão � conta passiva, sendo o mesmo valor transferido para um �contas a pagar�, ocorrendo aí o efeito da exclusão fiscal.
A decisão recorrida, assim concluiu em relação à matéria:
2.2.1 O saldo da conta 60001000 - Provisão de PLR, R$ 10.305.429,12
161.O litigante afirma ser este entendimento equivocado, afirma que o saldo da 45000001 � Provisão de PLR é integralmente adicionado ao lucro real, na linha 3 da Ficha 9A e na linha 24 da Ficha 5A (doc nº 111 e 112) para fins de apuração de IRPJ e CSLL, o que também está demonstrado no saldo contábil do balancete doc nº 113.
162.Contudo, a descrição feita pelo autuante às págs. 3.206/3.207 é bastante clara, de que a dedução foi revertida, mas ocorreu uma segunda vez, não revertida.
163.Analisando sob outro ângulo, tem-se que, na abertura das contas da linha 3 da Ficha 09A, pág. 3.063, o valor R$10.305.429,12, não está destacado, embora seja evidente que integra os R$88.818.305,75 da linha 3 da Ficha 09A (conforme o autuante explicitou à pág. 3206, portanto foi revertido mediante adição, pois está incluído nos R$100.347.624,29); na abertura da linha 24 da Ficha 05A, pág. 3.059/3.060, não está destacado (embora integre o total de R$88.818.305,75, não dedutível, portanto, foi revertido; está destacado na linha 31, onde foi registrado mais uma vez, desta feita na coluna Total, como despesa operacional dedutível, pág. 3.060, conseqüentemente não está incluído nos R$100.347.624,29 da coluna despesa não dedutível desta ficha, que foram adicionados na linha 03 da Ficha 09A Adição ao lucro líquido, na apuração do lucro real.
164.O que confirma a conclusão fiscal.
165O doc. 113 que o litigante apresenta, pág. 6.260, é planilha onde o valor R$10.305.429,12 consta como valor adicionado, apurado mediante a diferença dos saldos em 12/2007 e 12/2006, no entanto não é prova de que tenha sido adicionado ao lucro real.
166.Portanto, descabe razão ao litigante de que essa provisão deduzida tenha sido posteriormente adicionada na apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL.
Esclareço desde já que, em razão de a glosa realizada dizer respeito à falta de adição de despesas que, sem dúvida, são indedutíveis, e que o argumento de defesa não repele a tese de indedutibilidade, argumentando, isso sim, de que tais despesas foram adicionadas na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, limito à minha análise à ocorrência, ou não, da adição de tais valores no cômputo das bases de cálculo de IRPJ e de CSLL.
Para a autoridade fiscal lançadora, a questão efetiva não é se a despesa relativa à provisão inicial foi ou não revertida mediante adição, mas sim que, posteriormente, tal montante reduziu novamente o lucro da Recorrente ao ser incluído na linha 31 � Outras Despesas Operacionais � da Ficha 05A (item 118 do Termo de Verificação Fiscal � fl. 3202).
A fim de facilitar a visualização de tais argumentos, reproduzo fichas da DIPJ citadas pela autoridade fiscal e que também compõem a impugnação e recurso apresentados (as observações em vermelho foram por mim inseridas):
- Ficha 05A � fl. 6258:

- Ficha 09A � fl. 6256

De fato, compulsando os autos, incluindo o Parecer Técnico de fls. 6897-6939, conclui-se que a provisão para PLR, que teve como contrapartida uma despesa, foi integralmente adicionada para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, compondo o valor adicionado à linha 3 da Ficha 09A da DIPJ/2008 (fl. 6258, e já reproduzida neste tópico do voto).
No que atine às despesas referentes à conta contábil 61.540.500 � Prov. Multa s/ Processo / Multa não dedutível e 71.000.000 - Multa não dedutível / TaxasCorpDiferida(PL)IFRS, em consulta os autos e também ao citado Parecer Técnico, me convenci de que houve sim a adição ao lucro real e à base de cálculo da CSLL. Da mesma forma que ocorreu com a provisão para o PLR, a Recorrente utilizou-se de conta de uma conta de passivo (provisão), creditando ali valores de diversas constituições de provisões, mas também efetuando os ajustes a débito referentes a realizações e reversões do período, restando aí a explicação para um �saldo� de adições menor do que os valores contabilizados nas contas 61.540.000 e 71.000.000.
Contudo, a autoridade fiscal autuante afirma que os valores referentes à provisão para PLR e à conta 61.540.500 foram novamente incluídos como despesa (itens 112, 118, 126 e 130 do Termo de Verificação Fiscal), compondo a linha 31 da Ficha 5A da DIPJ/2008, conforme já reproduzido neste voto e constante dos autos à fl. 6256. Por oportuno, transcrevo o fechamento do Termo de Verificação Fiscal em relação a tais infrações:

130.Não se demonstrou, por conseguinte, a necessária adição, na apuração do lucro real, dos valores abatidos a título das despesas consideradas indedutíveis, anotadas na linha 31 da Ficha 05A da DIPJ do ano de 2007 e, portanto, promoveremos o lançamento de ofício dos montantes de R$ 53.625.344,90 e R$ 59.135.386,80 e R$ 10.305.429,12.
A Recorrente, contudo, nada esclareceu a respeito de tal acusação. Aliás, compulsando os autos, constatei que o contribuinte, ainda no decorrer do procedimento fiscal, também faz menção a valores transferidos para a linha 31 da Ficha 5A. Veja-se a manifestação do contribuinte de fl. 3039:
Esclarecemos que o Saldo transferido da Ficha 05 linha 19 para Ficha 05 linha 31 foi efetuado para demonstrar segregadamente os montantes registrados na conta contábil 61.540.500 (multa não dedutível), conta contábil em que houve adições permanentes e adições temporárias conforme informado nas justificativas referente ao item 6.1. Adicionalmente, esclarecemos também que esta forma de demonstração na DIPJ não impacta o seu resultado, haja vista que todo o saldo da conta foi declarado na Ficha 05 linhas 19 e 31 e todas as movimentações indedutíveis foram adicionadas ao lucro real.
Desse modo, em relação às contas 60001000 � Provisão de PLR (R$ 10.305.429,12) e 61540500 � Multas não dedutíveis (R$ 59.135.386,80), não restando demonstrado que os valores computados em �Outras Despesas Operacionais� (linha 31 da Ficha 9A), nas quais se incluem as rubricas glosadas pelo Fisco, foram adicionadas à apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, entendo que deva ser negado provimento ao recurso em relação a tal infração.

4.2.1 Omissão de receitas (Item 3 do auto de infração)
Contas 53.100.000 (Bonificações Nacionais), 53.100.100 (Garantido Nacional) e 53.200.000 (Bonificação Margem Garantida)
A autoridade fiscal lançadora entendeu que caracterizava omissão de receitas a existência de saldos negativos nas contas de receitas oriundas de Bonificações registradas pela Recorrente no ano-calendário de 2007. Concluiu, assim, que estes saldos negativos teriam reduzido os saldos positivos das outras espécies de receitas de Bonificação e, por conseguinte, reduzido também as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apuradas pela Recorrente. 
A Recorrente, por sua vez, aduz que determinadas contas de receita se encontravam com saldo devedor em razão de mero equívoco em lançamentos contábeis: por ocasião da transferência de determinadas bonificações das respectivas contas de receita de bonificação para a conta nº 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificação), a Recorrente teria se equivocado e debitado indevidamente as Contas 53.100.000 (Bonificações Nacionais), 53.100.100 (Garantido Nacional) e 53.200.000 (Bonificação Margem Garantida), quando deveria ter debitado outras contas.
Segundo a Recorrente, foram essas as consequências contábeis de tais equívocos: (i) os saldos das contas de bonificação que deveriam ter sido debitadas permaneceram superiores aos saldos que deveriam ter sido apurados; e (ii) os saldos das contas que foram debitadas (Contas 53.100.000 - Bonificações Nacionais � 53.100.100 � Garantido Nacional - e 53.200.000 - Bonificação Margem Garantida) ficaram devedores.
No entender da Recorrente, o equívoco de classificação contábil não teria gerado qualquer lesão ao Fisco, uma vez que a receita total consolidada (sujeita à incidência do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) não teria sido alterada, pois os valores positivos das contas que deveriam ter sido reduzidas (em razão do débito à conta de receita financeira de bonificação) compensariam os valores devedores nas outras contas de receita, o que implicaria a necessidade de cancelamento da exigência.
Subsidiariamente, aduz que na hipótese de entender que os saldos negativos reduziram o total das receitas de bonificação da Recorrente, argumenta que este impacto seria neutro para fins de IRPJ e CSLL, já que a contrapartida destes ajustes seria: (i) uma receita financeira, que compõe o lucro líquido; ou (ii) a redução de uma despesa, que aumenta o lucro líquido em razão da redução de despesas dedutíveis. Nesse cenário, manutenção da exigência implicaria a ocorrência de bis in idem.
Em relação aos débitos realizados nas contas 53.100.000, 53.100.100 e 53.200.000, firmei convicção que, de fato, não houve qualquer alteração nas bases de cálculo de IRPJ e de CSLL. Isso porque as contrapartidas de tais lançamentos foram realizadas a crédito de outras contas de receitas, ou, ainda, de outras contas de despesas.
O já citado Parecer Contábil (fls. 6897-6939) conclui que os saldos negativos efetivamente decorrem de mero equívoco contábil, sem impacto na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, confirmando ainda que a contrapartida dos lançamentos redutores das contas de bonificação foram: (i) um acréscimo em conta de receita (que compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL); (ii) ou uma redução de uma conta de despesa (que também compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL). 
Corroborando, ainda que em parte, tal entendimento, a própria Receita Federal, por meio de diligência realizada por determinação da 1ª Turma da 4ª Câmara da Terceira Seção do CARF no julgamento do processo nº 16561.720008/2012-12 (exigência de PIS e Cofins decorrente das mesmas omissões de receitas ora analisadas) concluiu que (fls. 11541-11542):

Saldos negativos das contas 53.100.000, 53.100.100 e 53.200.000
Os documentos foram juntados com o intuito de demonstrar que, enquanto parte dos créditos foram se acumulando em uma das contas, o débito, ao final do período, foi efetuado em outra conta. Não sendo suficiente o saldo da conta deitada, saldos negativos foram produzidos.
A conta contábil 53.100.100 apresentou saldo negativo no período de janeiro a junho, enquanto q conta 53.100.000 registrou valores devedores entre os meses de julho a dezembro. na conta 53.200.000, os déficit foram produzidos nos meses de junho, agosto, setembro e novembro de 2007.
Acessamos os arquivos contábeis em formato digital fornecidos pela empresa ainda durante a fase de fiscalização e conferimos os lançamentos contábeis pelo Carrefour. 
Verificamos que ocorreu o erro contábil apontado pela empresa.� [grifos nossos]

Contudo, o Relatório Conclusivo de Diligência ainda apontou saldos credores em inúmeros períodos.
Por outro lado, entendo que tal fato é irrelevante, pois restou comprovado que os lançamentos a débito realizados nestas contas têm como contrapartida ou contas de receita (ou seja, aumento de receita), ou contas de despesa (as quais, mediante lançamentos a crédito, têm seus saldos diminuídos). Em ambas as hipóteses (aumento de receita, ou diminuição de despesa), resta evidente que o efeito final dos lançamentos questionados são nulos na apuração do lucro líquido do exercício, e, por conseguinte, também na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL.

Conta 53.400.000 (Inserção Comercial)

Segundo a Recorrente (fl. 6748), 
414. Já as Bonificações com Descontos decorrentes de Inserção Comercial são redutoras de um passivo da Recorrente contra as agências de publicidade e veículos de comunicação, não sendo considerada uma receita para fins de PIS, COFINS, IRPJ e CSL. Do ponto de vista contábil, estas bonificações são temporariamente registradas na Conta 53.400.000 (Inserção Comercial) e posteriormente debitadas contra a Conta 61.400.300 (Mídia Coop -Repasse Fornecedores). Ou seja, há no presente caso a redução de uma receita, tendo como contrapartida a redução de uma despesa.
No Parecer Técnico constante aos autos, esclarece-se que (fl. 6900):
A Contrapartida dos registros da Conta Contábil 53.400.000 era a Conta Contábil 45.340.020, cujo o valor era retornado à Conta Contábil 53.400.000 ao final do ano, de forma que o saldo negativo da Conta Contábil 53.400.000 ao final do período era muito inferior ao saldo negativo exigido pela Fiscalização. Alternativamente, a contrapartida dos registros poderia ser a Conta Contábil 61.400.300, com a redução de um passivo (e consequentemente aumento no lucro líquido), sem que exista qualquer impacto na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.


A respeito do suposto retorno do saldo da Conta Contábil 45.340.020 para Conta Contábil 53.400.000 realizada em dezembro de 2007, destaco excerto do Parecer Técnico (fl. 6932):


De fato, tanto o Parecer Técnico apresentado quanto o Relatório Conclusivo de Diligência elaborado pela unidade de origem (fl. 11547) corroboram o saldo final de tal conta em (R$ 15.232.181,53), e não (R$ 95.516.759,99), isso porque a autoridade lançadora não atentou para o lançamento a crédito realizado no mês de dezembro. Há, portanto, de se excluir da base de cálculo o total de R$ 80.284.578,46, uma vez que houve reversão no mês de dezembro (lançamento a crédito) exatamente nesse montante.
A respeito do argumento da Recorrente de que as contrapartidas dos lançamentos a débito realizadas em tal conta teria sido a Conta Contábil 61.400.300 � Mídia Coop � Repasse Fornec, uma conta de despesa, e que, portanto, os créditos realizados em tal conta de despesa teriam anulado os lançamentos realizados a débito da conta de receita 53.400.000, não há como acatá-lo.
Analisando o Parecer Técnico disponibilizado pela Recorrente, bem como os lançamentos contábeis realizados na conta 53.400.000, a autoridade fiscal que elaborou o Relatório Conclusivo de Diligência assim concluiu:
17 Houve movimentação contábil entre as contas 53.400.000 e 61.400.300, porém não foram esses lançamentos que geraram os valores negativos. Os saldos negativos foram produzidos em razão de débitos cujas contrapartidas deram-se na conta 45.340.020 � Propaganda Cooperada N, que é conta de passivo, não transitando, portanto, pelo resultado. Os lançamentos, em conformidade com informações constantes dos arquivos contábeis da empresa, estão no quadro a seguir:


Observação: ilustrações não contidas no original.
Analisando os lançamentos contábeis listados pela autoridade fiscal, chego a duas conclusões:
- realmente os lançamentos que levaram a conta de receita 53.400.000 a ficar com saldo devedor tiveram como contrapartida a conta de passivo 45.340.020, ou seja, houve reduções no saldo da conta credora (referente à receita � 53.400.000) e sua contrapartida não alterou o resultado do exercício, uma vez que foi creditada uma conta passiva (45.340.020 � Propaganda Cooperada);
- os dois primeiros lançamentos foram os únicos identificados realizados em contrapartida à conta de despesa 61.400.300 � Mídia Coop � Repasse Fornec, mas, ao contrário do afirmado pela Recorrente, tais lançamentos foram realizados a débito da conta de receita (53.400.000) e a débito da conta de despesa, ou seja, somente esses dois lançamentos registraram, concomitantemente, receita e despesa que se anulam em relação ao resultado do exercício, e, ainda assim, não são aptos a justificar o saldo devedor na conta 53.400.000, objeto da exigência fiscal, muito pelo contrário, uma vez que esses lançamentos contábeis na conta de receita foram realizados a crédito.
Logo, não resta justificado o saldo devedor ajustado de R$ 15.232.181,53, devendo ser mantida a omissão de receita nesse montante, excluindo-se da base de cálculo da infração nº 3 relativa à omissão de receita na Conta 53.400.000 (Inserção Comercial) o total de R$ 80.284.578,46.

5 MULTA DE OFÍCIO
Para melhor entendimento, transcreve-se, a seguir, a redação do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, com a redação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
[...]
A penalidade aplicada de 75%, portanto, trata-se de mera aplicação de dispositivo legal, não podendo esta Corte Administrativa debruçar-se sobre temas ligada a inconstitucionalidade de normas (Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.) ou confisco, já que essa última limitação constitucional ao poder de tributar é dirigida ao legislador, e não ao aplicador das normas tributárias.
Desse modo, voto por negar provimento ao recurso também em relação à multa de ofício.
6 CONCLUSÃO
Isso posto, voto por dar provimento parcial ao recurso de ofício para restabelecer a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, e, em relação ao recurso de voluntário, rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e a arguição de decadência, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso voluntário para cancelar a exigência referente à omissão de receitas correspondente ao item 003 do auto de infração.
(assinado digitalmente)
FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO - Relator
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Uma das premissas basicas para amortizacao de agio, com fulcro nos art. 7°,
ITI, e 8° da Lei 9.532, de 1997, ¢ o efetivo pagamento do custo total de
aquisi¢do, inclusive o agio, que deve ser comprovado com documentacio

habil.
REGISTROS CONTABEIS. PROVA. SE COMPROVADOS POR
DOCUMENTOS HABEIS.

A escrituragdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados, se comprovados por
documentos hébeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais.

PROVISOES. DEDUTIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis na determinacdo do lucro real as provisoes
expressamente autorizadas na legislagao.

PROVISOES INDEDUTIVEIS. PROVA DA DEDUCAO.

Mantém-se a glosa de despesas operacionais de provisdes indedutiveis, cuja
adicao ao lucro real e a base de calculo da CSLL o contribuinte nao logra

comprovar.
CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. ERRO DE
CONTABILIZACAO.

Constatado erro nos lancamentos contdbeis que nao acarretam alteracao no
lucro liquido do exercicio, e consequentemente, na apuragdo do lucro real,
cancela-se o langamento de oficio correspondente.

CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. OMISSAO DE
RECEITA.

Nao caracteriza receita omitida a existéncia de saldos negativos de contas de
receita, resultantes de deducdes de valores superiores aos saldos existentes,
quando comprovados os erros de contabiliza¢ao alegados.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL

Dada a intima relacdo de causa e efeito, aplica-se ao langamento reflexo o
decidido no principal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007
AUTO DE INFRA(;AO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢cao do direito de defesa.

CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTUACAO EXTENSA E COMPLEXA.
INFRACAO INSUFICIENTEMENTE QUESTIONADA.

Descabe qualquer alegacdo de cerceamento de direito de defesa, por ser
extensa a matéria autuada, se o procedimento fiscal e intima¢des consumiram
1 (um ) ano, antes da ciéncia dos autos, ¢ por alegagdo de que determinada
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infracdo foi questionada apenas superficialmente pelo autuante, se o
contribuinte pode apresentar sua defesa na impugnagao.

AUTOS DE INFRACAO. IRPJ. CSLL. MESMO PROCESSO.

A legislacdo determina que as exigéncias de crédito tributdrio serdo
formalizadas em autos de infra¢do ou notificacdo de langamento, distintos
para cada imposto, contribuicdo e, se formalizados em relagdo ao mesmo
sujeito passivo, podem ser objeto de um tnico processo, quando a
comprovagao dos ilicitos depender dos mesmos elementos de prova.

PERIODO FISCALIZADO. REEXAME.

O fato de o contribuinte ter sido objeto de fiscalizacdo em periodos anteriores
ou o fiscalizado, ndo significa a homologacdo de todas as suas acdes, nesses
periodos, sendo que ha previsdio de eventual segunda fiscalizacao,
devidamente autorizada.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

A vedagdo ao confisco pela Constitui¢do Federal ¢ dirigida ao legislador,
cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da
legislagdo que a instituiu.

Recurso de Oficio Provido em Parte.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento parcial ao recurso de oficio para restabelecer a incidéncia dos juros de mora sobre
a multa de oficio. Por unanimidade de votos, rejeitar as argui¢des de nulidade e a prejudicial de
decadéncia e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntério para cancelar a exigéncia
referente a omissao de receitas correspondente ao item 003 do auto de infragdo, nos termos do
relatério e voto que passam a integrar o presente julgado.

(assinado digitalmente)
LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Demetrius Nichele

Macei, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Gilberto
Baptista, Leonardo de Andrade Couto, Leonardo Luis Pagano Gongalves e Paulo Mateus

Ciccone.
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Relatoric

CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA recorre a este Conselho,
com 1inlcro no art. 33 do Decreto n® 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acorddo n° 06-
42,3095 da 2* Turma da Delegacia de Julgamento em Curitiba que julgou parcialmente
procedente a impugnagdo apresentada.

E, haja vista que que em tal acordao exonerou-se crédito tributario superior a
R$ 1.000.000,00, nos termos do artigo 2° da Portaria MF n°® 3, de 03/01/2008, a turma
julgadora recorreu de oficio a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto n® 70.235, de
1972.

Por bem refletir o litigio até aquela fase, adoto o relatorio da decisao
recorrida, complementando-o ao final:

Trata o processo dos autos de infra¢do relativos ao ano-calendario 2007, na sistematica do
lucro real anual:

a. Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ, pdgs. 3.216/3.224, no valor
de R$98.335.075,99, devido a:

i. Deducgdo de despesas de amortizagdo de dgio, ndo comprovadas; fato
gerador em 31/12/2007; base legal no art. 3°da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995; arts. 247, 248, 249, I, 251, 277, 278, 299 e 300 do
Regulamento do Imposto de Renda - RIR de 1999 (Decreto n° 3.000, de
26 de margo de 1999);

ii. Deducgdo de provisées indedutiveis; fato gerador em 31/12/2007; base
legal no art. 3° da Lei n® 9.249, de 1995, arts. 247, 248, 249, 1, 277,
278, 299 e 335, do RIR de 1999;

iii. Omissdo de receitas operacionais de bonificagcoes recebidas; fato
gerador em 31/12/2007; base legal no art. 3°da Lei n®9.249, de 1995,
arts. 247, 248, 249, 11, 251, 277, 278 e 288, do RIR de 1999,

b. Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, pdgs. 3.225/3.232, no
valor de R$34.934717,86 relativamente as mesmas infracoes e periodo que o
IRPJ, exigida com base no art. 2°da Lei n°7.689, de 15 de dezembro de 1988
(com as alteragoes introduzidas pelo art. 2° da Lei n° 8.034, de 12 de abril de
1990); art. 57 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteragoes do
art. 1°da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995, art. 2°e¢ 19 da Lei n° 9.249, de
1995; art. 1°da Lei n° 9.316, de 22 de novembro de 1996, art. 28 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 37 da Lei n° 10.637 de 30 de dezembro
de 2002.

2. Sobre o imposto e contribui¢do devidos exige-se multa de oficio de 75% do art. 44, I da
Lei n°9.430, de 1996, e juros de mora segundo o art. 61, § 3°da Lei n°9.430, de 1996.
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3. As pdgs. 3.172/3.210, no Termo de Verificagio e Encerramento - TVE, estdo descritos os
procedimentos de fiscalizacdo e a autuagdo;, a pag. 3.224, Planilha de Compensacdo de
Prejuizos Fiscais de 2007, a pag. 3.232, Planilha de Compensa¢do de Bases de Cdlculos
Negativas de CSLL em 2007.

4. Cientificado em 17/12/2012, pags. 3.210, 3.217 e 3.226, o interessado interpds a
impugnacdo tempestiva de pags. 3.239/3.376, em 15/01/2013, por meio de seu representante
leoal, pags. 3.378/3.383, e apresentando os documentos de pags. 3.384/6.478.

Preliminares.

5. Pleiteia em preliminar, a tempestividade da impugnacdo, nulidade dos autos, alegando
cerceamento no seu direito de defesa, e decadéncia da exigéncia fiscal relativamente a
aquisi¢oes realizadas nos anos-calendario 1998 a 2005 e em relagdo a ativo diferido formado
ha mais de 5 (cinco) anos.

6. A nulidade por cerceamento do direito de defesa ¢ alegada: porque teria sido
desrespeitado o principio da razoabilidade ao conceder ao autuado o prazo de apenas 30
(trinta) dias para apresentar documentagdo de 3 (trés) questionamentos altamente complexos,
incluindo 9 (nove) operagoes realizadas entre 1998 e 2005; e porque a autuagdo referente a
omissdo de receitas ndo foi questionada durante o procedimento de fiscalizag¢do, apenas no
Termo de Intimagdo datado de 19/07/2012 (doc. n° 5), sendo que o autuado ndo entendeu a
relacdo entre esse questionamento e o procedimento fiscal ora em andamento, portanto, se
limitou a esclarecer que referida questdo se relaciona a discussdo presente no Processo
Administrativo n° 16.561.720.008/2012-12 (doc. n° 6), o que, aparentemente, satisfez a
Fiscalizagdo, que ndo mais questionou o assunto, deixando o interessado de apresentar as
explicagdes e documentos pertinentes.

7. Caso o pleito de nulidade ndo seja aceito, requer o desmembramento do presente auto de
infragdo em 3 (trés) autos de infra¢do autonomos, pois a complexidade e numero de infracoes
num unico auto, cerceia o seu direito de defesa.

8. Pleiteia a decadéncia do lancamento referente a glosa de despesas de amortizagdo de dagio
geradas em 9(nove) aquisicbes de participa¢des societarias, ocorridas em 04/12/1999,
19/08/1998, 08/06/2005, 12/07/1999, 02/07/1999, 13/05/1999, 21/05/2001, 06/09/2000 e
29/08/2001, dado que o prazo decadencial deve ser contado a partir do momento em que o
adquirente registra o dgio na aquisi¢do do investimento, sendo que, no presente caso, se
questionou sua dedutibilidade no ano-calendario 2007 e a autuagdo lavrada em 27/11/2012
pretende tomar como fato gerador os efeitos produzidos por atos praticados e contabilizados
em 1998 a 2005, em relagdo aos quais ja ocorreu a decadéncia, sendo irrelevante para fins de
contagem de prazo o fato de as operagoes produzirem efeitos futuros, transcreve acorddos do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

9. O segundo argumento de decadéncia é que o prazo decadencial é contado da data em que
ocorreu a conversdo do dgio em ativo diferido porque: a) sendo o IRPJ e CSLL lan¢amentos
por homologagao, art. 150, § 4° do Codigo Tributario Nacional - CTN, Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966, a contagem do prazo decadencial é a partir do fato gerador e o auto lavrado
em 27/11/2012 s6 poderia abranger os fatos geradores ocorridos até 27/11/2007; b) sendo o
agio diferenga entre o valor pago pelas agdes por parte da adquirente em relagdo ao valor
proporcional do patriménio liquido da adquirida, e se, posteriormente, a adquirente
incorporar aquela primeira empresa, a adquirente ndo mais terd registro desse investimento
em sua contabilidade — ela transferira o patrimonio liquido da antiga investida, agora
incorporada, para ao seu e o agio que estava registrado em investimentos sera baixado contra
uma perda nas contas de resultado — essa dedutibilidade foi objeto da Lei n° 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, cujo art. 7° regulamentou que o dgio fundamentado na expectativa de
rentabilidade futura da adquirida pode ser amortizado para fins fiscais em no minimo 5 (cinco)
anos; isto-é; embora perdaie-o/crédito fiscal tenha sido gerado no momento da incorporagdo, a
sua/dedutibilidade /é nesse prazo, mo/minimo, postergandoioraproveitamento do direito pelo

5
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contribuinte; portanto, o prazo de decadéncia deve ser contado da data da incorporagdo
porque: b.1) o langcamento fiscal que serda homologado pelas autoridades fiscais ocorre no
momento em que a perda é gerada (incorporagado da adquirida pela adquirente), data em que o
titular adquire o direito de amortizacdo do dgio, tratando-se de negocio juridico perfeito e
acabado; b.2) ndo existe norma especifica que autorize as autoridades fiscais a contestarem
agios gerados ha mais de cinco anos, nem condicionam a sua dedutibilidade a comprovagao da
origem através de livros e documentos, como o faz no caso dos prejuizos fiscais;, b.3) uma
autuagdo fiscal que pretenda contestar operagoes ocorridas hd mais de cinco anos ofende ao
principio da seguranga juridica; b.4) no momento em que ocorre a efetiva amortizagdo fiscal
do agio, as autoridades fiscais podem apenas contestar aspectos formais relacionados a sua
dedutibilidade e acusa de errado o entendimento de que o prazo decadencial seja contado de
cada amortizagdo especifica do agio, porque se trata de mera dedugdo de uma riqueza fiscal
que foi lancada e registrada em momento anterior, cabendo a fiscaliza¢do apenas verificar se a
dedutibilidade atende aos requisitos minimos da Lei n° 9.532, de 1997, art. 7° isto é, minimo de
1/60 por més e outros requisitos formais, a pag. 3.259, apresenta tabela com as datas da
incorporagoes que transformaram o dagio em ativo diferido e as datas que entende ocorreram
as decadéncias; c) destaca que a fiscaliza¢do ndo tinha o direito de lhe exigir documentos
relacionados a operagoes ocorridas ha mais de 5 (cinco) anos, pois ndo estava obrigado a, em
2012, guardar documentos relativos a operagoes ocorridas em 1998 a 2005, anos estes e
posteriores, inclusive, ja também fiscalizados sem que a deducdo dos dgios tivesse sido
questionada; entende, que dessa forma, as amortiza¢oes de dgios que realizou foram
homologadas pela autoridade fiscal, e transcreve acorddos do CARF.

Meérito.

10. Acerca das glosas de despesas de amortizagdo de dgios, afirma que a fiscalizagdo
Justificou com dois argumentos: a) que o contribuinte ndo provou o valor total pago na
aquisi¢do da participacdo societaria e o montante de dgio da operag¢do, porque ndo entregou
os comprovantes de pagamento do prego — mas que todas operagoes se basearam em contratos
e objeto de deliberagoes societarias, foram contabilizadas e registradas e divulgadas na midia
e destaca que a contabilidade faz prova a favor do contribuinte e o autuante ndo provou a
inveracidade dos fatos;, b) que fundamentagdo econdmica de dagio na expectativa de
rentabilidade futura das participacoes adquiridas, apuradas pelo método do fluxo de caixa
descontado, apresentadas, ndo é correta, porque o contribuinte deveria proceder a avalia¢dao
dos ativos conhecidos da adquirida a valor de mercado, atribuir parte do dagio pago a essa
mais-valia e, dessa forma, apenas o valor residual do eventual agio poderia ser justificado com
base na expectativa de rentabilidade futura e, sem apresentar nova avalia¢do ou questionar
objetivamente os laudos, desconsiderou-os;, que o argumento do autuante se baseia em
doutrina contabil, o que ndo se estende ao procedimento fiscal, mesmo porque a legisla¢do
fiscal ndo determina a prevaléncia de um fundamento econémico do dagio sobre outro e nem
mesmo uma ordem de prioridade entre eles, alias ja objeto de decisées do CARF'; explica que
todas as empresas adquiridas atuavam no setor supermercadista, tal como o contribuinte,
tratando-se as aquisicoes de investimentos relevantes para o seu crescimento e para a
consolidagdo da marca; afirma que demonstrou que grande parte das lojas adquiridas ja foi
encerrada e neste caso, so para argumentar, o valor alocado a essas lojas deveria ter sido
considerado como uma perda definitiva dedutivel, conforme art. 7°, § 3° “b” da Lei n°® 9.532,
de 1997.

a. Matcar Comércio de Alimentos e Auto-Servicos S/A - anexa os docs. n°7 a 14 e
descreve o processo as paginas 3.268/3.271, em sintese, adquiriu os bens
corporeos e incorporeos do supermercado da Comercial Matheus Vinhedo
Ltda, pelo preco de R$4.500.000,00, por meio de aumento de capital que
subsecreveu na empresa Matcar, a qual recebeu da Comercial Matheus os
ativos do supermercado e por isso o preco foi aportado diretamente na
Matcar; >primeiramente, a Comercial Matheus subscreveu e integralizou da
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forma descrita, o capital da Matcar, posteriormente, o Carrefour aumentou o
capital da Matcar no valor de R$4.500.00,00, mediante aumento de capital
integralmente subscrito; em seguida, a Matcar foi cindida, retirando-se a
Comercial Matheus, restando o Carrefour como unico quotista, que no laudo
de avalia¢do do acervo liquido cindido da Matcar, o valor do patrimonio
liquido (PL) da Matcar passou a ser R$1.642.154,53, que é o valor do PL na
data da sua aquisi¢do pelo Carrefour, em 02/10/2000; por isso, registrou o
agio de R$32.857.845,47 (4.500.000,00 — 1.642.154,53); destaca que o dgio
pago esta fundamentado em laudo preparado pelo HSBC, que avaliou a
sociedade pelo método do fluxo de caixa descontado, em R$4.886.000,00;
incorporada a Matcar pelo Carrefour, em 04/10/2000, o agio antes registrado
se tornou ativo diferido, passivel de amortizacdo fiscal nos termos dos arts. 7°
e8%°da Lein®9.532, de 1997;

b. Supermercados Planaltdo Ltda — anexa os docs n° 15 a 25; descreve o
processo as pags. 3.271/3.276: em sintese, foram duas aquisi¢coes, em
13/05/1999 e em 28/12/2000, tendo sido pagos R$83.300.000,00 no total; o
Carrefour adquiriu participagdo aciondria no Planaltdo com dagio apurado em
laudo preparado pelo Banco CCF Brasil; em seguida a Planaltdo foi cindida e
parte incorporada pela JJIPA Empreendimentos e Participagoes Ltda, socia
daquele, restando a JJPA com 10% e o Carrefour com 90% de participag¢do;
em seguida o Carrefour transferiu aquelas agoes a sua controladora Brepa;
depois o Carrefour adquiriu os restantes 10% de participa¢do da Planaltdo,
também com agio apurado em laudo, cujo valor total nessas operagoes foi
R$79.641.272,76; e, seguida, a Brepa transferiu ao Carrefour os 90% de ag¢des
da Planaltdo que se encontravam sob sua propriedade, por meio de aumento
de subscricdo de capital do Carrefour, finalmente, a Planaltdo foi incorporada
ao Carrefour e o dgio registrado se tornou Ativo Diferido passivel de
amortizagdo, essa aquisi¢cdo foi divulgada em meios de comunica¢do e
aprovada pelo CADE;

c. Organiza¢do Mineira de Supermercados Ltda — OMS — anexa os docs n° 26 a
39; descreve que a OMS foi constituida em 12/1998, resultante da cisdo
parcial dos ativos da rede de supermercados ONSA; em 19/05/1999, os
quotistas e o Carrefour firmaram Carta de Intencdo estabelecendo que o
Carrefour pagaria R$225.000.000,00 por 100% das quotas do OMS; em
29/05/1999, foi transformada em compromisso irrevogavel e o Carrefour
depositou de entrada R$10.000.000,00 acordados, em conta bloqueada tendo o
Banco CCF Brasil S/A como agente fiduciario; em 12/07/1999, no Contrato de
Compromisso de Venda e Compra de Agoes outras Avengas, convencionou-se
que a OMS seria transformada em S/A e o aumento de capital seria subscrito
pelo Carrefour; os demais pagamentos efetuados foram R$173.000.000,00 em
cheque endossavel na data da transferéncia das ac¢des e R$42.000.000,00
depositados em conta bloqueada da OMS a serem liberados em 30 dias; em
18/07/1999 foi deliberado aumento de capital da OMS de R$225.000.000,00
integralmente integralizado pela Belopar, controlada pelo Carrefour e pela
Brepa, a OMS foi cindida com incorporagdo desta parcela (R$363.000,00 de
capital social e R$182.637.000,00 de reserva de agio) pela Nova
Empreendimentos e Participagoes Ltda, restando como unica acionista a
Belopar, com o PL remanescente de R$61.000.504,15 (conforme laudo em
18/07/1999, doc. 33) e registrando agio de R$163.999.495,85, dado que
investiu R$225.000.000,00 (com base no laudo do CCF Brasil, doc 34, que
avaliou a OMS em R$227.859.000,00); em 20/12/1999, a Brepa aumentou o
capital da Carrefour Administragdo e Participagoes Ltda (CarrPart), por meio
da ‘conferénciw da‘totalidade das quotas da Belopar que possuia, restando
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como acionistas da OMS o Carrefour (impugnante) e a Carrefour
Participagées (CarrPart); em 30/12/1999, a OMS incorporou sua controladora
Belopar pelo valor contabil e o agio antes registrado na Belopar, se tornou
ativo diferido na OMS, passivel de amortiza¢do fiscal;, finalmente, em
01/01/2001, a OMS foi incorporada pelo Carrefour pelo valor contabil, e
assumindo tal agio amortizavel, essa aquisi¢do foi divulgada na imprensa e
aprovada pelo CADE.

Consensus Comércio Varejista de Produtos Alimenticios Ltda - anexa os docs
n’ 40 a 54, descreve que a Consensus foi constituida em 14/04/2005; que foi
combinado pelo impugnante e socios da Consensus, aumento de capital desta
para R$176.871.257,00, subscrito pelo socio Sonae, na forma da marca BIG e
outros ativos e obrigacdes e contratos, o que ocorreu em 15/06/2005; o
Carrefour, também em 15/06/2005, adquiriu 100% das quotas da Consensus,
por R$313.040.000,00, mais R$15.197.144,37; o Carrefour registrou o dgio
(fundamentado em laudo pela KPMG, que avaliou em R$379.479.000,00 a
Consensus em 30/06/2005) nesta operagdo, de R8151.365.887,37, dado que o
PL da Consensus era R$176.871.257,00, pelo qual pagou R$328.237.144,3;
em 05/12/2005, o Carrefour cedeu e transferiu 1 (uma) quota da Consensus,
para sua controladora Brepa, restando entdo dois socios, Carrefour 99% e
Brepa 1% da Consensus Ltda; em 27/07/2006, a Consensus foi incorporada
pelo Carrefour, quando o dagio registrado na aquisi¢do passou a ser ativo
diferido amortizavel; essa aquisi¢do foi divulgada na imprensa e aprovada
pelo CADE.

Newco Supermercados Rio Preto Ltda — anexa os docs. n° 55 a 63, descreve
que foi constituida em 10/07/2001; 100% do capital foi adquirido pela Neufpar
Participagdo Ltda (empresa cujo capital pertencia a Brepa e ao Carrefour) e
pelo Carrefour, que adquiriu apenas 1 (uma) quota;, a Neufpar pagou
R$4.259.162,87, em 20/09/2001 e o Carrefour R$1,00; a Neufpar apurou dgio
nesta aquisicio de R$3.936.796,00, dado que o PL da Newco era
R$322.366,87, em 20/09/2001; em 24/09/2001 a Neufpar foi incorporada pelo
Carrefour, de forma que o agio registrado na Neufpar passou a ativo diferido
no Carrefour, passivel de amortizacdo, essa operagdo foi aprovada pelo
CADE.

5239 Comercio e Participagoes — anexa os documentos n’s. 64 a 72, relata que
se trata de empresa do grupo Lojas Americanas que recebeu, por meio de
aumento de capital, todo o acervo liquido das 23 (vinte e trés) lojas do grupo
que seriam alienadas ao grupo Carrefour; tal acervo foi avaliado nessa data
de 31/07/1998 em R$59.955.000,00; a aquisicdo pelo Carrefour se deu por
meio da sua subsidiaria Comptoirs Modernes S/A (francesa) ao prego de
US$260.000.000,00 (R$326.534.000,00), com base em laudo do CCF Brasil
elaborado com base no método de fluxo de caixa descontado, data base
21/10/1998; aditivo ao Contrato de Compromisso de Compra e Venda alterou
a data da transferéncia das quotas para 31/10/1998 e a efetiva aquisi¢do da
participagdo societaria acabou sendo efetivada pela Stoc Supermercados Ltda,
cujo quotista principal ¢ a Comptoir do Brasil, cujo quotista principal ¢ a
Comptoirs Modernes S/A; a Stoc apurou o dgio de R3266.579.000,00, dado
que o PL da 5239 era de R$59.955.000,00; em 30/04/1999, a Comptoir Brasil
foi incorporada pela Brepa e extinta, passando a Brepa a ser quotista principal
da Stoc; também em 30/04/1999, outra quotista da Stoc cedeu a Brepa sua
quotas e foi aprovada a incorporagdo da Stoc pelo Carrefour, pelo valor
contabil e dessa forma o Carrefour sucedeu a Stoc em todos seus direitos e
obrigacoes; em 30/04/1999, o Carrefour incorporou a 5239 a valor de livros e
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o agio registrado no Carrefour passou a ser amortizavel, a aquisi¢do teve
grande repercussdo na midia e foi aprovada pelo CADE.

Sernamby Comércio de Alimentos e Auto-Servigos S/A — anexa os docs. n°73 a
79, explica que esta empresa foi constituida por Orlando e Carlos Menelli e
pela Supermercados Guri Ltda e recebeu em aumento de capital, os negocios
que o Carrefour veio a adquirir; inicialmente firmaram Compromisso de
Aquisi¢do de Participagdo Societaria e Outras Avencas, de aquisi¢do de 100%
da quotas da Sernamby pelo Carrefour por R$3.600.000,00; para tanto, em
12/06/2001, foi deliberado aumento de capital da Sernamby em
R33.600.000,00 subscrito pela Villepar Comércio de Alimentos e Auto Servigo
Ltda, empresa controlada pelo Carrefour e por sua respectiva controladora
Brepa (com base em laudo de avaliagdo economico-financeira pela SR
Auditores e Consultores S/C avaliando a Sermanby em R$3.560.000,00; na
mesma data, a Sernamby foi cindida com incorporagdo desta parcela pela
Supermercados Guri (R$946.522,00 de capital social e R$33.373.776,56 de
reserva de agio), que se retirou da sociedade, remanescendo o PL de
R81.428.071,29, que é o valor contabil adquirido pela Villepar na operagdo,
que apurou agio de R$2.171.928,71, R$(3.600.000,00 (-) R81.428.071,29); em
13/06/2001, a Sernamby foi incorporada pela Villepar, pelo valor contabil,
passando o dgio a ser amortizavel, finalmente, em 16/06/2001, a Villepar foi
incorporada pelo Carrefour, que passou a ser detentor do dgio amortizavel; a
aquisi¢do foi aprovada pelo CADE.

CRL Comeércio, Importacdo e Exportagdo S/A — anexa os docs. n° 80 a 89;
celebrou em 02/07/1999, com os acionistas da CRL, Instrumento Particular de
Compromisso de Compra e Venda Condicional de Novas Ac¢oes e Outras
Avengas, para adquirir 100 % das agoes, pelo preco de R$90.000.000,00
(fundamentado em laudo de avalia¢do economico-financeira pelo Banco CCF
Brasil, valor R$92.776.000,00 em 30/06/1999), via aumento de capital na CRL
pelo Carrefour a ser pago R$3.000.000,00 em 07/06/1999, como antecipagdo,
R85.000.000,00 na data da assinatura, R$73.000.000,00 na assuncdo da
geréncia da CRL e R$9.000.000,00 depositados em conta bloqueada, liberados
na transferéncia das agoes; em 02/08/1999, Unibras Alimentos Ltda aumentou
o capital da CRL com os bens e direitos, a valores contabeis, que o Carrefour
pretendia adquirir; em 02/08/1999, foi deliberado o aumento de capital social
da CRL, em R$118.136.000,00 (R3851.000,00 de capital social e
R$117.285.000,00 de reservas de capital) totalmente subscrito pela Saitpar
Comercio, Administragdo e Participacdo Imobiliaria Ltda, controlada pelo
Carrefour e pela Brepa;, em 03/08/1999, a CRL foi cindida e a parcela de
R32.500.000,00 de capital social e R$87.500.000,00 de reserva de dgio foram
incorporadas pela Unibras, que se retirou, passando a Saintpar a unica
acionista e o PL da CRL R$330.636.000,00 (capital social R$851.000,00, mais
reserva de agio R$29.785.000,00) valor contabil do acervo liquido adquirido;
conseqiientemente, a Saintpar registrou dgio de R$87.500.000,00
(R$118.136.000,00 (-)R$30.636.000,00); em 29/10/1999, a Brepa aumentou o
capital social da CarrPart mediante a conferéncia da totalidade de agoes da
Saitpar, restando o Carrefour e o CarrPart como acionistas da CRL; em
29/12/1999, a CRL incorporou a Saitpar a valor dos livros e o dgio que a
Saitpar registrava passou a ser agio amortizavel na CRL; finalmente, a CRL
foi incorporada pelo Carrefour em 31/03/2001, a valor dos livros (conforme
laudo de avalia¢do o ativo diferido era de R$87.500.000,00, valor apurado
pela Saintpar), assumindo aquele ativo diferido amortizavel; a aquisi¢do foi
objeto de noticidario e aprovada pelo CADE;
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i. RDC Supermercados Ltda — anexa os docs. n° 90 a 110, pdags. 5.508/6.255;
explica que esta empresa foi constituida pelos vendedores a fim de receber os
negocios que o Carrefour veio a adquirir, a RDC primeiramente incorporou
ao seu patrimonio parcelas cindidas das 3 redes de supermercados,
Continente, Rainha e Dallas, no total de 38 lojas;, no Compromisso de
Aquisi¢do Societaria e Outras Avencas, Carrefour, em 04/12/1999, se
compromete a adquirir 100% das a¢oes da RDC; posteriormente, no 1°
Aditivo, o Carrefour cedeu a sua controladora Brepa esse direito; a Brepa
pagou R$664.837.252,00, conforme contratos e recibos de depositos:
R3$25Milhées em 10/01/2000, R$150Milhdes na data da transferéncia das
agoes ¢ R$489.837.252,00 em contas bloqueadas dos vendedores, passando a
unica quotista; a Brepa apurou o dagio R$661.438.252,00, pois o PL da RDC
era R$3.399.000,00 (conforme laudos de avalia¢do das parcelas cindidas das
redes  Continente(R$1.540.000,000,  Rainha(R$950.000,00) e  Dallas
(R3900.000,00), somados aos R$9.000,00 de capital social inicial da RDC;
explica que, do valor total do dgio R$640.671.840,73 foram com base na
expectativa de rentabilidade futura (conforme laudo de avaliacdo pelo Banco
CFF Brasil, valor R$688.038.,003,00) da RDC e R$20.766.411,27 diferenca
entre valor de mercado e contabil dos bens do ativo;, em 05/09/2000, a
CarrPart, uma das socias da Rivierepar Participag¢oes Ltda, foi incorporada
pelo Carrefour que passou a controlar a ultima, junto com a Brepa; em
01/10/2000, o capital social da Rivierepar foi aumentado para
R$669.286.468,30, integralizado pela Brepa com o investimento na RDC, o
que incluiu o dgio que a Brepa havia apurado (valores conforme laudo de
avaliag¢do do valor contadbil); em 02/10/2000, a RDC incorporou a Rivierepar e
neste momento, o agio registrado pela Rivierepar em relagdo a RDC se tornou
ativo diferido da propria RDC, passivel de amortizagdo fiscal e a RDC passou
a ser diretamente controlada pelo Carrefour e Brepa, em 29/12/2000, a Brepa
aumentou o capital do Carrefour (do qual também é acionista controladora)
em R$728.134.633,55, dos quais R$654.850.445,45 correspondem a 100% das
quotas da RDC; dessa forma, o Carrefour passou a unico socio da RDC;
posteriormente, a RDC sofreu duas cisoes sucessivas, em 01/01/2001
(R8142.136.152,44 de PL e R$112.331.958,50 de ativo diferido, sendo que em
28/12/2000, os vendedores reembolsaram R$13.119.000,00 devido a ajustes da
clausula 3.4, b.2 e c¢.2 do contrato de 04/12/1999) e 10/05/2002
(R3102.163.462,68 de PL e R$87.386.756,91 de ativo diferido), sendo as
parcelas cindidas sucessivamente transferidas para o Carrefour, junto com a
parte do ativo diferido correspondente; com isso, o Carrefour passou a
registrar parte do Ativo Diferido anteriormente da RDC; em 30/09/2002, o
restante do ativo diferido da RDC, no valor de R$427.834.125,32 foi
transferido para o Carrefour por meio do Compromisso de Venda de
Estabelecimentos Comerciais e Outras Avengas, na modalidade ‘“porteira
fechada”; demonstra que, nessa operagdo a RDC teve um ganho de
R35.801.877,60 em 30/09/2002; o Carrefour pagou R3376.951.818,00,
conforme laudo de avalia¢do pela Bretds, Garibaldi & Alonso Engenharia e
Consultoria, data base 30/09/2002, referente aos 34 estabelecimentos entdo
operados pela RDC; a partir de entdo, a RDC mudou seu objeto social para
fomento mercantil, com nova razdo social de RDC Foccar Factoring Fomento
Comercial Ltda; apos essas transferéncias, o Carrefour passou a registrar o
ativo diferido de R$8633.354.718,33 (112.331.958,50+ 87.386.756,91+
427.834.125,32+ 5.801.877,60 — custo adicional para assumir o ativo
diferido), passivel de amortizagdo fiscal; a aquisi¢do foi objeto de noticiario e
aprovada pelo CADE;
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11. Sobre glosa das despesas da linha 31 da Ficha 05 da DIPJ 2008/2007, autuadas na
infracdo de ndo adig¢do ao lucro real de provisées constituidas pelo contribuinte, afirma que a
fiscalizagdo entendeu que o contribuinte deduziu os saldos das contas contabeis 60001000 -
Provisdo de PLR (no valor de R$ 10.305.429,12), 61540500 - Multas ndo dedutivel (no valor
de R$ 59.135.386,80) e 7100000 TaxasCorpDiferida(PL)IFRS (no valor de R$ 53.625.344,90),
para fins de apuracdo do IRPJ e da CSLL; e que, devido a esse entendimento equivocado, a
fiscalizagdo glosou essas despesas supostamente deduzidas no ano-calendario 2007, sendo que
o inico argumento fiscal é de que esses valores ndo seriam passiveis de deduc¢do, simplesmente
por ndo decorrerem de provisoes que figurem no rol taxativo dos artigos 335 a 339 do RIR, de
1999; e que, mesmo se ndo possuissem natureza de provisoes, sua dedutibilidade dependeria
ainda de demonstra¢do pelo contribuinte, por meio de documentos habeis e idoneos, da
ocorréncia, usualidade e necessidade dessas despesas (art. 299 do RIR de 1999); aduz que a
contabilidade faz prova a seu favor.

a. Diz que a conta patrimonial 45000001 — Provisdo de PLR (patrimonial) tem
como contrapartida a conta 60001000 — Provisdo de PLR, portanto, todo
debito langcado na segunda, tem como contrapartida crédito na primeira e, no
momento em que ¢ apurado PLR a ser pago, esse valor é transferido da conta
45000001 para um “contas a pagar” patrimonial, ocorrendo o efeito da
exclusdo fiscal; devido a esse procedimento contabil, as contas de resultado ja
eram afetadas desde o inicio, mas o saldo da 45000001 — Provisdo de PLR é
integralmente adicionado ao lucro real, na linha 3, da Ficha 9" (que é igual a
linha 32 da Ficha 05" na coluna parcelas ndo dedutiveis) e na linha 24 da
Ficha 54 (docs n° 111 e 112) para fins de apuragdo de IRPJ e CSLL, o que
tambeém esta demonstrado no saldo contabil do balancete doc n°113;

b. O saldo da conta de resultado 61540500 em 31/12/2007 foi R$65.579.596,03,
langada como despesa; para fins fiscais, foi adicionado ao lucro real na linha
19 da Ficha 5* e linha 3 da Ficha 9" (doc. N° 114) o valor R$6.444.209,23
(fragdo daquele) e ainda R$198.630,31 de saldo da conta 61540500,
totalizando a adi¢do de R$6.642.839,54; a diferenca entre R$65.579.596,03 e
R$6.444.209,23, que é o valor R$59.135.386,80, glosado, foi adicionada na
linha 24 da Ficha 5* e linha 3 da Ficha 9, pela conta de provisdo 33120000
(cuja movimentagdo anual foi R$1.994.015,01 e que é a contrapartida da conta
de resultado 61540500); a abertura da linha 3 da Ficha 9" demonstra que os
R81.994.015,01 foram adicionados ao lucro real (doc. 115) e o doc. 116 e a
planilha doc. 117 demonstram que inclui os R$59.135.386,80; também cita o
balancete doc. 118.

c. A conta de provisdo 33120000 também é contrapartida de outras contas:
71000000 e outras, cujos saldos totalizaram R$206.875.167,54,; quanto ao
valor glosado de R$53.625.344,80 da conta 71000000, a movimentag¢do foi
andloga a da conta do item anterior, que o valor foi adicionada na linha 24 da
Ficha 5* e linha 3 da Ficha 9", pela conta de provisdo 33120000, cuja
movimenta¢do anual foi R$1.994.015,01; que a abertura da linha 3 da Ficha
9" demonstra que os R$1.994.015,01 foram adicionados ao lucro real (doc.
115) e o doc. 116 e a planilha doc. 119 demonstram que inclui os
R853.625.344,80; também cita o balancete doc. 118.

12. Quanto a terceira infragdo, omissdo de receitas devido a existéncia de saldos negativos
nas contas de receitas de bonificagoes que teriam reduzido os saldos positivos de outras
espécies de receitas de bonificacoes e, conseqiientemente, as bases de calculo do IRPJ e da
CSLL, diz que a fiscalizag¢do lang¢ou de oficio a receita no montante de R$435.166.020,94, que
¢ a soma daqueles saldos negativos, considerando que foram criados artificialmente, explica
que recebe dos seus fornecedores dois tipos de bonificagoes: “em dinheiro”, e “com descontos
nasduplicatas” «a ‘pagar;-as/bonificacoes em dinheiro recebidas sdo contabilizadas como



Processo n° 16561.720140/2012-24 S1-C4T2

Acordao n.° 1402-002.144

Fl. 11.563

receitas de bonificagoes e sujeitas aos tributos incidentes; as bonificagoes com descontos, por
sua vez, sdo de dois tipos:

a.

“Bonificagdes com Descontos em Geral”, que sdo redutoras do custo das
mercadorias vendidas, ndo sendo consideradas receitas que se incorporem nas
bases de calculo do PIS e da Cofins; sdo temporariamente registradas como
receita de bonificagdo (contas do grupo 53) e posteriormente debitadas contra
a conta 70.290.400 — Receitas financeiras de bonificacoes, a qual é
incorporada na base de cdlculo do IRPJ e CSLL,

e “Bonificagoes com Descontos decorrentes de Inser¢do Comercial”,
decorrentes de exposicdo dos produtos dos fornecedores em materiais
publicitarios divulgados pelo requerente; sdo redutoras de passivos da
requerente contra as agéncias de publicidade e veiculos de comunicagdo; ndo
se trata de receita sujeita a PIS, Cofins, IRPJ e CSLL, sdo temporariamente
contabilizadas na conta 53.400.000-Inser¢do Comercial e depois debitadas
contra a conta 61.400.300 — Midia Coop repasse Fornecedores, portanto, ha
reducdo de uma receita, tendo como contrapartida a redug¢do de uma despesa,
ndo afetando a base de cdlculo do IRPJ e CSLL.

13. A autuagdo de omissdo de receitas se deu porque o fiscal constatou saldos negativos nas
contas 53.100.000 — Bonificagoes Nacionais, 53.100.100 — Garantido Nacional, 53.200.000-
Bonificagdo Margem Garantida e 53.400.000 - Inser¢do Comercial, concluindo que saldos
devedores dessas contas de receita em varios meses de 2007, reduziam a base de calculo do
IRPJ e CSLL; o litigante assevera que ndo hd omissdo de receita:

a.

Diz que os saldos negativos decorrem de equivoco de classifica¢do contabil e
ndo impactaram as vreceitas totais de bonificagdo, pois estas sdo
reclassificadas como receita financeira; explica que o procedimento que adota
¢ de sempre registrar as bonificagoes do tipo “Repasse Comercial” na conta
53.100.100-Garantido Nacional (verbas incondicionais e de bonificagdo
internacional), e sempre registrar as bonificagcoes do tipo “CPVB FCO Prego
e Margem Garantida” na conta 53.200.000- Margem Garantida,; que, por esse
motivo, apos o registro das bonificacoes "Repasse Comercial” e "Ganho de
Escala” nas Conta 53.100.100 e 53.200.000, respectivamente, o departamento
responsavel pelas bonificagdes instrui a contabilidade para: (i) debitar a
Conta 53.100.100 (Garantido Nacional) o 53.200.000 (Margem Garantida), e
(1l) creditar a Conta 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificagdo),; afirma
que, em 2007, a contabilidade se equivocou e, ao reclassificar as bonificagoes
de “Repasse Comercial”, em vez de debitar 53.200.100—Margem Garantida
(que ficou com saldo maior que o devido), debitou 53.100.100-Garantido
Nacional (que ficou com saldo negativo), junta o Doc. 120 (telas dos sistemas
Controle de Bonificagoes e Recebimentos-CBR); Doc. 121 valores debitados e
creditados em cada conta de bonificagdo, grupo 53, que foram
R$27.510.706,00 na conta 53.100.100 Garantido Nacional e R$33.788.142,00
na conta 53.200.000-Margem Garantida, Doc. 122, bonificagoes ‘“‘Repasse
Comercial” no total de R$23.887.193,47; Doc. 123 bonificacoes recebidas de
“CPVB FCP Preco e Margem Garantida”, do més Janeiro/2007, no total de
R$31.668.059,10; que o débito de R$55.545.253,00 (que é exatamente a soma
das bonificagdes de ‘“Repasse comercial” e de “Fco Preco e Margem
Garantida”) na conta 53.100.100-Garantido Nacional ¢ que gerou o saldo
negativo de R$32.077.181,00; afirma que equivoco semelhante ocorreu em
outros meses de 2007, gerando os saldos negativos indevidos,

e se impactassem, o que se admite apenas para argumentar, tal impacto seria
neutro porque a contrapartida desses ajustes corresponde a (Doc. 124)
balancete:
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i. uma receita financeira, que compoe o lucro liquido, conta 70.290.400
— Receitas financeiras de bonificacdo;

ii. ou a redugcdo de uma despesa, o que aumenta o lucro liquido, que ¢ o
caso das “Bonificagoes com Desconto decorrentes de Inser¢do
Comercial”, que sdo temporariamente registradas na conta
53.400.000 — Inser¢do Comercial e posteriormente debitadas contra a
conta 64.400.300 — Midia Coop-Repasse Fornecedores.

c. aduz que foi alvo de auto de infragdo por ter a autoridade entendido que o
requerente reduziu indevidamente a base de calculo do PIS e Cofins, sendo que
0 requerente esclarece a corre¢do dos seus procedimentos no processo
16561.720008/2012-12; e que os autuantes, no caso, reconheceram que os
valores debitados nas contas de receita de codigo 53, tiveram como
contrapartida a conta 70.290.400—Receitas Financeiras Incondic e as
dedugoes na conta 53.400.000- Inser¢do Comercial, foram creditadas na conta
de despesa 61.400.300-Midia Coop.-Repasse Forneced e 45.340.020-
Propaganda Cooperada; o mesmo é reconhecido no Termo de Verificagdo e
Encerramento do presente processo; por isso, deixa de requerer pericia, mas
em caso contrdrio, requer pericia para provar que as contrapartidas ndo
tiveram impacto no lucro liquido, evitando assim, dupla exigéncia de IRPJ e
CSLL em relacdo ao valor da indevida omissdo de receita autuada.

14. Reclama da impossibilidade de incidéncia de juros Selic sobre a multa, ainda que incidam
os juros apenas sobre o valor dos tributos langados, a fim de se garantir para o caso de um
resultado desfavoravel no julgamento deste feito, diz que, apos a lavratura dos autos, a multa
lancada passa a ser mensalmente atualizada com base na taxa Selic, o que ndo tem amparo na
lei (art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996), nem no CARF e CSRF, mas no Parecer MF Cosit n° 218
de 02/04/1998; por isso, ndo podem ser cobrados juros sobre a multa de oficio proporcional

15. Aponta a improcedéncia dos juros Selic, conforme a jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica — STJ, que aponta real possibilidade de a taxa Selic vir a ser considerada
inconstitucional para fins tributarios; por isso consta a sua aplicagdo e requer que seja
desconsiderada no computo do crédito.

16. Reclama da abusividade da multa de oficio de 75% aplicada,porque o art. 142 do CTN
deixa claro que, apenas se e quando for o caso, a autoridade administrativa devera propor a
penalidade aplicavel; que no presente caso, o requerente demonstrou que agiu em
conformidade com a legislagdo societaria e fiscal ndo sendo justa tal penalidade, que
ultrapassa os limites da razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser reduzida, conforme
Jjurisprudéncia que transcreve,

17. Sobre a CSLL exigida, destaca que valem os mesmos argumentos de fato e de direito
apresentados.

18. Destaca a necessidade de recomposicdo do prejuizo fiscal e da base negativa da CSLL,
indevidamente compensados pela fiscaliza¢do, uma vez demonstrada a improcedéncia da
autuacdo.

19. Conclui, repassando os argumentos relatados e, no caso de mantidas as autuagoes,
Deducdo indevida de Provisoes e Omissdao de Receitas de bonificagoes, requer conversdo do
Jjulgamento em pericia para andlise dos documentos referentes a: i) equivoco da ndo adi¢do ao
lucro real e a base de calculo da CSLL das contas de provisdo questionadas, ii) equivoco de
classifica¢do contabil das bonificagoes, e indica e nomeia o perito e relaciona quesitos a pag.
3.376.

A 2* Turma da DRJ em Curitiba, em andlise da impugnacdo apresentada,
julgou-a procedente em parte, tendo o julgado recebido a seguinte ementa:
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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2007
AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericao do direito de defesa.

PRAZO PARA IMPUGNACAO. APRESENTACAO DE PROVAS.

A legislagdo que rege o processo administrativo-fiscal determina que a
impugnacao, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que
se fundamentar, sera apresentada ao 6rgdo preparador no prazo de trinta dias,
contados da data em que for feita a intimacdo da exigéncia e a prova
documental serd apresentada na impugnacao, a menos que fique demonstrada
a impossibilidade de sua apresentag¢do oportuna, por motivo de for¢a maior.

CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTUACAO EXTENSA E COMPLEXA.
INFRACAO INSUFICIENTEMENTE QUESTIONADA.

Descabe qualquer alegacdo de cerceamento de direito de defesa, por ser
extensa a matéria autuada, se o procedimento fiscal e intima¢des consumiram
1 (um ) ano, antes da ciéncia dos autos, € por alegagdo de que determinada
infracdo foi questionada apenas superficialmente pelo autuante, se o
contribuinte pode apresentar sua defesa na impugnagao.

AUTOS DE INFRACAO. IRPJ. CSLL. MESMO PROCESSO.

A legislagdo determina que as exigéncias de crédito tributario serao
formalizadas em autos de infracdo ou notificacdo de lancamento, distintos
para cada imposto, contribuicdo e, se formalizados em relagdo ao mesmo
sujeito passivo, podem ser objeto de um tnico processo, quando a
comprovagao dos ilicitos depender dos mesmos elementos de prova.

AUDITORIA FISCAL. PERIODO DE APURACAO ATINGIDO PELA
DECADENCIA PARA CONSTITUICAO DE CREDITO TRIBUTARIO.
VERIFICACAO DE FATOS, OPERACOES, REGISTROS E ELEMENTOS
PATRIMONIAIS COM REPERCUSSAO TRIBUTARIA FUTURA.
POSSIBILIDADE. LIMITACOES.

O fisco pode verificar fatos, operagdes e documentos, passiveis de registros
contabeis e fiscais, devidamente escriturados ou nao, em periodos de
apuragao atingidos pela decadéncia, em face de comprovada repercussao no
futuro, isto €, na apuragao de lucro liquido ou real de periodos ndo atingidos
pela decadéncia; essa possibilidade delimita-se pelos seus proprios fins, pois
os ajustes decorrentes desse procedimento ndo podem implicar em alteracdes
nos resultados tributaveis daqueles periodos decaidos, mas sim nos
posteriores.

PERIODO FISCALIZADO. REEXAME.

O fato de o contribuinte ter sido objeto de fiscalizacdo em periodos anteriores
ou o fiscalizado, ndo significa a homologacdo de todas as suas acdes, nesses
periodos, sendo que ha previsdio de eventual segunda fiscalizacao,
devidamente autorizada.
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PERICIA. DESNECESSARIA.

Indefere-se o pedido de pericia, considerada desnecessaria, por pretender
imputar ao perito indicado a atribuicao de julgador.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007

DEMONSTRATIVO ~ FUNDAMENTADO DO  AGIO.  NAO
APRESENTACAO. EXIGENCIA LEGAL. GLOSA DAS DESPESAS DE
AMORTIZACAO.

O valor do 4gio, cujo fundamento econdmico seja o valor de rentabilidade da
coligada ou controlada, com base na previsao dos resultados nos exercicios
futuros, devera ser demonstrado em documento que indique de forma clara e
consistente a avaliagdo da empresa a valor presente, justificando o valor do
agio na aquisicdo de participacdo societaria, e este demonstrativo devera ser
arquivado pelo contribuinte como comprovante da escrituragdo do agio; se
nido apresentado como exige a lei, justifica-se a glosa das despesas de
amortizacao do agio registradas.

AMORTIZACAO DO AGIO PREMISSAS.

Uma das premissas basicas para amortizagdo de agio, com fulcro nos art. 7°,
I, e 8 da Lei 9.532, de 1997, ¢ o efetivo pagamento do custo total de
aquisicdo, inclusive o agio, que deve ser comprovado com documentagdo
habil.

REGISTROS CONTABEIS. PROVA. SE COMPROVADOS POR
DOCUMENTOS HABEIS.

A escrituragdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados, se comprovados por
documentos hébeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais.

PROVISOES. DEDUTIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis na determinacdo do lucro real as provisoes
expressamente autorizadas na legislagao.

PROVISOES INDEDUTIVEIS. PROVA DA DEDUCAO.

Mantém-se a glosa de despesas operacionais de provisdes indedutiveis, cuja
adicao ao lucro real e a base de calculo da CSLL o contribuinte nao logra

comprovar.
CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. ERRO DE
CONTABILIZACAO.

Alegados erros de contabilizagdo que resultaram em saldos devedores
indevidos em contas de receitas devem se comprovados com documentos
contabeis-fiscais, sendo insuficientes listagens e demonstrativos.

CONTAS DE RECEITA. SALDOS DEVEDORES. OMISSAO DE
RECEITA.
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Caracterizam receita omitida, saldos negativos de contas de receita,
resultantes de dedu¢des de valores superiores aos saldos existentes, se os
alegados erros de contabiliza¢do ndo foram comprovados.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL

Dada a intima relacdo de causa e efeito, aplica-se ao langamento reflexo o
decidido no principal.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007
IRPJ. CSLL. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECADENCIA.

Sendo o IRPJ e CSLL, apuragdo anual, langamentos por homologacdo e
aplicavel o art. 150, § 4° do CTN, o langamento fiscal de glosa de agio
indevidamente deduzido no ano-calendario 2007, cientificado em
17/12/2012, ndo foi atingido pela decadéncia.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

Aplicam-se juros de mora por percentuais equivalentes a taxa Selic por
expressa previsao legal.

MULTA DE OFICIO. APLICACAO E PERCENTUAL. LEGALIDADE

Aplicavel a multa de oficio no langamento de crédito tributario que deixou de
ser recolhido ou declarado e no percentual determinado expressamente em
lei.

Em resumo, a decisao de primeira instancia assim concluiu:

- ndo acolher as preliminares de nulidade e de decadéncia do langamento, e
indeferir o pedido de pericia;

- no mérito, julgar procedente em parte a impugnacao relativa a glosa de
deducao de agio. Julgou procedentes as glosa das dedugdes indevidas de provisdes para multas
fiscais e da dedugdo de Provisdo de Participacdo nos Lucros e Resultados-PLR, mantendo,
contudo, a exigéncia relativa a omissao de receitas de bonificagdo. Decidiu ainda que nao ha
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 18 de outubro de 2013, uma
sexta-feira (fl. 6654), apresentando recurso voluntério de fls. 6655-6760 em 18 de novembro de
2013.

Em sintese, a recorrente repisa seus argumentos apresentados em
impugnagao, requerendo a reforma da decisao recorrida na parte em que manteve a exigéncia, €
o consequente cancelamento do crédito em litigio. Alguns pontos especificos tratados em seu
recurso merecem ser reforcados. Para tanto, reproduzo as conclusdes e os pedidos constantes
do recurso:

441 .Este Recurso Voluntario ¢ tempestivo e deve ser integralmente apreciado
e acolhido em suas preliminares, bem como nas razdes de fato e de Direito, que demonstram a
total improcedéncia desta exigéncia fiscal.

442 Em sede de preliminares:
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(i) Ficou demonstrado que a falta de questionamento da D. Fiscalizacao
acerca da terceira infragcdo imputada a Recorrente - suposta omissdo de receitas -representa
verdadeiro cerceamento do direito de defesa do contribuinte, tendo em vista que a Recorrente
ndo teve nem a oportunidade de se manifestar a respeito do impacto dos saldos negativos das
contas de Boniiicacdes na apuragdo do IRPJ e da CSL. Esse fato, por si s0, ja seria o bastante
para a declara¢io de nulidade do presente questionamento;

(ji) A quantidade e a complexidade das infracdes imputadas pela D.
Fiscalizacdo a Recorrente, em um unico Auto de Infragdo, prejudica de forma evidente o
egular exercicio do direito de defesa do contribuinte. Esse fato, por si s6, também seria o
bastante para a declaragao de nulidade do presente Auto de Infragdao. Caso a nulidade nao seja
admitida, no minimo, deveria ser assegurado o desmembramento do Auto de Infracdo em 3
(trés) Autos de Infracao autonomos;

(i) Foi demonstrado que todos os questionamentos da D. Fiscalizagdo
relativos a dedutibilidade das despesas de amortizacdo dos dgios gerados nos anos-calendarios
de 1998 a 2005 encontram-se fulminados pela decadéncia. Isso porque, o fato gerador da
formacao dos agios que geraram as despesas de amortizagdo deduzidas pela Recorrente, que
corresponde a data das aquisi¢des, ocorreu nos anos-calendarios de 1998 a 2005, praticamente
14 (catorze) e 7 (sete) anos antes da lavratura do Auto de Infragdo que deu origem ao presente
Processo Administrativo;

(iv) Mesmo que a decadéncia acima nao seja admitida, a Recorrente também
demonstrou que o entendimento mais favoravel as autoridades fiscais ¢ no sentido le t,je o
prazo decadencial para contestar operagdes que tenham gerado o direito & amortizagao fiscal do
agio deve ser contado da data em que ocorre a incorporagdo da Adquirida pela Adquirente
(formagao do ativo diferido), razao pela qual as operagdes em discussao neste Processo
Administrativo, envolvendo incorporagdes realizadas nos anos de 1999 a 2006, s6 poderiam ser
contestadas, respectivamente, de 2004 a 2011. Este entendimento esta pautado nos seguintes
argumentos:

« E na data da incorporagdo que se verifica a perda que gera o direito a
amortizagdo fiscal do 4gio. E a partir desse momento que o crédito fiscal ficard
registrado na escrituracdo fiscal do contribuinte e podera ser contestado pelas
autoridades fiscais. Este entendimento esta pautado em ampla jurisprudéncia deste E.
CAREF;

* Diferentemente do caso de aproveitamento de prejuizos fiscais, ndo
ha norma especifica que obrigue o contribuinte a comprovar a origem do agio
independentemente do prazo transcorrido entre a geracdo da perda e o seu
aproveitamento fiscal,

» Entendimento contrario ofende ao principio da seguranga juridica,
uma vez que, se determinado direito encontra-se incorporado ao patrimoénio de
determinada pessoa juridica por periodo de cinco anos sem qualquer oposi¢do, nao
podem as autoridades fiscais pretender contestar a sua origem. Caso seja conferida essa
prerrogativa as autoridades fiscais, abre-se precedente perigosissimo para a estabilidade
das relacgoes juridicas e sociais;
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* O momento em que a perda ¢ gerada (incorpora¢do da Adquirente
pela Adquirida) ¢ diferente do momento em que ocorre a amortizagdo fiscal
propriamente dita. Enquanto no primeiro momento (incorporagdo das sociedades)
inicia-se o prazo decadencial para as autoridades fiscais contestarem as operagdes que
deram causa ao agio, no segundo momento inicia-se o prazo decadencial para que as
autoridades fiscais verifiquem se aquela despesa foi corretamente deduzida e se atende
a0s iequisitos minimos estabelecidos pela Lei 9.532/97 (minimo de 1/60 por més).
Nesse segundo momento € permitida apenas a analise especifica da dedutibilidade em si

¢ ndo dos negdcios juridicos que deram origem ao crédito fiscal no passado.

(v) Também preliminarmente, ficou demonstrada a impossibilidade de
exigéncia de documentos relacionados as operagdes de aquisi¢do com pagamento de agio
ocorridas nos anos-calendarios de 1998 a 2005, tendo em vista que a Recorrente ndo era mais
obrigada a guardar os documentos fiscais .elacionados a esses periodos, em razdo, inclusive, da
decadéncia do direito do Fisco;

443 No mérito, restou comprovado que o entendimento da D. Fiscalizagdo,
ao analisar os fatos narrados no presente Recurso Voluntario e imputar as 3 (tré€s) infragdes a
Recorrente, foi completamente equivocado.

444 Nas razoes do Direito relacionado a primeira infragdo - glosa das
despesas de amortizagao fiscal de agio:

(1) A Recorrente demonstrou e comprovou de forma satisfatoria o valor total
pago nas aquisi¢des e os montante dos agios reconhecidos nas 7 (sete) operagdes questionadas
pela r. Decisdo recorrida (5239, Consensus, CRL, Planaltao, Sernamby, Mateare Newco);

(i) Todas as operagdes estavam baseadas em contratos firmados entre as
partes envolvidas e, quando necessario, foram objeto de deliberacdes societarias nas empresas
interessadas. Além disso, as operagdes foram devidamente contabilizadas e registradas, tendo,
inclusive, sido objeto de reportagens veiculadas pela imprensa;

(i11) A Recorrente demonstrou também que a contabilidade faz prova em seu
favor, conforme estipulado pela legislagdo tributdria e reconhecido pela jurisprudéncia
administrativa, de forma que cabe a D. Fiscalizagdo a prova da inveracidade dos fatos. Em
razdo disso, ndo ¢ procedente a mera desconsideragdo dos documentos apresentados pela
Recorrente sem qualquer prova em contrario por parte das D.D. Autoridades Fiscais;

(iv) A legislacdo tributéria, pelo artigo 385, paragrafo 3°, do RIR/99 apenas
exige que, caso o agio seja baseado na expectativa de rentabilidade futura da sociedade, o
contribuinte deverd arquivar uma demonstragdo desse fundamento como comprovante da
escrituracdo. Isso foi feito pela Recorrente nas 7 (sete) aquisi¢cdes questionadas no presente
Processo Administrativo;

(v) Jé& quanto ao segundo argumento trazido pela D. Fiscalizacao, no sentido
de que a Recorrente deveria ter procedido a uma avaliagdo dos ativos conhecidos das
sociedades adquiridas, a valor de mercado, e entdo atribuir parte do agio pago a mais-valia e
alocar apenas a parcela residual a expectativa de rentabilidade futura, também restou
demonstrada a ilegalidade dessa exigéncia presente no Auto de Infracdo. Inclusive, a propria r.
Decisao recorrida, de forma ce, .da, reconhece que a premissa utilizada para D. Fiscalizagao
nao poderia ser admitida por falta de fundamento legal no seu questionamento;
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(vi) A Recorrente demonstrou que o agio pago pelo Grupo Carrefour foi
efetivamente fundamentado na expectativa de rentabilidade futura das 7 (sete) sociedades,
conforme se depreende dos laudos de avaliacio econdmico-financeira. Inclusive, vale
mencionar que a legislagdo tributaria, quando trata da documentagdo de suporte do agio
reconhecido pelo contribuinte, ndo faz mengdo a laudo ou a qualquer formalidade essencial ao
documento;

(vii) Além disso, ficou também demonstrado que o questionamento de um
laudo tcenico precisa ser baseado em outro laudo técnico, tendo em vista que, em matéria de
prova, as autoridades fiscais somente podem desconsiderar uma prova técnica se trouxerem
uina outra prova técnica que demonstre a incorrecao ou a deficiéncia da prova apresentada pelo
contribuinte. E exatamente por isso que meros comentarios que pretendam desacreditar os
laudos de avalia¢dao (tal como os comentarios feitos pela D. Fiscalizagdo e pela r. Decisdo
recorrida) ndo devem ser levados em consideracao;

(viii) Portanto, a Recorrente demonstrou que a glosa das despesas de
amortizacdo dos 7 (sete) agios pagos pelo Grupo Carrefour ndo merecem prosperar, tendo em
vista que os procedimentos adotados pela Recorrente estdo de acordo com a legislagdo fiscal
em vigor, com a jurisprudéncia administrativa recente ¢ a mais autorizada doutrina que trata
sobre o tema;

(ix) Por fim, a Recorrente demonstrou que grande parte das lojas adquiridas
nas diversas aquisi¢Oes ja foi encerrada. Neste caso, ainda que, ad argumentandum, os valores
investidos ndo tivessem sido desdobrados em valor de investimento e &agio-rentabilidade,
evidentemente que todo o valor investido seria custo de aquisicdo dessas lojas. Neste caso,
quando do encerramento das lojas, o valor alocado a essas lojas deveria ser considerado como
uma perda definitiva, dedutivel para a Recorrente, nos termos do que estabelece o paragrafo
terceiro, alinea (b), do artigo 7° da Lei 9.532/97.

445. Nas razdes do Direito relacionado a segunda infragcdo - suposta nao
adicao ao lucro real de provisdes especificas constituidas pela Recorrente:

(1) Foi demonstrado, de forma detalhada, que todos os saldos questionados
pelo Auto de Infragdo ndo produziram quaisquer efeitos fiscais em favor da Recorrente, tendo
em vista que os saldos questionados das contas 60001000, 61540500 e 7100000 foram
devidamente adicionados ao lucro real da Recorrente, tendo sido levados em consideragao para
fins de apuracdo de IRPJ e CSL. A neutralidade fiscal desse procedimento foi, inclusive,
atestado por Parecer Contébil (doe. n° 5) anexado ao presente Recurso Voluntario;

(i1) Diante dessa premissa, que foi ignorada pela D. Fiscalizagdo na analise
dos fatos e documentos apresentados pela Recorrente, ha 3 (trés) argumentos principais que
demonstram a ilegitimidade da segunda infragao:

* O primeiro ¢ que os referidos saldos questionados das contas contabeis
ndo foram deduzidos da base de calculo do IRPJ e da CSL apurados pela Recorrente no ano-
calendario de 2007. Esses saldos produziram apenas efeitos contabeis, para fins de apuragdo do
lucro liquido, de forma que foram tributados pela Recorrente no ano-calendario de 2007. O
presente questionamento das D.D. Autoridades Fiscais representa verdadeiro confisco, ja que
pretende exigir valores indevidos ao tributar despesas que ndo foram deduzidas da base de
calculo do IRPJ e da CSL;
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* O segundo argumento ¢ que, independente do procedimento contabil
adotado pela Recorrente, o importante ¢ que tal procedimento nao produziu qualquer efeito
fiscal. Assim, ¢ notério que meros procedimentos contabeis ndo podem ser invocados pela D.
Fiscalizagao para gerar direitos ou deveres;

+ O terceiro argumento ¢ que a Recorrente demonstrou pela sua
contabilidade que os saldos das contas contabeis sob questionamento ndo foram deduzidos para
fins de IRPJ e CSL. A aplicacdo do artigo 923 e 924 do RIR/99 estabelece que os registros
coutdbeis fazem prova a favor da Recorrente, devendo as autoridades fiscais fazer prova da
nveracidade dos fatos. Essa prova em contrario ndo foi feita pela D. Fiscalizagdo no caso
discutido no presente Processo Administrativo.

446. Nas razdes do Direito relacionado a terceira infragdo - suposta omissao
de receitas:

(1) Restou comprovado que determinadas contas de receita encontram-se com
saldo devedor em razao de mero equivoco de classificagdo contabil. Isso porque, quando da
transferéncia de determinadas bonificagdes das respectivas contas de receita de bonificacdo
para a conta n° 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonificagdo), a Recorrente indevidamente
debitou as Contas 53.100.000 (Bonificagdes Nacionais), 53.100.100 (Garantido Nacional) e
53.200.000 (Bonificagao Margem Garantida), quando deveria ter debitado contas distintas;

(i) Como resultado deste fato: (a) os saldos das contas de bonificagdo que
deveriam ter sido debitadas permaneceram superiores aos saldos que deveriam ter sido
apurados; e (b) os saldos das contas que foram debitadas (Contas 53.100.000 - Bonificagdes
Nacionais - 53.100.100 - Garantido Nacional - e 53.200.000 - Bonificagdo Margem Garantida)
ficaram devedores;

(ii1) O mero equivoco de classificagdo contabil ndo gerou qualquer lesdo ao
Erario, uma vez que a receita total consolidada (sujeita a incidéncia do IRPJ, CSL, PIS e
COFINS) ndo ¢ modificada. De fato, os valores positivos das contas que deveriam ter sido
reduzidas (em razao do débito a conta de receita financeira de bonificagdo) compensam os
valores devedores nas outras contas de receita. Portanto, ndo h& qualquer irregularidade e o
Auto de Infracdo deve ser cancelado neste ponto;

(iv) Caso entenda-se que os saldos negativos reduziram o total das receitas de
bonificagdo da Recorrente, o que se admite apenas para argumentar, a Recorrente demonstrou
que este impacto seria neutro para fins de IRPJ e CSL, uma vez que a contrapartida destes
ajustes ¢: (a) uma receita financeira, que compde o lucro liquido; ou (b) a reducdo de uma
despesa, que aumenta o lucro liquido em razdo da redugdo de despesas dedutiveis;

J4

(v) O tratamento contabil dos débitos das bonificagdes ¢ reconhecido
expressamente pela D. Fiscalizagdo. Caso ndo seja reconhecida a neutralidade deste tratamento
contabil, requer-se a realizacao de pericia contabil para comprovar que as contrapartidas dos
débitos efetuados as contas de Bonificacdes com Descontos foram as contas 70.290.400
(Receitas Financeiras de Bonificagdo) e 61.400.300 (Midia Coop - Repasse Fornecedores), sem
impacto no lucro liquido da Recorrente; e

(vi) Em conclusdo, restou comprovado que, caso a presente exigéncia seja
mantida quanto a questdo da suposta omissdo de receita, havera flagrante dupla exigéncia de
IRPJ e CSL sobre a mesma grandeza (bis in idem), o que nao pode ser admitido.

20
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447. Ainda que o presente questionamento pudesse ser considerado
procedente, o que se admite para argumentar, a multa de 75% aplicada pela D. Fiscalizagdo ¢

desproporcional a suposta infragdo cometida pela Recorrente, devendo ser reduzida para um
valor mais justo e adequado a sua conduta.

[.]

451. Dessa forma, requer-se seja o presente Recurso Voluntario
integraimente provido, com o objetivo de reformar a r. Decisdo recorrida e cancelar
integralmente o Auto de Infracdo, juntamente com as penalidades e juros aplicados, com o
conscquente arquivamento do Processo Administrativo.

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou contrarrazoes de fls.
11.455-11.491.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE

O contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instdncia em 18 de
cutubro de 2013, uma sexta-feira (fl. 6654). Assim, o inicio da contagem do prazo se deu em
21 de outubro de 2013 (uma segunda-feira, primeiro dia util apds a ciéncia). Por consequéncia
o prazo fatal para apresenta¢dao do recurso voluntario se deu no dia 19 de novembro de 2013.
Tendo o contribuinte apresentado recurso voluntario de fls. 6655-6760 em 18 de novembro de
2013, o mesmo mostra-se tempestivo. Preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade
do recurso, dele, portanto, tomo conhecimento.

O Presidente da 2* Turma da DRJ em Curitiba recorre de oficio a este
Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto n° 70.235, de 1972, c¢/c , art. 1° da Portaria MF n° 3,
de 03/01/2008, haja vista que no julgamento dos autos do qual resultou o acoérdao n° 06-42.393
julgou parcialmente procedente a impugnagdo apresentada, exonerando o sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conhego também do recurso
de oficio.

2 RECURSO DE OFiCIO

2.1 DOS AGIOS CUJA COMPROVACAO DO PAGAMENTO FOI JULGADA
PROCEDENTE — OMS E RDC

Em ambas as operagdes, a amortizacdo do agio foi questionada pela
autoridade lancadora quer por suposto vicio nos laudos apresentados (ndo haveria avalia¢dao
dos bens a valor de mercado, mas tdo somente a avaliacdo quanto a rentabilidade futura), quer
por auséncia da comprovagao do pagamento efetivo do agio.

Sendo esses 0s questionamentos que embasam a exigéncia, a turma julgadora
a quo, em primeiro lugar, afastou a questao apontada em relag@o aos laudos:

[...] contudo, o critério contabil de que o dgio deve se compor de agio de
avaliagdo dos ativos a pre¢o de mercado e o restante como expectativa de
rentabilidade futura, ndo era previsto na legislacdo tributdria aplicdavel aos
anos em que ocorreram as apuragoes dos dgios e nem mesmo ao ano 2007, ndao
se podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.

Em relacdo a tal ponto, também crucial em relagdo ao recurso voluntario,
corroboro do entendimento da decisdo recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a
necessidade de avaliagdo a valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser exigido
apos a edigdo da Lei n® 12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos em 2007, sequer
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vigiam as alteracdes trazidas pela Lei n° 11.638/2007 que passaram a prever novas regras
contabeis a partir de 2008.

Ressalta-se ainda que a Lei n® 11.941/2009, em seus artigos 15 a 24, instituiu
o denominado Regime Tributdrio de Transicdo — RTT, tratando dos ajustes tributarios
decorrentes dos novos métodos e critérios contdbeis introduzidos pela Lei n® 11.638/2007, e
pelos arts. 27 ¢ 38 da propria Lei n® 11.941/2009, sendo que o RTT teria inicio j4 no ano-
calendario de 2008 e vigeria até a entrada em vigor de lei que viesse a disciplinar os efeitos
tributarios dos novos métodos e critérios contabeis, buscando a neutralidade tributaria.

Com o intuito de manter a neutralidade tributaria, buscava-se, justamente,
que fossem aplicadas as regras tributarias e contabeis vigentes até 31/12/2007 para calculo dos
tributos federais.

E, nesse cenario, nao ha duvida: a questao atinente a formagao e amortizagao
de 4gio deveria se dar de acordo com as normas entdo vigentes. E, nesse particular, vigia o
disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77, base legal do art. 385 do RIR/99, a seguir
reproduzido:

Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patrimonio liquido devera, por ocasido da aquisi¢do
da participagdo, desdobrar o custo de aquisi¢do em (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 20):

I - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo
com o disposto no artigo seguinte; e

1l - agio ou desagio na aquisi¢cdo, que serd a diferenga entre o custo de
aquisi¢do do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.

$ 1° O valor de patriménio liquido e o agio ou desagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisicdo do investimento (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 20, § 1.

$ 2° O langamento do dagio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 20, § 2°):

I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

Il - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo
dos resultados nos exercicios futuros,

111 - fundo de comércio, intangiveis e outras razdes economicas.

Em suma, ndo havia a obrigatoriedade de, em primeiro lugar, fazer a
avaliacdo dos ativos a valor justo para entdo se quantificar a rentabilidade futura do
investimento. A necessidade de avaliacdo dos ativos a valor justo somente foi criada, para fins
contabeis, com a edicdo da Lei n® 11.638/2007 (efeitos a partir de 01/01/2008), e, para fins
tributdrios, com o advento da lei n® 12.973/2014. Tratando-se de fato gerador ocorrido no ano-
calendario de 2007, vigiam as normas que, como visto, desdobravam o custo de aquisicdo com
base no patriménio liquido e agio/desagio, sendo que tal mais valia, ou menos valia, deveria
estar fundamentada em: I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, ou; II - valor de rentabilidade da
coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos exercicios futuros, ou; III -
fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas.

Nao ¢ demais relembrar que absolutamente todos os casos analisados por esta
turma na vigéncia do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598/77 classificaram o agio em um dos
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fundamentados permitidos pela lei, jamais em dois ou mais deles, ndo sendo tal matéria jamais
questionada nos procedimentos fiscais em questao.

Por fim, cumpre ressaltar que toda fundamentagdo teérica contida no Termo
de Verificagdo Fiscal refere-se aos novos contornos contabeis e fiscais advindos a partir da
edi¢do da Lei n” 11.638/2007, a qual, como ja esclarecido, ndo se aplicava ao periodo de

ocorréncia do fato gerador no caso concreto.

A propria Receita Federal possui tal entendimento, conforme pode se
ybservar na Solucao de Consulta Cosit n° 3, de 22 de janeiro de 2016:

28. Ainda com relagdo as novas regras contdbeis, introduzidas no ordenamento
Jjuridico patrio pela Lei n® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37
e38daLein®11.941, de 27 de maio de 2009, cabe lembrar que tais regras ndo
influenciam a apuragdo da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL da Consulente,
uma vez que essa estava, a época da aquisi¢do da participa¢do societaria,
obrigada ao Regime Tributario de Transicdo (RTT). Deste modo, serdo
consideradas, para fins de apura¢do do dagio amortizavel no caso objeto desta
consulta, as regras tributarias vigentes em 31 de dezembro de 2007, sendo os
ajustes na escrituragcdo contabil da Consulente efetuados através do Controle
Fiscal de Transicdo — FCONT, instituido pela Instru¢do Normativa RFB n°
949, de 16 de junho de 2009.

Na mesma Solucao de Consulta Cosit n° 3/2016, a RFB esclarece que, antes
da edicdo da Medida Provisoria n° 627/2013 (convertida na Lei n° 12.973/2014), os
fundamentos para justificar o 4gio ndo eram sobrepostos, mas sim excludentes entre si. Veja-
se:

62. Relativamente aos fundamentos econémicos do dagio apurado na aquisi¢do
de participa¢do societaria, considerando a legislacdo fiscal anterior as
alteragoes trazidas pela Medida Provisoria n° 627, de 2013, convertida na Lei
n°12.973, de 2014, esses estdo exaustivamente relacionados no § 2°do art. 20
do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, ja transcrito acima. Em sintese, o adquirente
da participag¢do societdria, que paga um prego superior ao valor do patrimonio
liquido a época da aquisi¢do deve justificar e comprovar esse dgio com base
em trés fundamentos, a saber:

a) diferenca entre o valor de mercado de bens do ativo da investida e seu valor
contabil;

b) expectativa de rentabilidade futura;
¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razoes econoémicas.

63. A legislagdo ndo determina uma orvdem a ser seguida, mas a interpreta¢do
literal do texto legal permite concluir que esses trés fundamentos ndo sdo
sobrepostos entre si, ao contrario, sdo excludentes entre si. Luis Eduardo
Schoueri trata dessa questdo, ao analisar os incisos do § 2° do art. 385 do
RIR/1999:

Em sintese, enquanto nas hipoteses dos incisos I e Il se procura
avaliar, exclusivamente, o investimento por conta de seus ativos
(contabilizados ou ndo), o inciso Il busca antecipar os lucros a serem
gerados. pelo, empreendimento, , remunerando o vendedor. Nos
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primeiros, o comprador paga o prego por algo que ele recebe, no ato;
no ultimo caso, o preco contempla algo que se espera venha a ser
concretizado. (Schoueri, Luis Eduardo. Agio em reorganizacées
societdrias (aspectos tributarios). Sdo Paulo, Dialética, 2012. p.27)

64. Desta forma, ndo cabe o entendimento da Consulente de que a
fundamenta¢do do agio é de livre escolha do contribuinte. Ademais, a
“alocag¢do” dependerd do demonstrativo a que se refere o § 3°do art. 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, o qual deve apontar as verdadeiras razoes que
Justificam o pagamento do agio pelo Comprador.

65. Nesse mesmo sentido discorre Heleno Taveira Torres.:

Esta elei¢do do fundamento economico, como se pode dessumir, ndo é
uma faculdade do investidor, uma liberalidade. Trata-se de uma
evidente obrigagdo imputada ao titular do dgio, pelo § 2°, do art. 20,
do Decreto-lei n° 1.598/77. Nao basta, porém, indicar o fundamento
economico que motivou o surgimento do agio. Imperioso sera a sua
demonstragdo por provas cabais da sua verificagdo. Necessario
demonstrar, mediante provas coerentes e adequadas, a justificativa
daquele que fora indicado. E a importdncia desta op¢do é inequivoca,
pois, como bem observa Edmar Oliveira, "determinara o regime
contabil e tributdrio a que aquela parcela (o dgio) sera submetida,
entre os diversos regimes existentes’(Torres, Heleno Taveira. O dgio
fundamentado por rentabilidade futura e suas repercussoes tributarias.
Em: http://www.fiscosoft.com.br/a/5wy8/o-agio-fundamentado-por-
rentabilidade-futura-e-suas-repercussoestributarias-heleno-taveira-
torres. Acesso em: 24/04/2015)

[]

69. Aplica-se na determina¢do dos fundamentos economicos do dgio o
principio da especialidade, o qual determina que a norma especial prefere a
norma geral. Se dentre uma série de hipoteses legais existe uma cuja descri¢do
se subsume melhor ao caso especifico do contribuinte, é ela que deve ser
aplicada.

Por outro lado, a decisao recorrida aborda outros vicios em relagao ao laudo:
(1) a ressalva feita pelos avaliadores de que ndo respondiam pelas informagdes fornecidas pelos
interessados, e (ii) as sociedades adquiridas pelo Grupo Carrefour, ao contrario do indicado nos
laudos apresentados, teriam apresentado prejuizos em curto espaco de tempo.

Talvez por um lapso, mesmo apontando tais vicios, a decisdo recorrida deu
provimento ao recurso voluntario para cancelar as glosas de amortizacdes referentes aos agios
nas aquisi¢cdes de OMS e RDC. Por essas razoes, a PGFN requereu em suas contrarrazdes que
o recurso de oficio fosse provido.

De toda forma, e considerando-se que tal entendimento repercute também em
quase todos os demais agios discutidos em sede de recurso voluntario, deixo claro que, a meu
sentir, tais vicios apontados pela decisdo recorrida nao prosperam.

A questdo atinente a ressalva feita pelos avaliadores de que ndo respondiam
pelas informagdes, fornecidas pelos interessados ¢ praxe em todo e qualquer laudo de avaliagao.
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Caso tal objecao fosse valida, creio que até hoje nenhum caso envolvendo amortiza¢ao de agio
julgado nesta Corte Administrativa teria sido validado.

No tocante aos prejuizos apurados pelas adquiridas de Carrefour logo apds as
operacdes realizadas, contrariando as previsdes apostas nos laudos de avaliagdo, de igual
modo, ndo se pode descaracterizar o 4gio em razao de o lucro projetado, efetivamente, ndo ter
efetivamentc ocorrido, ainda mais se considerando somente os primeiros periodos apos a
aquisicao, como fez constar a decisdo recorrida, e ndo todo o periodo a que se refere o fluxo de
caixa descontado. Ademais, a configuracao do agio ha de ser feita no momento da aquisi¢ao do
nvestimento, e de sua amortizacdo, no momento da extingdo do investimento, ndo podendo
analisar-se a dedutibilidade da amortizacao do agio realizada no passado com base no ocorrido
no futuro. Ou a despesa ¢ dedutivel no momento em que incorrida, com os elementos
disponiveis naquele momento, ou nao o ¢, nao podendo ficar ao alvedrio de variaveis futuras,
exceto quando a lei assim o prevé, como no caso das perdas em recebimento de créditos.

O fato de os lucros nao se confirmarem no futuro, de maneira alguma, pode
desnaturar a idoneidade dos laudos apresentados.

Na auséncia de elementos concretos de falsidade ou vicios efetivos nos
laudos, ndo ha como descaracteriza-los.

Ademais, como bem colocado pela Recorrente, tais matérias adicionais
referentes ao laudo de avaliagdo sequer foram abordadas pela autoridade lancadora, o que, por
conseguinte, caracteriza inovag¢ao do lancamento, procedimento vedado aos 6rgaos julgadores,
como bem determina o § 3° do art. 18 do Decreto n® 70.235/72:

Art. 18.[..]

$ 3% Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no
curso do processo, forem verificadas incorregdes, omissoes ou inexatidoes de
que resultem agravamento da exigéncia inicial, inova¢do ou alteracdo da
fundamentagdo legal da exigéncia, sera lavrado auto de infra¢do ou emitida
notifica¢do de langamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo,
prazo para impugnagdo no concernente a matéria modificada.

Esclareco, contudo, que deixo de declarar a nulidade de tal decisdo em razao
de, no mérito, a decisdo ser favoravel a Recorrente em relagdo a amortizacdo dos agios de
“OMS” e “RDC”, conforme discorro a seguir.

\

Quanto a necessidade de comprovacao do efetivo pagamento do 4gio para
que possa haver sua amortizagdo, como bem asseverado pela decisdo recorrida, esta turma
julgadora, inclusive nesta composicdo atual, ja firmou seu entendimento sobre tais
pressupostos: (i) o efetivo pagamento do custo total de aquisi¢do, inclusive o agio; (ii) a
realizacdo das operagdes originais entre partes nao ligadas; (iii) seja demonstrada a lisura na
avaliacdo da empresa adquirida, bem como a expectativa de rentabilidade futura; (iv) tenha
havido real extingdo do investimento mediante confusdo patrimonial entre investida e
investidora, sem interposi¢do de empresa veiculo.

Especificamente em relacdo aos agios de “OMS” e “RDC”, concluiu a
decisdo recorrida que houve comprovacao do efetivo pagamento do agio. Veja-se:

¢, OMS:
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Doc n°® 28, em 28/05/1999, pags. 4.088/4.098, Contrato de Deposito
entre Carrefour e OMS, tendo como intervenientes Banco CFF Brasil
S/A, e os vendedores, nessa data o Carrefour deposita R$10Milhoes na
conta bloqueada, copia do cheque de depdsito — esta copia de cheque
emitido pelo Carrefour, nominal a OMS, em 28/05/...., no contexto do
contrato retro, é aceita como comprova¢do do pagamento deste valor;

Doc n° 30, pags. 4.117/4.118, copias de deposito pelo Carrefour para a
OMS de R$6.000.000,00 e R$167.000.000,00, datados 19/07/1999 —
estas copias de cheques emitidos pelo Carrefour e pela Brepa,
respectivamente, nominais a OMS, em 19/07/1999, sdo aceitas como
comprovagdo,

Doc n° 31, em 19/07/1999, pags. 4.119/4.128, conta caugdo bloqueada
até¢ o Closing, constituida pelo Carrefour em nome da OMS, tendo
como interveniente o Banco CCF Brasil S/A; cépia de depdsito
R$42.000.000,00 datado 19/07/1999 - — esta copia de cheque emitido
pelo Carrefour, nominal a OMS, em 19/07/1999, é aceita como
comprovagdo do pagamento deste valor;

iv. [.]

g. RDC — No Compromisso de Aquisi¢do, o Carrefour, que cedeu o direito de
compra a sua controladora Brepa, avengou o prego:

Compro-
vantes Pags. Valor Descrigio Detalhamento Beneficiario

Bco-Agé-cc-ch

Recibo 5.595/5.596 25.000.000,00[Unib-0352...100243 2.500.000,00\Manoel Lopes da Cunha Fava
Unib-0352...100244 2.500.000,00|Antonio Lopes da Silva Cunha
Unib-0352...100245 10.000.000,00Joaquim Lopes da Cunha Fava

\Maria Margarida Dias da Costa

Unib-0352...100248 3.750.000,00|Cunha
Unib-0352...100249 3.250.000,00\Manoel Carlos Alves da Cunha
Unib-0352...100246 1.500.000,00\Mario José Pereira Matias
Unib-0352...100247 1.500.000,00\Marinilza Alves Cunha Matias

[Recibo 5.597/5.598 | 150.000.000,00[BCN-0189...46 5.800.000,00Joaquim Lopes da Cunha Fava
IBCN-0189...45 4.200.000,00 "
BCN-0189...2 10.000.000,00 i
IBCN-0189...3 10.000.000,00 i
BCN-0189...4 10.000.000,00 "
BCN-0189...5 10.000.000,00 i
BCN-0189...19 10.000.000,00|Antonio Lopes da Silva Cunha
IBCN-0189...20 5.000.000,00 "
BCN-0189...21 5.000.000,00 i
IBCN-0189...22 5.000.000,00, "
BCN-0189...48 7.500.000,00\Manoel Lopes da Cunha Fava
IBCN-0189...47 2.500.000,00 i
IBCN-0189...26 10.000.000,00 "
IBCN-0189...27 10.000.000,00 "
IBCN-0189...28 10.000.000,00 i
IBCN-0189...29 10.000.000,00 "
BCN-0169...50 1.500.000,00\Mario José Pereira Matias
IBCN-0169...49 3.500.000,00 i

27



Processo n° 16561.720140/2012-24
Acoérdao n.° 1402-002.144

S1-C4T2
FL. 11.579

IBCN-0169...41 1.312.500,00, i
BCN-0189...35 5.000.000,00\Marinilza Alves Cunha Matias
IBCN-0189...36 1.312.500,00 i
IBCN-0189...30 10.000.000,00\Manoel Carlos Alves da Cunha
o IBCN-0189...31 2.375.000,00 "
Contrato ‘
Recibo
Banco
Safra S/A |5.599/5.608 | 106.755.716,00BCN-0189...23, 18, 6, 9, 34, 39, 40
...-01500-02789-1...
...-00600-035026-1...
...-00600-035028-8...
...-00600-035027-0...
...-00600-035029-6...
Contr de
\Depos Bco
CCF
\Brasil 5.609/5690 | 230.081.537,00 117.964.870,00
20.000.000,00,
3.350.000,00
40.000.000,00
5.416.667,00
40.000.000,00
3.350.000,00
Compor
\Depos 5.691] 148.000.000,00\Unib-0300 45.000.000,00Joaquim Lopes da Cunha Fava
25.000.000,00\Manoel Carlos Alves da Cunha
45.000.000,00Joaquim Lopes da Cunha Fava
12.500.000,00\Mario José Pereira Matias
8.000.000,00\Antonio Lopes da Silva Cunha
12.500.000,00\Mario José Pereira Matias
Recibos
devolucdo
ao
Carrefour |5.694/5.698 | -13.119.000,00 6.302.020,00,
3.103.980,00
1.856.500,00
928.250,00
928.250,00
TOTAL
PAGO 646.718.253,00

159. Resumem-se a seguir os valores dos pagamentos de aquisicoes com dagio
considerados comprovados:

Empresa | pagtos dgio agio %

adquirida | comprovados PL adquirido | comprovado pretendido reconhecido

OMS 225.000.000,00 | 61.000.504,15|163.999.495,85 | 163.999.495,85 100%

RDC (*) | 646.718.253,00 | 3.399.000,00 | 622.552.841,73 | 640.671.840,73 97%
(*) R$20.766.411,27 - agio valor de imobilizado a prego de mercado
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Assim sendo, uma vez comprovado o efetivo pagamento do 4gio, e
ultrapassada a questdo dos vicios apontados nos laudos, nego provimento ao recurso de oficio
em relacdo a amortizacdo dos dgios provenientes de OMS e RDC.

2.2 DA INCIDENCTA DE JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO

Para a turma julgadora de primeira instancia, ndo pode haver incidéncia de
juios de mora sobre a multa de oficio.

Observa-se, inicialmente, que a questdo tem sido objeto intenso debate pela
(‘amara Superior, haja vista que, num lapso de poucos meses, ocorreram votagdoes em sentidos
opostos, ambos decididos por maioria apertada de votos, como se verifica dos acérdaos n°
9101-00539, de 11/03/2010, e n° 9101-00.722, de 08/11/2010.

Abstraindo-se de argumentos finalisticos, como o enriquecimento ilicito do
Estado, os quais fogem a al¢ada deste tribunal administrativo, conforme determina a Stimula
CARF n° 2, expde-se os fundamentos considerados suficientes para justificar a cobranga nos
presentes autos, com espelho no acérdio n° 9101-00539, de 11/03/2010, de lavra da
Conselheira Viviane Vidal Wagner:

O conceito de crédito tributario, nos termos do art. 139 do CTN, comporta
tanto tributo quanto penalidade pecunidria.

Uma interpretagdo literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96,
que regula os acréscimos moratorios sobre débitos decorrentes de tributos e
contribuicoes, pode levar a equivocada conclusdo de que estaria excluida
desses débitos a multa de oficio.

Contudo, uma norma ndo deve ser interpretada isoladamente, especialmente
dentro do sistema tributario nacional.

No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é
interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente,
uma aplica¢do da totalidade do direito". Merece transcri¢do a continuidade do
seu raciocinio:

"Nao se deve considerar a interpretagdo
sistemadtica como simples instrumento de
interpretacio juridica. E a interpretacdo
sistematica, quando entendida em
profundidade, o processo hermenéutico por
exceléncia, de tal maneira que ou se
compreendem os enunciados prescritivos nos
plexos dos demais enunciados ou ndo se
alcangara  compreendé-los  sem  perdas
substanciais. Nesta medida, mister afirmar,
com os devidos temperamentos, que a
interpreta¢do juridica é sistemdtica ou ndo é
interpretacdo." (A interpretagdo sistemdtica do
direito, 3.ed. Sao Paulo: Malheiros, 2002, p.
74).
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Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que interpretar
sistematicamente implica excluir qualquer solugdo interpretativa que resulte
logicamente contraditoria com alguma norma do sistema.

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario sobre o qual
deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributario ndo pago
integralmente no seu vencimento ¢é acrescido de juros de mora,
independentemente dos motivos do inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributdrio nacional, a defini¢do de crédito tributario
ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢do de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito
tributario "é o vinculo juridico, de natureza obrigacional, por for¢a do qual o
Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsavel
(sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria (objeto
da relacdo obrigacional).”

A obrigacdo tributaria principal referente a multa de oficio, a partir do
langamento, converte-se em crédito tributario, consoante previsdao do art. 113,
$1° do CTN:

Art. 113 A obrigagdo tributdria é principal ou acessoria.

§ 1° A obrigagdo principal surge com a
ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecunidria
e extingue-se juntamente com o crédito
tributdrio dela decorrente. (destacou-se)

A obrigagdo principal surge, assim, com a ocorréncia do fato gerador e tem
por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecunidria
decorrente do seu ndo pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.

A multa de oficio é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida
"juntamente com o imposto, quando ndo houver sido anteriormente pago""

(§1°).

Assim, no momento do langamento, ao tributo agrega-se a multa de oficio,
tornando-se ambos obrigacdo de natureza pecunidaria, ou seja, principal.

A penalidade pecuniaria, representada no presente caso pela multa de oficio,
tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante ndo pago do tributo devido,
constatado apos agdo fiscalizatoria do Estado.

Os juros moratorios, por sua vez, ndo se tratam de penalidade e tém natureza
indenizatoria, , compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de

direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia de juros sobre
a multa isolada.
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Eventual alegagdo de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada
pela previsdo contida na propria Lei n° 9.430/96 quanto a incidéncia de juros
de mora sobre a multa exigida isoladamente. O paragrafo unico do art. 43 da
Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributario
constituido na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia
do més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a debitos decorrentes de
tributos e contribuicoes, alcanca os débitos em geral relacionados com esses
tributos e contribui¢des e ndo apenas os relativos ao principal, entendimento,
dizia entdo, reforcado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever
expressamente a incidéncia de juros sobre a multa exigida isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de
Renda aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26 de marco de 1999 (RIR/99)
exclui a equivocada interpretagdo de que a multa de mora prevista no caput do
art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a
multa de oficio.

Art.950. Os deébitos ndo pagos nos prazos
previstos na legislagdo especifica serdo
acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento por dia de
atraso (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61).

$1°A multa de que trata este artigo serd
calculada a partir do primeiro dia subseqiiente
ao do vencimento do prazo previsto para o
pagamento do imposto até o dia em que ocorrer
o seu pagamento (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61,

$1°).

$2°0 percentual de multa a ser aplicado fica
limitado a vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996,
art. 61, §2°).

$3°A multa de mora prevista neste artigo ndo
serd aplicada quando o valor do imposto ja
tenha servido de base para a aplicacdo da
multa decorrente de lancamento de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do langamento, caso ndo pago, o montante
do crédito tributario constituido pelo tributo mais a multa de oficio passa a ser
acrescido dos juros de mora devidos em razdo do atraso da entrada dos
recursos nos cofres da Unido.

No mesmo sentido ja se manifestou a Camara Superior de Recursos Fiscais
quando do julgamento do Acordao n° CSRF/04-00.651, julgado em
18/09/2007, com a seguinte ementa:

JUROS DE MORA - MULTA DE OFICIO -
OBRIGACAO PRINICIPAL - A obrigagdo
tributaria principal surge com a ocorréncia do
fato geradon. e, tem..por. objeto. tanto o
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Cabe referir, ainda, a Sumula Carf n° 5: "Sdo devidos juros de mora sobre o
crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa

sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante integral."

Diante da previsao contida no pardagrafo unico do art. 161 do CTN, busca-se
na legisla¢do ordinaria a norma complementar que preveja a corre¢do dos
débitos para com a Unido.

Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituida pela Lei
1n°9.065, de 1995.

No ambito do Poder Judiciario, a jurisprudéncia é forte no sentido da
aplicagdo da taxa de juros Selic na cobranga do crédito tributario, como se vé
no exemplo abaixo:

REsp 1098052 /  SP RECURSO
ESPECIAL2008/0239572-8 Relator(a) Ministro
CASTRO MEIRA (1125) Orgdo Julgador T2 -
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento
04/12/2008 Data da Publicacdo/Fonte DJe
19/12/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL.

OMISSAO. NAO-OCORRENCIA.
LANCAMENTO. DEBITO DECLARADO E
NAO PAGO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
TAXA SELIC. LEGALIDADE.

1. E infundada a alegacdo de nulidade por
maltrato ao art. 535 do Codigo de Processo
Civil, quanto o recorrente busca tdo-somente
rediscutir as razées do julgado.

2. Em se tratando de tributos lang¢ados por
homologagdo, ocorrendo a declara¢io do
contribuinte e na falta de pagamento da exa¢do
no vencimento, a inscricdo em divida ativa
independe de procedimento administrativo.

3. E legitima a utiliza¢do da taxa SELIC como
indice de corre¢do monetaria e de juros de
mora, na atualizacdo dos créditos tributarios
(Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC,
Primeira Se¢do, Rel. Min. Humberto Martins,
DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp
831.564/RS, Primeira Se¢do, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJU de 12.02.07).
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No ambito administrativo, a incidéncia da taxa de juros Selic sobre os débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada
com a edicdo da Sumula CARF n° 4, de observincia obrigatoria pelo
colegiado, por forca de norma regimental (art. 72 do RICARF), nos seguintes
termos.

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de
1995, os juros moratorios incidentes sobre
deébitos  tributdarios  administrados  pela
Secretaria da Receita Federal sao devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢cdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

No que se refere ao periodo de 01/01/1995 a 31/12/1996, sustentam alguns
que o Parecer MF/SRF/Cosit n° 28/98 teria deixado claro ndo ser exigivel a incidéncia de juros
sobre a multa de oficio tendo em vista as disposi¢des do inciso I, do art. 84, da Lei n® 8.981/95.

O mencionado Parecer, ainda que conclua pela incidéncia dos juros sobre a
multa de oficio para fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, de fato manifesta-se nos
termos dessa tese. Entretanto, constata-se que o referido Ato Administrativo nao levou em
consideragdo a alteragdo legislativa trazida pela MP n°® 1.110, de 30/08/95, que acrescentou o §
8° ao art. 84, da Lei 8.981/95, e que estendeu os efeitos do disposto no caput aos demais
créditos da Fazenda Nacional cuja inscricdo e cobranga como Divida Ativa da Unido seja de
competéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Cumpre esclarecer ainda que as trés turmas da Camara Superior, em decisdes
recentes, vém confirmando a incidéncia de juros moratorios sobre a multa de oficio (Acordaos
9101-001.863, 9202-003.150 ¢ 9303-002.400).

Por fim, corroborando o aqui exposto, o STJ vem firmando entendimento no
mesmo sentido, entendendo que os juros moratorios incidem sobre a multa de oficio, conforme
se observa na ementa a seguir reproduzida:

DIREITO TRIBUTARIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE
MULTA FISCAL PUNITIVA.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a
qual integra o crédito tributario. Precedentes citados: REsp 1.129.990-
PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp
1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gongalves, julgado em 4/12/2012.

Ressalta-se ainda que, em recentes julgados o STJ decidiu que, no ambito do
parcelamento especial previsto na Lei n® 11.941/2009, as remissdes previstas em tal dispositivo
legal para as multas de mora e de oficio ndo autorizam aplicacdes de reducdes superiores as
fixadas na mesma lei (45%) para os juros de mora incidentes sobre tais penalidades, ou seja,
visto sob outro enfoque, reafirmou-se o entendimento de que incidem juros moratorios sobre as
multas de mora e de oficio. Tal exegese pode ser observada no REsp 1.492.246/RS (Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015) e
no REsp 1.510.603—CE (Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
20/08/2015), em relacdo ao qual transcreve-se a seguir sua ementa:
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TRIBUTARIO. PARCELAMENTO. 11.941/2009. REMISSAO DE
MULTA EM 100%. DESINFLUENCIA NA APURACAO DOS JUROS
DE MORA. PARCELAS DISTINTAS. PRECEDENTE. 1. "Em se
tratando de remissdo, ndo ha qualquer indicativo na Lei n. 11.941/2009
que permita concluir que a redugdo de 100% (cem por cento) das multas
de mora e de oficio estabelecida no art. 1°, §3° I, da referida lei
impliqgue uma redugdo superior a de 45% (quarenta e cinco por cento)
dos juros de mora estabelecida nos mesmo inciso, para atingir uma
remissdo completa da rubrica de juros (remissdo de 100% de juros de
mora), como quer o contribuinte " (REsp 1.492.246/RS, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/06/2015, DJe 10/06/2015.). 2. Consequentemente, a Lei n.
11.941/2009 tratou cada parcela componente do crédito tributario
(principal, multas, juros de mora e encargos) de forma distinta, de modo
que a redugdo percentual dos juros moratorios incide sobre as multas
tdo somente apos a apura¢do atualizada desta rubrica (multa). Recurso
especial provido. REsp 1.510.603—CE, Rel. Min. Humberto Martins,
Segunda Turma, julgado em 20/08/2015.

Isso posto, voto por dar provimento ao recurso de oficio para restabelecer tal
exigencia.

2.3 RESUMO — RECURSO DE OFICIO

) Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO
DE OFICIO a fim de restabelecer a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

3 RECURSO VOLUNTARIO
3.1 PRELIMINARES - NULIDADE

Segundo a Recorrente, o langamento seria nulo em razdo de supostamente
ndo ter sido respeitado o principio da razoabilidade, concedendo-se tdo somente o prazo de 30
dias para apresenta¢ao de impugnacao em relagao a autuagdo por demais complexa, bem como
porque a infragdo atinente & omissdo de receitas ndo ter sido suficientemente questionada
durante o procedimento de fiscalizacdo, acarretando-lhe confusao para perfeito desempenho de
seus argumentos de defesa.

Entendo nao lhe assistir razao.

Em primeiro lugar porque o prazo de 30 dias para apresentacdo de
impugnagdo ¢ previsto em lei (art. 15 do Decreto n® 70.235/72), nao havendo previsao legal
para dilacdo da apresentacdo das razdes de irresignacgao.

No que atine a omissao de receitas, entendo que se a autoridade fiscal restar
caracterizada a infracdo sem necessidade de novas intimagdes, ndo ha que se falar em
cerceamento do direito de defesa, ja que a fase litigiosa do langamento inicia-se somente com a
apresentacdao da impugnacdo (art. 14 do Decreto n° 70.235/72). Havendo vicios no langamento
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em relacdo a tal infracdo, isso diria respeito ao mérito da exigéncia, e ndo quanto a sua possivel
nulidade.

No mais, perfeitas as consideragdes da decisdo recorrida em relagdo as
preliminares, as quais ora reproduzo com esteio no § 1° do art. 50 da Lei n°® 9.784/99:

20.Argui nulidade dos autos por cerceamento do direito de defesa porque teria sido
desrespeitado o principio da razoabilidade ao se conceder ao autuado o prazo de apenas
30 (trinta) dias para a defesa para tdo complexa autuagdo, e porque a autua¢do de
omissdo de receitas ndo foi suficientemente questionada durante o procedimento de
fiscalizagdo, o que confundiu o contribuinte.

21.Tais fatos ndo se inserem nas previsoes da legislacdo de se considerar nulo os autos.

22.E na tes. 59 e 60 do Decreto n°70.235, de 1972, in verbis:
“Art. 59. Sao nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

()

Art. 60. As irregularidades, incorregoes e omissoes
diferentes das referidas no artigo anterior ndo
importardo em nulidade e serdo sanadas quando
resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se
este lhes houver dado causa, ou quando nao influirem na
solugdo do litigio.” (Grifou-se)

23.Como se vé, de acordo com o art. 59, I, supra, so se pode cogitar de declaragdo de
nulidade de auto de infra¢do - que se insere na categoria de ato ou termo -, quando esse
auto for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, 1). A nulidade por preteri¢do do direito
de defesa, como se infere do art. 59, I, transcrito, somente pode ser declarada quando o
cerceamento estad relacionado aos despachos e as decisoes, ou seja, somente pode ocorrer
em uma fase posterior a lavratura do auto de infrag¢do.

24. Quaisquer outras irregularidades, incorrecoes e omissoes ndo importardo em nulidade
e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes
houver dado causa, a teor do art. 60 do Decreto n°70.235, de 1972. Caso ndo influam na
solugdo do litigio, também prescindirdo de saneamento.

25.Dessa feita, ndo deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razdo de ndo haver
ofensa aos dispositivos legais mencionados.

1.1.1  Prazo de 30 (trinta) dias para apresentar documentagdo de defesa.

26. A reclamacgdo de que o tempo seria demasiado exiguo para documentar a defesa dos 3
(trés) questionamentos altamente complexos (glosa de dgios, de reservas indedutiveis e
omissdo de receitas, autuados), incluindo 9 (nove) operagoes (com agio) realizadas entre
1998 e 2005, nao procede.

27.Eis que, ¢ este o prazo determinado na legislacdo do processo administrativo-fiscal,
Decreto n®70.235, de 1972, art. 15:

Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e
instruida com os documentos em que se fundamentar,
serd apresentada ao orgdo preparador no prazo de trinta

35



Processo n° 16561.720140/2012-24 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-002.144 Fl. 11.587

dias, contados da data em que for feita a intimagdo da
exigéncia.

28.Além de que, a primeira intimag¢do para fornecimento dos mesmos documentos e
explicagoes ocorreu em 22/12/2011 (uma ano antes da ciéncia dos autos em 17/12/2012),
com sucessivos pedidos de prorrogacdo por parte do contribuinte e re-intimagoes pela
fiscalizagdo.

29. Portanto, inaceitavel esta alegacdo de cerceamento no direito de defesa, destacando-se
que o art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, e alteragoes, prevé a possibilidade de
apresenta¢do de provas com atraso, em casos justificados, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo
de for¢a maior.

1.1.2  Omissdo de receitas ndo suficientemente questionada durante a fiscaliza¢do,
confundindo o contribuinte.

30.Reclama que a questdo foi tratada apenas no Termo de Intimagdo datado de
19/07/2012 (doc. n° 5), sendo que o autuado ndo entendeu a relagdo entre esse
questionamento e o procedimento fiscal em andamento, portanto, se limitou a esclarecer
que referida questdo se relacionava a discussdo presente no Processo Administrativo n°
16.561.720.008/2012-12 (doc. n° 6), o que, entendeu que satisfez a Fiscalizacdo, que ndo
mais voltou ao assunto, deixando o interessado de apresentar as explica¢oes e documentos
pertinentes, e foi posteriormente, surpreendido pela autuagdo.

31.Como relata, foi questionado a respeito, durante a fiscalizag¢do.

32.0 autuante descreve no TVE a pag. 3.207:

133 Em vresposta ao questionamento acerca da
constatagdo dos saldos negativos naquelas contas de
bonificag¢do, que sdo, por natureza, contas de receita, a
empresa  explicou, durante o procedimento de
fiscalizag¢ao do PIS e da Cofins, que os saldos devedores
eram decorréncia de reclassificacdo de determinadas
contas para a devida conta de Receita Financeira, (fl.
3.107). Novamente perquirida, no transcorrer deste
procedimento fiscal, o CARREFOUR limitou-se a
comentar que o assunto ja fora objeto de auto de
infragdo, consubstanciado no processo administrativo n°
16.561.720.008/2012-12. (fl 2.044) (Grifou-se.)

33.E mesmo que ndo tivesse sido, nada o impedia de apresentar as explicacoes e
documentos na impugnag¢do, o que lhe oportunizou exercer a defesa.

34. Portanto, inaceitavel esta alegac¢do de cerceamento no direito de defesa.

1.1.3  Desmembramento do processo.
35.Caso o pleito de nulidade ndo seja aceito, requer o desmembramento do presente auto
de infragdo em 3 (trés) autos de infragdo auténomos.

36.Na verdade, os dois autos de infragdo de IRPJ, CSLL sdo auténomos, porém reunidos
num mesmo processo administrativo-fiscal;, aparentemente, o interessado deseja que
sejam divididos em consondncia com as trés infragoes apuradas.

37.0 requerimento ndo pode ser atendido, por falta de previsdo para tanto — eis que a
legislagdo que rege o processo administrativo fiscal, Decreto n° 70.235, de 1972,
determinou:
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Art. 9° 4 exigéncia de crédito tributdrio, a retificagdo de
prejuizo fiscal e a aplicacdo de penalidade isolada serdo
formalizadas em autos de infragdo ou notificagdo de
langamento, distintos para cada imposto, contribui¢do ou
penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos
os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de
prova indispensaveis a comprovagao do ilicito. (Redagdo
dada pela Lei n°8.748, de 1993)

§ 1° Os autos de infragdo e as notificagbes de
langamento de que trata o caput deste artigo,
formalizados em relagdo ao mesmo sujeito passivo,
podem ser objeto de um unico processo, quando a
comprovagdo dos ilicitos depender dos mesmos
elementos de prova. (Redagdo dada pela Lei n° 11.196,
de 2005)

38.No presente caso, cada exa¢do, IRPJ e CSLL, foi objeto de auto de infracdo separado,
e as infragoes de IRPJ repercutiram na apuragdo da CSLL, portanto, sendo referentes ao

mesmo sujeito passivo, é logico que estejam reunidos no mesmo processo administrativo-
fiscal.

39.No que tange a desmembramento em trés processos, significaria refazer os autos de
infragdo de IRPJ e de CSLL, subdividindo cada um deles em trés, ou seja, trés autos de
IRPJ, um para cada infra¢do e trés autos de CSLL,; conseqiientemente, trés processos,
cada um com um auto de infrac¢do de IRPJ e CSLL para a mesma infragdo.

40.Se o autuante tivesse elegido essa via, teria cientificado tais autos na mesma data, o
que ndo faria diferenca alguma no prazo e complexidade da defesa, que continuaria sendo
de 30 (trinta) dias e relativamente as mesmas questoes.

Relativamente a guarda de documentos por prazo superior a 5 anos, o caput
do art. 264 do RIR/99, e seu paragrafo, transcritos a seguir, determinam expressamente a
necessidade de guarda dos comprovantes da escrituracdo que repercutam em langamentos
contabeis de exercicios futuros até que se opera a decadéncia em relagdo a tais exercicios:

Conservagdo de Livros e Comprovantes

Art. 264. A pessoa juridica é obrigada a conservar em ordem, enquanto ndo
prescritas eventuais agoes que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e
papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes que
modifiquem ou possam vir a modificar sua situa¢do patrimonial (Decreto-Lei
n°486, de 1969, art. 4°).

[-]

§ 32 Os comprovantes da escrituracdo da pessoa juridica, relativos a fatos que
repercutam em langamentos contdbeis de exercicios futuros, serdo conservados
até que se opere a decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os
créditos tributarios relativos a esses exercicios (Lei n°9.430, de 1996, art. 37).

Por fim, argumenta a Recorrente que o periodo de apuragdo a que se refere o
presente lancamento (ano-calendario de 2007), ja havia sido alvo de fiscalizagdo, sem que a
deducao dos agios tivesse sido questionada, o que implicaria a homologacao de tais agios pela
autoridade fiscal.

Mais uma vez entendo nao lhe assistir razao. O procedimento fiscal anterior

teve escopo distinto do que redundou no presente langamento e o segundo exame do periodo
foi devidamente pela autoridade competente conforme exige o art. 906 do RIR/99.
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Isso posto, rejeito as preliminares de nulidade.

3.2 PREJUDICTAL DE MERITO - DECADENCIA

O tema ¢ pacifico neste Colegiado. Entende-se que, para inicio da contagem
do prazo decadencial, deve-se ater a data de ocorréncia dos fatos geradores, e ndo a data de
contabilizacdo de fatos passados que possam ter repercussao futura.

Até mesmo porque o art. 113, § 1°, do CTN aduz que “A4 obrigacdo principal
surge com a ocorréncia do fato gerador” e o papel de Fisco de efetuar o langamento, nos
termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais ¢ do que o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente.

Portanto, o langamento, dado seu carater constitutivo do crédito tributario,
mas declaratorio da obrigagdo, somente pode ser realizado apos a ocorréncia do fato gerador e,
consequentemente, o surgimento da obrigacdo tributaria.

Nao ¢ papel do Fisco auditar as demonstragdes contabeis dos contribuintes a
fim de averiguar sua correicdo a luz dos principios e normas que norteiam as ciéncias
contabeis. A preocupacao do Fisco deve ser sempre o reflexo tributario de determinados fatos,
0s quais, em inimeras ocasides, advém dos registros contdbeis.

Ressalte-se o § 4° do art. 9° do Decreto n® 70.235, de 1972, prevé que seja
efetuado o langamento “também nas hipoteses em que, constatada infracdo a legislacdo
tributdria, dela ndo resulte exigéncia de crédito tributdrio.”

Se por hipdtese, o contribuinte mantivesse 0 4gio em seu ativo € ndo o
amortizasse, nao teria ocorrido o fato gerador, e, na auséncia de infracdo a legislacdo tributaria,
ndo haveria que se falar em langcamento, pois mesmo nos casos em que do langamento nao
resulte exigéncia de crédito tributario, a constatagdo de infracdo a legislacdo tributaria ¢
condicdo sine qua non para formalizacao do langamento.

Com efeito, o prazo decadencial somente tem inicio ap6s a ocorréncia do fato
gerador (art. 150, § 4°, do CTN), ou apoés o primeiro dia do exercicio seguinte ao que o
langamento poderia ter sido efetuado nas hipoteses do art. 173, I, do CTN.

Considerando-se que a exigéncia diz respeito a fatos geradores ocorridos no
ano-calendario de 2007, ¢ a ciéncia do lancamento se deu em 17 de dezembro de 2012,
portanto, em periodo inferior a cinco anos contados a partir da data da ocorréncia do fato
gerador, ndo hé que se falar em decadéncia.

Nesse cenario, voto por rejeitar a arguigdo de decadéncia cuja tese implicaria
contagem do prazo decadencial a partir da formacdo dos 4gios, ou ainda da contabilizacdo do
agio como ativo diferido, e nao de sua efetiva amortizagao.

4 MERITO

4.1 AMORTIZACOES DE AGIO(infragio 0001)
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A RECORRENTE foi acusada de amortizacdo indevida de éagio, quer por
vicios nos laudos de avaliacao de rentabilidade futura, quer pela auséncia de comprovagao do
efetivo pagamento do agio em questao.

Eis as operacdes e valores a que se referem a exigéncia:

. AMORTIZACAO NO
EMPRESA AGIO TOTAL AM%‘ELISZ:EAO Qg‘%l\ﬁéggg E PERIODO DE
A N APURACAO
5239 Comércio e Participagoes S/A - Stoc 268.757.000,00 709.218,72 12 8.510.624,64
RDC - Supermercados Ltda 633.355.000,00 3.831.903,47 12 45.982.841,64
| OMS - Organiza¢do Mineira de 211.581.000,00 1.123.441,03 12 13.481.292,36
Superniercados
Consensus Comércio Varejista Ltda 151.366.000,00 2.507.954,47 12 30.095.453,64
CKL - Comércio Importagio e exportacio 84.717.000,00 324.055,54 12 3.888.666,48
»/A- Roncetti
Supermercados Planaltio Ltda 82.727.000,00 354.544,99 12 4.254.539,88
Matcar Com. Alimentos e Auto Servico S/A 4.160.000,00 65.613,27 7 459.292,89
Newco Supermercado Rio Preto Ltda 3.937.000,00 69.341,56 7 485.390,92
Sernamby Comércio de Alimentos e Auto 3.362.000,00 56.029,09 7 392.203,63
Servico S/A
Total 1.472.998.000,00 107.550.306,08

Em relagdo aos agios das operagdes de aquisi¢do de OMS e RDC, a decisdo
recorrida cancelou as infragdes correspondentes, tendo sido interposto recurso de oficio. No
item anterior deste voto, em relagdo a tais infragdes, encaminhei meu voto no sentido de negar
provimento a remessa ex officio.

Foram dois os fundamentos principais para a realizagdo do langamento: (i)
suposto vicio nos laudos apresentados (nao haveria avaliagao dos bens a valor de mercado, mas
tdo somente a avaliagdo quanto a rentabilidade futura); (ii) auséncia da comprovacido do
pagamento efetivo do agio.

Conforme ja abordado no item precedente deste voto (voto sobre o recurso de
oficio), a turma julgadora a quo, em primeiro lugar, afastou a questao apontada em relagdo aos
laudos:

[...] contudo, o critério contabil de que o dgio deve se compor de agio de
avaliagdo dos ativos a preco de mercado e o restante como expectativa de
rentabilidade futura, ndo era previsto na legislacdo tributdria aplicdavel aos
anos em que ocorreram as apuragoes dos dgios e nem mesmo ao ano 2007, ndao
se podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.

Em relagdo a tal ponto, conforme ja explanado, corroboro do entendimento
da decisdo recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a necessidade de avaliagao a
valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser exigido apos a edicdo da Lei n°
12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos em 2007, sequer vigiam as alteragcdes
trazidas pela Lei n° 11.638/2007 que passaram a prever novas regras contabeis a partir de 2008.

De igual modo, e divergindo neste ponto da decisdo recorrida, ja me
pronunciei quando da analise do recurso de oficio de que os outros dois pontos sobre os laudos
elencados pelo aresto recorrido ndo prosperam: (i) a ressalva feita pelos avaliadores de que ndo
respondiam pelas informagdes fornecidas pelos interessados, e (ii) as sociedades adquiridas
pelo Grupo Carrefour, ao contrario do indicado nos laudos apresentados, teriam apresentado
prejuizos em curto espaco de tempo. Desnecessario, assim, repetir os argumentos ja
expendidos, tanto em relacdo aos motivos elencados quanto pela inovacao do lancamento, ja
que tal fundamenta¢do ndo foi utilizada pela autoridade fiscal autuante.
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Antes de adentrar, entdo, a analise de cada uma das operagdes que deu ensejo
a amortizagdo de agio, reafirmo que os vicios relativos ao laudo no que atine a: 1) suposto vicio
pela auséncia de avaliagdo dos bens a valor de mercado, mas tdo somente a avaliagdo quanto a
rentabilidade futura; (ii) a ressalva feita pelos avaliadores de que ndo respondiam pelas
informagdes foinecidas pelos interessados, e (iii) as sociedades adquiridas pelo Grupo
Carrefour, ao contrario do indicado nos laudos apresentados, teriam apresentado prejuizos em
curto espaco de¢ tempo), ndo sdo Obices para a amortizagdo do agio levado a efeito pela
Recorrente.

Passo, agora, a andlise de cada uma das operacdes que deu ensejo as
ainortizagdes de agio glosadas pela autoridade fiscal e mantidas pela decisao recorrida.

MATCAR

Em tal operagdo, Carrefour adquiriu diretamente o controle de Matcar por
meio da denominada operagdo “casa-e-separa’: ingressou como socia integralizando capital
com agio, e, ato continuo, deu-se a cisao de Matcar, ficando seus antigos s6cios com os valores
integralizados por Carrefour e, este, com o controle de Matcar. Em seguida, Matcar foi
incorporada por Carrefour, momento a partir do qual se deu inicio a amortizacao do agio.

Contudo, do ponto de vista de Carrefour, o Fisco ndo questionou o desenho
da operacao.

Questionou-se, contudo, o laudo em outro ponto ndo abordado nas
consideragdes gerais por mim ja tecidas acima: o laudo de avaliacdo econdmico-financeira
utilizado para fundamentar o 4gio ndo estaria firmado e nao identificaria os seus autores.

A Recorrente, por sua vez, alega que o laudo foi elaborado pelo HSBC, sendo
que a legislacdo vigente a época dos fatos sequer exigia a elaboracdo de laudo, sendo
necessario, tdo somente, um demonstrativo que poderia at¢ mesmo ser elaborado pela propria
empresa a fim de justificar o agio baseado em rentabilidade futura.

Particularmente, entendo que a demonstracao a que alude o § 3° do art. 20 do
Decreto-Lei n° 1.598/77 ndo pode se revestir de meros documentos internos, desprovidos de
maiores formalidades, tampouco pode ser elaborada pela propria empresa interessada, uma vez
que, ao menos em tese, haveria total interesse proprio, por exemplo, em identificar um agio
como sendo proveniente de rentabilidade futura a fim de que, ap6s incorporacdo da investida,
pudesse passar a amortizar tal mais valia. Eis a razdo de ter que ser elaborado por pessoa
juridica isenta e especializada a fim de que possa aferir com precisdo se realmente ha
expectativa de rentabilidade futura, e, em caso afirmativo, qual o seu valor projetado. Ha de se
ter em mente que os laudos comumente exigidos pelo Fisco sdo elaborados por empresas
altamente especializadas a fim de que possam afiancar os valores ali apontados e dentro de
parametros técnicos que, em regra, uma empresa que atua no mercado da Recorrente, por
exemplo, ndo possuiria. Saliento ainda que a referéncia feita pela citada Solucao de Consulta
Cosit n° 3/2016 ao demonstrativo que indique o fundamento do agio deve ser interpretada nos
mesmos moldes ora expostos.

Compulsando os autos, e em andlise do documento de fls. 3721-3803,
constata-se que o laudo apresentado, de fato, ndo estd firmado. Contudo, foi elaborado em
papel timbrado do HSBC. Considerando-se que tal documento ja havia sido apresentado pelo
contribuinte no decorrer do procedimento fiscal, entendo que caberia ao Fisco comprovar sua
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imprestabilidade, ndo somente apontado a auséncia de identifica¢do de seus autores e a falta de
firma. Bastaria, por exemplo, uma simples diligéncia junto ao HSBC a fim de comprovar a
veracidade de tal laudo. Tal raciocinio funda-se no disposto no § 1° do art. 845 do RIR/99, o
qual determina que os “esclarecimentos prestados s6 poderao ser impugnados pelos langadores
com elemento scguro de prova ou indicio veemente de falsidade ou inexatidao”.

Ultrapassados todos os obstaculos em relagdo a aceitacdo do laudo
apresentado, passo a andlise quanto a comprovagdo do pagamento.

Para a Recorrente, o fato de a operagdo ter sido realizada entre partes
independentes, amplamente noticiada pela midia e at¢é mesmo aprovada pelo CADE, seria
prova inequivoca da ocorréncia do pagamento. Além disso, a apresentagdo da escrituragao
contabil acompanhada de toda a documentagdo que lhe da suporte (contratos, recibos, etc.), a
teor do que dispoe o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, ndo tendo o Fisco feito prova
quanto a inveracidade dos elementos apresentados.

A Recorrente aponta ainda o equivoco da autoridade lancadora em citar a
necessidade de observancia do art. 427 do RIR/99 (“A baixa de investimento relevante e
influente em sociedade coligada ou controlada deve ser precedida de avaliagao pelo valor do
patrimdnio liquido, com base em balango patrimonial ou balancete de verificagcdo da coligada
ou controlada, levantado na data da alienacdo ou liquidacdo ou até trinta dias, no maximo,
antes dessa data.”). Argumenta que tal exigéncia ¢ valida somente em caso de baixa do
investimento, ou seja, no caso do alienante, € ndo em relacao aos adquirentes de investimento.
De fato assiste a Recorrente em relacdo ao tema, motivo pelo qual tal exigéncia ndo pode ser
acatada como fundamento para manutencdo da exigéncia. Frisa-se que tal fundamentagdo
aplica-se, no que couber, as demais operagdes em analise no decorrer deste voto.

Mas ha outros pontos indicados no langamento. Para a autoridade fiscal
autuante, a comprovacao do efetivo pagamento deveria ser realizada mediante apresentagao do
comprovante da transferéncia bancaria, ou outro documento equivalente, da Recorrente aos
vendedores, o que nao teria sido realizado pelo contribuinte, mesmo ap6s intimado para tanto.
A decisdo de primeira instancia corrobora tal entendimento, assim como a PGFN em suas
contrarrazoes.

A meu ver, para comprova¢do do pagamento realizado, que se daria por
transferéncia bancaria conforme consta nos documentos acostados pela Recorrente, deveria ser
realizado mediante copia dos documentos bancarios correspondentes, documentos, diga-se de
passagem, extremamente simples de obtencao por parte da Recorrente.

Salienta-se que foi dada ampla oportunidade para que assim fizesse nado
somente durante o procedimento fiscal, mas também na apresentacdo de sua impugnagao, €, no
entender deste colegiado, at¢é mesmo em sede de recurso voluntario ou antes de os autos serem
pautados.

Esclareco que discordo do entendimento da PGFN no sentido de que o fato
de haver divergéncias entre a avaliag¢do realizada no referido laudo (R$ 4.886.000,00) e o valor
firmado no contrato de compromisso de aquisi¢do (R$ 4.500.000,00) poria em duvida o valor

pago.

Isso porque, a meu ver, o laudo de rentabilidade futura ndo fixa o preco a ser
pago na operagao, que pode ser livremente pactuado entre alienantes e adquirente, mas tao
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somente justifica o porqué do montante pago acima do valor patrimonial do investimento
adquirido, com reflexos tanto no ambito fiscal quanto, a época, também em termos contabeis.

Por outro lado, considero acertada a afirmagdo da PGFN de que o valor
inicialmente acordado na operagdo (R$ 4.500.000,00) estaria sujeito a ajustes dependendo do
resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria a fixar o preco final do negocio,
reforgando a necessidade de comprovagao do efeito desembolso realizado pela Recorrente.

Nesse particular, destaco que na cldusula 5 do Instrumento Particular de
“ompromisso de Aquisicdo de Participagdo Acionaria e Outras Avencas (fls. 3487-3512)
consta que tais ajustes poderiam redundar em redug¢do ou acréscimo do valor inicialmente
pactuado (fl. 1476 e também a fl. 3497). E, como bem frisou a autoridade langadora “nao fica
de modo algum claro qual teria sido o impacto da auditoria sobre o preco final, posto que ndo
nos foi apresentado nenhum comprovante de pagamento do valor da aquisicao” (fls. 3186-
3187). Tal cenario, conforme frisado, ndo se alterou em toda a fase litigiosa do processo,
preferindo a Recorrente nao apresentar o comprovante da transferéncia dos valores
efetivamente pagos.

Por essas razdes, ja ¢ possivel concluir que o apelo da Recorrente nao deve
ser provido em relagdo a esta infracao.

Em complemento, cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos
autos ndo me permitem concluir o porqué da insisténcia de a Recorrente ndo apresentar
documento tao simples e que seria capaz de por fim em toda a controvérsia em analise, mas,
considerando-se que a operacdo, na forma como foi desenhada, ja se prestou ao nao
recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e at¢ mesmo o valor do agio
registrado , ndo ¢ de se estranhar que a apresentagdo de tal documento pudesse apontar valores
distintos dos ora tratados.

Independentemente do disposto no pardgrafo anterior, concluo que a infragao
langada ora em andlise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso nesse ponto.

PLANALTAO

Nessa operagdo, novamente a Recorrente adquiriu diretamente o controle da
investida por meio da denominada operacdo ‘‘casa-e-separa”: ingressou como socia
integralizando capital com 4gio, e, ato continuo, deu-se a cisdo de Planaltdo, ficando seus
antigos socios com os valores integralizados por Carrefour e, este, com o controle de Planaltao.
Em seguida, Planaltdao foi incorporado por Carrefour, momento a partir do qual se deu inicio a
amortizacdo do agio. A particularidade ¢ que tal operagdo se deu em duas etapas, separadas por
aproximadamente 18 meses, sendo que na primeira etapa houve a aquisicao de 90% das agdes
de Planaltdo, sendo os 10% restantes adquiridos na segunda etapa, seguido da incorporacao da
investida pela Recorrente com inicio, a partir dai, da amortizagdo do agio correspondente.

Novamente o Fisco ndo questionou o desenho da operagao.
Todavia, em tal operacdo a autoridade fiscal atacou a existéncia de laudo

atestando a rentabilidade futura somente em relacdo a primeira operagdo de aquisicao (90%),
tendo sido utilizadoo-mesmo-laudo-para a segunda etapa da aquisi¢ao. Para a autoridade
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autuante, novo laudo deveria ter sido providenciado, haja vista ter transcorrido 18 meses entre
as duas operagoes.

Para a Recorrente, a legislagdo nao exigiria novo laudo.

Discordo de tal conclusdo. Ainda que seja realizado um sé contrato de
aquisicdo, ¢m duas etapas, somente no momento de cada uma das etapas pode-se aferir a
expectativa de rentabilidade futura do negocio. E um periodo de 18 meses muitas variaveis
poderiam afetar o célculo da futura rentabilidade do investimento adquirido (taxa de juros, taxa
le cambio, crescimento da economia, desemprego, etc.).

Por outro lado, somente a segunda aquisi¢cdo seria afetada com base em tal
raciocinio (R$ 9.329.672,76). Desse modo, relativamente aos laudos, permaneceria incolume a
primeira parcela do agio apurada (R$ 70.311.600,00), e, consequentemente, a amortizagdo do
agio proporcionalmente ao periodo a que se refere o presente lancamento (ano-calendario de
2007).

Analisados os pontos relativos ao laudo de avaliagdo, passo a analise quanto a
comprovagdo do pagamento.

Novamente a Recorrente repete seus argumentos: o fato de a operagdo ter
sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela midia e at¢é mesmo
aprovada pelo CADE, seria prova inequivoca da ocorréncia do pagamento. Além disso, a
apresentacdo da escrituracio contdbil acompanhada de toda a documentacao que lhe dé suporte
(contratos, recibos, etc.), a teor do que dispde o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, nao
tendo o Fisco feito prova quanto a inveracidade dos elementos apresentados.

A fim de evitar-se a repeticdo dos argumentos ja utilizados nos fundamentos
do voto em relacdo a operagdo de aqui de MATCAR, em resumo, considero ndo comprovado o
pagamento do agio em face da auséncia de apresentacdo do documento que comprova a
transferéncia bancaria realizada pela Recorrente aos alienantes de Planaltdo.

Reitero a discordancia quanto ao entendimento da PGFN de que o fato de
haver divergéncias entre a avaliagdo realizada no referido laudo e o valor firmado no contrato
de compromisso de aquisi¢do poria em duvida o valor pago, reafirmando, contudo, o
alinhamento de pensamento quanto a afirmag¢ao da PGFN de que o valor inicialmente acordado
na operagdo estaria sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada
posteriormente, que viria a fixar o preco final do negocio, refor¢ando a necessidade de
comprovagdo do efeito desembolso realizado pela Recorrente.

Nos documentos acostados aos autos resta evidente que tais ajustes poderiam
redundar em reducdo ou acréscimo do valor inicialmente pactuado. E, como bem frisou a
autoridade lancadora “ndo fica de modo algum claro qual teria sido o impacto da auditoria
sobre o preco final, posto que ndo nos foi apresentado nenhum relatério com as conclusdes do
trabalho dos auditores nem tampouco qualquer comprovante de pagamento do valor da
aquisi¢do” (fl. 3188). Tal cenario, conforme frisado, ndo se alterou em toda a fase litigiosa do
processo, preferindo a Recorrente ndo apresentar o comprovante da transferéncia dos valores
efetivamente pagos.
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Esclarece-se que em razdo da auséncia de comprovacdo do efetivo
pagamento do custo de aquisi¢ao (incluindo o &gio), nem a primeira parcela do agio
corroborado em laudo contemporaneo a aquisi¢do pode ser confirmada.

Por essas razdes, ja ¢ possivel concluir que o apelo da Recorrente nao deve
ser provido emi relagdo a esta infracao.

Por oportuno, reitero a complementagdo ja externada em relagdo ao agio
Matear. cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos ndo me permitem
-oncluir o porqué da insisténcia de a Recorrente ndo apresentar documento tao simples e que
scria capaz de por fim em toda a controvérsia em analise, mas, considerando-se que a operagao,
na forma como foi desenhada, j& se prestou ao nao recolhimento do ganho de capital por parte
dos alienantes, e até mesmo o valor do agio registrado (em que pese o ndao enfrentamento do
tema pela autoridade fiscal autuante), ndo ¢ de se estranhar que a apresentacdo de tal
documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.

Independentemente do disposto no pardgrafo anterior, concluo que a infragao
lancada ora em analise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso voluntario.

CONSENSUS

Trata-se da aquisi¢do de estabelecimentos sob a marca BIG e Ativos, Ativos
Fixos e Direitos e Obrigacdes decorrentes de Contratos entre a Recorrente (adquirente) e Sonae
Distribui¢ao Brasil S/A (“Sonae”), Fernando Sérgio Maia e José Dimas Gongalves.

Para tanto, Sonae (98%) e as referidas pessoas fisicas (2%) constituiram
Consensus.

No negocio entabulado, a Recorrente adquiria as operagdes de diversas lojas
do BIG. Antes disso, porém, Sonae e as citadas pessoas fisicas aumentaram o capital de
Consensus com os referidos bens/direitos/obrigagdes e contratos.

A Recorrente efetuou a aquisicdo da totalidade das agdes de Consensus por
montante superior a seu valor patrimonial.

A autoridade fiscal alega que nao houve comprovagdao do pagamento efetivo
do preco acordado. A respeito do laudo, aponta que o laudo apresentado para justificar a
rentabilidade futura ¢ datado de janeiro de 2006, mas a aquisi¢do fora realizada meses antes
(30/05/2005), o que estaria em confronto com o § 3° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.578/78 (§
3° do art. 385 do RIR/99). Além disso, argumenta que a Recorrente registrou agio sobre
estoques da Consensus (R$ 13.286.000,00), montante que ndo poderia ser confundido com agio
sobre a expectativa de rentabilidade futura, sendo que tal parcela deveria ser registrada em
subconta propria.

Especificamente em relagdo ao laudo, argumenta a Recorrente que embora o
laudo tenha sido elaborado em data posterior a aquisi¢ao, os dados utilizados como base para a
avaliacdo estdo relacionados ao tempo da aquisi¢do, que somente viriam a corroborar 0s
documentos e estudos internos por ela elaborados, documentos esses que, por si soO, ja
supririam a exigéncia imposta pelo. § 3% do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.578/78.
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Pois bem, ante aos fundamentos ja utilizados neste voto em relagcdo as
operacdes anteriores, concluo:

- 0 laudo elaborado por terceiro ¢ elemento indispensavel para comprovagao
do agio, e, portanto, deve ser contemporaneo a aquisicao, pois ndo hd como se desdobrar a
aquisicdo do investimento em custo de aquisicdo e agio - base para a escrituracdo a ser
realizada no mes da realizacdo da operacdo - no momento da contabilizagdo, com um laudo
elaborado seis meses apos a realizagdao do negocio. Como consequéncia, a amortizagao levada
a efeilo pela Recorrente ndo merece prosperar;

- na auséncia da comprovagdo do efetivo pagamento (documentos que
comprovem a transferéncia bancéria), mantém-se validas as considera¢des ja tecidas
anteriormente, inclusive quanto a auditoria complementar e os futuros ajustes de pregos.

Assim sendo, nego provimento também em relagdo a tal parcela de
amortizacdo de agio.

NEWCO

A Recorrente e sua controladora Brepa constituiram Neufpar, e, por meio
desta, adquiriram a totalidade das quotas de Newco. A aquisi¢do se deu em valor acima do
patrimonial, acarretando a contabilizacdo de agio. Em seguida, Newco foi incorporada por
Neufpar (21/09/2001). Trés dias apds (24/09/2001), Brepa cede e transfere para a Recorrente a
unica quota que possuia de Neufpar. Na mesma data, a Recorrente incorpora Neufpar,
passando a amortizar o agio.

A acusagdo da Fiscalizagdo, em primeiro lugar, diz respeito a auséncia de
laudo de rentabilidade futura. Também alega ndo haver comprovagdo do efetivo pagamento
pela aquisicao.

A Recorrente silencia-se sobre a auséncia de laudo. Por essa razao, a infragao
j& deve ser mantida, uma vez que, inexistindo laudo que comprove a rentabilidade futura,
naquela oportunidade o correto seria se contabilizar o valor total da aquisicdo como sendo seu
custo, ndo havendo que se falar em desdobramento de agio.

Soma-se a isso a auséncia de comprovante do efeito pagamento (transferéncia
bancaria, por exemplo), o que, nos mesmos moldes ja decididos em relacdo as operagdes
anteriores, por si sO também seria suficiente para se confirmar a exigéncia.

Por conseguinte, nego provimento em relagao a amortizagao do agio Newco.

5239 COMERCIO E PARTICIPACOES S/A - STOC

Em tal operag@o adquiriu-se a parte operacional de Lojas Americanas.

Em suas contrarrazoes, a PGFN assim afirma:

Cabem aqui as mesmas consideragdes mencionadas nas
operagoes acima, sobre o contrato prever hipotese de ajustes no prego
acertado, a depender de futura auditoria a ser realizada, sendo que ndo

45



Processo n° 16561.720140/2012-24 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-002.144 F1. 11.597

ha noticia do resultado dessa auditoria, e nem comprovante dos valores
efetivamente desembolsados.

Ademais, conforme explicado pela autoridade autuante as fls.
3193/3194, o Carrefour teria calculado o dgio na aquisicdo da STOC
tomando como base o capital social da empresa (R$ 57.777.000,00) e ndo
o valor do seu patriménio liquido (R$ 67.400.000,00), o que majorou
indevidamente o valor do dgio.

Analisando-se os organogramas das operagdes realizadas retratadas no
recurso voluntario (fls. 6699-6703), constata-se clara e evidentemente que a aquisi¢cdo de 5239
COM. E PARTICIP. (e, obviamente também o 4gio) foi realizada por outras empresas do
grupo e transferidas primeiro a Brepa (controladora da Recorrente), e posteriormente a propria
Recorrente, que, ao incorporar sua entdo investida 5239 COM. E PARTICIP. passou a
amortizar o 4gio em questao.

A decisdo recorrida ataca justamente a questdo de que a aquisi¢ao ndo foi
realizada pelo Carrefour, mas sim por outra empresa do grupo. Veja-se excerto do item 133 do
voto condutor do aresto em questao:

[...]Japesar de, segundo alega, serem do mesmo grupo
empresarial, ndo foi o Carrefour que desembolsou o agio, mas teria sido a
Stoc, controlada pela Comptoir Brasil, que tem como socia Comptoirs
Modernes (estrangeira). Ndo esta informada a relagdo da Comptoirs
Modernes (estrangeira) com o Carrefour, apenas que é o grupo.

Embora concorde com as razdes da decisdo de primeira instancia, ndo foram
esses os fundamentos utilizados pela autoridade fiscal para justificar a impossibilidade de
amortizacdo do 4gio correspondente. E, pelos motivos ja expostos em relagdo ao
aperfeigoamento do langamento pelos 6rgaos julgadores, inclusive no tocante a alteracdo da
fundamentagao legal (art. 18, § 3° do Decreto n® 70.235/72). Esclareco, contudo, que nao ha
que se falar em nulidade da decisdo recorrida pois hd motivos autdnomos para a manutencao da
exigeéncia, conforme discorrerei a seguir.

A questdo da suposta divergéncia de patrimonio liquido levantada pela
autoridade lancadora restou superada pela apresentagdo do laudo de avaliacdo contabil,
conforme j& abordado na decisdo recorrida.

Por outro lado, resta evidente a auséncia de comprovacdo do efetivo
pagamento na aquisi¢cao do investimento, impossibilitando até mesmo

a aferigdo de eventual valor real do d4gio, inclusive pela auséncia de
informacao sobre a auditoria adicional que seria realizada a posteriori para ajuste no valor do
negodcio realizado.

Assim, a reboque do ja decidido nos casos anteriores, voto por negar
provimento também em relacdo a amortizagao do agio 5239 Comércio e Participagdes.

SERNAMBY
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Nessa operacdo Carrefour adquiriu o controle das operagdes de
Supermercado Guri. Para tanto, os vendedores constituiram Sernamby mediante versdao do
patriménio a ser alienado. Carrefour e sua controladora (Brepa), por sua vez, constituiram
Villepar. A operacdao se deu por meio da denominada operacdo “casa-e-separa”: Villepar
ingressou cono sacia de Sernamby integralizando capital com agio, e, ato continuo, deu-se a
cisao de Sernaniby, ficando seus antigos socios com os valores integralizados por Carrefour e
Brepa via Villepar e, a Recorrente e sua controladora, com o controle de indireto de Sernamby
(por ineio de Villepar). Em seguida, Sernamby foi incorporada por Villepar, e, trés dias, apos,
Viilepar foi incorporada por Carrefour, momento a partir do qual se deu inicio a amortizagdo
lo agio.

O Fisco ndo questionou o desenho da operacao.

\

O restante da discussdo, novamente, se resume a auséncia, ou nao, de
comprovagdo do efetivo pagamento do agio (na verdade, at¢ mesmo o efetivo valor pago na
aquisi¢ao do investimento).

Para a Recorrente, o fato de a operacdo ter sido realizada entre partes
independentes, amplamente noticiada pela midia e até mesmo aprovada pelo CADE, seria
prova inequivoca da ocorréncia do pagamento. Além disso, a apresentacdo da escrituracao
contabil acompanhada de toda a documentacao que lhe da suporte (contratos, recibos, etc.), a
teor do que dispde o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, ndo tendo o Fisco feito prova
quanto a inveracidade dos elementos apresentados.

Conforme ja explanado, entendo que para comprovacdo do pagamento
realizado deveriam ser apresentados copia dos documentos bancarios correspondentes,
documentos, diga-se de passagem, extremamente simples de obten¢do por parte da Recorrente.

Salienta-se que foi dada ampla oportunidade para que assim fizesse ndo
somente durante o procedimento fiscal, mas também na apresentacdo de sua impugnagao, €, no
entender deste colegiado, at¢ mesmo em sede de recurso voluntario ou antes de os autos serem
pautados.

Salienta-se ainda que o valor inicialmente acordado na operagdo estaria
sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria
a fixar o preco final do negdcio, reforcando a necessidade de comprovacdo do efeito
desembolso realizado pela Recorrente, uma vez tais ajustes poderiam redundar em reducao ou
acréscimo do valor inicialmente pactuado.

Tal cenario, conforme frisado, ndo se alterou em toda a fase litigiosa do
processo, preferindo a Recorrente ndo apresentar o comprovante da transferéncia dos valores
efetivamente pagos.

Por essas razdes, ja ¢ possivel concluir que o apelo da Recorrente ndo deve
ser provido em relagao a esta infracao.

Em complemento, cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos
autos nao me permitem concluir o porqué da insisténcia de a Recorrente ndo apresentar
documento tdo simples e que seria capaz de por fim em toda a controvérsia em analise, mas,
considerando-se que a operacdo, na forma como foi desenhada, ja se prestou ao nao
recolhimento do ganho de capital por parte dos alienantes, e até mesmo o valor do 4gio
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registrado, ndo ¢ de se estranhar que a apresentacdo de tal documento pudesse apontar valores
distintos dos ora tratados.

Independentemente do disposto no paragrafo anterior, concluo que a infracao
lancada ora eni analise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso nesse ponto.

CRL

Trata-se de operacdo de aquisicdo de parcela da operacdo de Unibras
Alimentos Ltda. Os entdo proprietarios de Unibras integralizaram capital em CRL com os bens
¢ direitos que seriam alienados ao Grupo Carrefour. Nessa operagdo, novamente a Recorrente
adquiriu diretamente o controle da investida por meio da denominada operacdo ‘“‘casa-e-
separa’: ingressou como sdcia integralizando capital com agio, e, ato continuo, deu-se a cisao
de CRL, ficando seus antigos socios com os valores integralizados por Carrefour e, este, com o
controle de CRL. Em seguida, CRL foi incorporado por Carrefour, momento a partir do qual se
deu inicio a amortizag@o do agio.

O 4agio novamente foi calculado com base no valor do patrimoénio liquido
apos cada cisdo, 0 que mais uma vez denota erro metodoldgico, pois o calculo do agio deve ser
realizado com base no valor patrimdnio liquido no momento de aquisicao.

Novamente o Fisco ndo questionou o desenho da operagao.
Em resumo, a questao controvertida cinge-se a comprovacao do pagamento.

Novamente a Recorrente repete seus argumentos: o fato de a operagdo ter
sido realizada entre partes independentes, amplamente noticiada pela midia e at¢ mesmo
aprovada pelo CADE, seria prova inequivoca da ocorréncia do pagamento. Além disso, a
apresentacdo da escrituracio contdbil acompanhada de toda a documentacao que lhe dé suporte
(contratos, recibos, etc.), a teor do que dispde o art. 923 do RIR/99, faria prova a seu favor, nao
tendo o Fisco feito prova quanto a inveracidade dos elementos apresentados.

A fim de se evitar a repeticao dos argumentos ja utilizados nos fundamentos
do voto em relagdo as demais operagdes, em resumo, considero ndo comprovado o pagamento
do 4gio em face da auséncia de apresentacdo do documento que comprova a transferéncia
bancaria realizada pela Recorrente aos alienantes de CRL.

E importante ressaltar que o valor inicialmente acordado na operagio estaria
sujeito a ajustes dependendo do resultado de auditoria a ser realizada posteriormente, que viria
a fixar o preco final do negocio, refor¢ando a necessidade de comprovagao do efeito
desembolso realizado pela Recorrente.

Nos documentos acostados aos autos resta evidente que tais ajustes poderiam
redundar em reducdo ou acréscimo do valor inicialmente pactuado. E, como bem frisou a
autoridade langadora “ndo nos foi apresentado nenhum relatério com as conclusdes do trabalho
dos auditores nem tampouco qualquer comprovante de pagamento do valor da aquisi¢ao” (fl.
3196). Tal cenario, conforme frisado, ndo se alterou em toda a fase litigiosa do processo,
preferindo a Recorrente ndo apresentar o comprovante da transferéncia dos valores
efetivamente pagos.

Por essas razdes, ja € possivel concluir que o apelo da Recorrente ndo deve
ser provido-em relacao a esta infracao:
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Por oportuno, reitero a complementagdo ja externada em outras operagdes
semelhantes retroanalisadas: cumpre-me esclarecer que os elementos constantes dos autos nao
me permitem concluir o porqué da insisténcia de a Recorrente ndo apresentar documento tao
simples e que seria capaz de por fim em toda a controvérsia em analise, mas, considerando-se
que a operagdo, na forma como foi desenhada, ja se prestou ao ndo recolhimento do ganho de
capital por paric dos alienantes, e at¢ mesmo o valor do agio registrado, ndo ¢ de se estranhar
que a apresentagdo de tal documento pudesse apontar valores distintos dos ora tratados.

Independentemente do disposto no pardgrafo anterior, concluo que a infragao
anc¢ada ora em analise deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso voluntario.

ARGUMENTO COMPLEMENTAR DO RECURSO - PERDA PELO
ENCERRAMENTO DOS NEGOCIOS ADQUIRIDOS E SUA DEDUTIBILIDADE

Aduz a Recorrente que restaria comprovado que todos os investimentos
realizados foram extintos mediante incorporacdo, o que implicaria, de qualquer forma, na baixa
de todo o valor utilizado em sua aquisi¢do independentemente do desdobramento do valor de
aquisi¢do em custo e 4gio na aquisi¢ao.

Em relagdo ao desdobramento do valor de aquisicdo em custo de aquisicao e
agio, convém relembrar que o presente voto ndo acatou o entendimento firmado pela
autoridade fiscal langadora, logo, ndo foi utilizado como 6bice para a amortizacao do agio.

Contudo, conforme ja amplamente manifestado no decorrer deste voto, nao
houve comprovagao da efetividade do pagamento do agio contabilizado pela Recorrente, o que,
por si sO, impossibilita que tais valores venham a reduzir o seu resultado tributavel, quer por
meio de amortizagdes mensais, quer por meio de baixa por extingdo do investimento.

Adicionalmente, reputo de suma importidncia destacar que as operacdes
realizadas no formato “casa-e-separa” requerem prova ainda mais robusta acerca do pagamento
do 4gio, uma vez que, para os alienantes, ndo haveria, em tese, qualquer importancia em
superestimar os valores de alienagdo, ja que entendiam, ainda que de forma equivocada, que o
desenho da operagdo perpetrada suprimiria o pagamento de tributos na alienagdo, qualquer que
fosse o valor dessa.

Por esses motivos, a argumentacdo da Recorrente ndo ¢ suficiente para
infirmar as consideragdes ja tecidas a respeito da impossibilidade de amortizagdao dos agios em
questao.

4.2 GLOSA DE DESPESAS INDEDUTIVEIS
4.2.1 Glosa Relacionadas a Provisoes e Despesas Indedutiveis (infacao 0002)

Segundo a autoridade fiscal lancadora a Recorrente nao teria adicionado as
bases de calculo do IRPJ e da CSLL despesas referentes a provisdes indedutiveis. As contas
envolvidas em tal infracdo sdo: (i) 60001000 — Provisdo de PLR (R$ 10.305.429,12); (ii)
61540500 — Provisao Multa s/ Processo / Multa ndao dedutivel (R$ 59.135.386,80); e (iii)
7100000 — Multa Nao Dedutivel / TaxasCorpDiferida(PL)IFRS (R$ 53.625.344,90).
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J4 a Recorrente alega que todas as despesas indicadas foram adicionadas na
apuracao das bases de céalculo de IRPJ e de CSLL.

Trata-se, portanto, de mera discussao sobre provas.

Em relacdo a Participacdo de Lucros e Resultados - PLR, informa a
Recorrentc que se utiliza da conta patrimonial 45000001 para registrar a provisao de
pagamento d¢ PLR, tendo como contrapartida justamente a conta de resultado (despesa)
Provisdo de PLR — 60001000, objeto de questionamento nos autos.

Assim, para registro da provisdo, era lancado um débito na conta de despesa
60001000 e um crédito na conta patrimonial passiva 45000001 (“contas a pagar”). Segundo a
Recorrente, tal valor era de imediato adicionado a apuragdo do lucro real e da base de calculo
da CSLL (linha 3 da Ficha 9A — Despesas Operacionais — Soma Parcelas Nao dedutiveis- e na
linha 24 da Ficha 5SA — Demais Provisdes da DIPJ 2008 — doc. n® 111 da impugnagao).

Segundo a Recorrente, assim que era apurado o montante de PLR a ser pago,
dava-se baixa na provisao — conta passiva, sendo o mesmo valor transferido para um “contas a
pagar”, ocorrendo ai o efeito da exclusao fiscal.

A decisao recorrida, assim concluiu em relagao a matéria:

2.2.1 O saldo da conta 60001000 - Provisdo de PLR, RS
10.305.429,12

161. O litigante afirma ser este entendimento equivocado, afirma que o
saldo da 45000001 — Provisdo de PLR ¢ integralmente adicionado ao lucro
real, na linha 3 da Ficha 9" e na linha 24 da Ficha 5" (doc n° 111 e 112) para
fins de apuragdo de IRPJ e CSLL, o que também esta demonstrado no saldo
contabil do balancete doc n°113.

162.  Contudo, a descricdo feita pelo autuante as pags. 3.206/3.207 ¢é
bastante clara, de que a dedugdo foi revertida, mas ocorreu uma segunda vez,
ndo revertida.

163.  Analisando sob outro dngulo, tem-se que, na abertura das contas da
linha 3 da Ficha 094, pag. 3.063, o valor R$10.305.429,12, ndo esta
destacado, embora seja evidente que integra os R$88.818.305,75 da linha 3 da
Ficha 094 (conforme o autuante explicitou a pdag. 3206, portanto foi revertido
mediante adicdo, pois estd incluido nos R$100.347.624,29); na abertura da
linha 24 da Ficha 054, pag. 3.059/3.060, ndo esta destacado (embora integre o
total de R$88.818.305,75, ndo dedutivel, portanto, foi revertido, estd destacado
na linha 31, onde foi registrado mais uma vez, desta feita na coluna Total,
como despesa operacional dedutivel, pag. 3.060, conseqiientemente ndo estd
incluido nos R$100.347.624,29 da coluna despesa ndo dedutivel desta ficha,
que foram adicionados na linha 03 da Ficha 09" Adicdo ao lucro liquido, na
apuragdo do lucro real.

164. O que confirma a conclusdo fiscal.

165 O doc. 113 que o litigante apresenta, pag. 6.260, é planilha onde o
valor R$10.305.429,12 consta como valor adicionado, apurado mediante a
diferenca dos saldos em 12/2007 e 12/2006, no entanto ndo é prova de que
tenha sido adicionado ao lucro real.
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166.  Portanto, descabe razdo ao litigante de que essa provisdo deduzida
tenha sido posteriormente adicionada na apura¢do do lucro real e base de
calculo da CSLL.

Esclareco desde ja que, em razdo de a glosa realizada dizer respeito a falta de
adicao de despeszs que, sem duvida, sdo indedutiveis, e que o argumento de defesa ndo repele
a tese de wdedutibilidade, argumentando, isso sim, de que tais despesas foram adicionadas na
apuragdo do fucro real e da base de calculo da CSLL, limito a minha analise a ocorréncia, ou
nao, da adicdo de tais valores no computo das bases de calculo de IRPJ e de CSLL.

Para a autoridade fiscal langadora, a questdo efetiva ndo ¢ se a despesa
relativa a provisao inicial foi ou nao revertida mediante adi¢ao, mas sim que, posteriormente,
tal montante reduziu novamente o lucro da Recorrente ao ser incluido na linha 31 — Outras
Despesas Operacionais — da Ficha 05A (item 118 do Termo de Verificagdo Fiscal — fl. 3202).

A fim de facilitar a visualizagdo de tais argumentos, reproduzo fichas da DIPJ
citadas pela autoridade fiscal e que também compdem a impugnagao e recurso apresentados (as
observagoes em vermelho foram por mim inseridas):

- Ficha 05A —1l. 6258:

CTHPX2E 54 2.5150001-81
Ficha C5A - Despesas Operacionais - P em Geral
Discriminagdo
Torah Parcefas “J30 Dedutiveis
ATIVDADES EMGZRAL
31.Remunerazio a Dy ies e a Censelha de Adminsirag s 200313063 .00
G2.Groenazes =, wralf. e Quiras Rerrun, a Emorey. 41043463270 God
03.Prestagdc o2 Benicas por FE sem Vino. Empegarcs [s¥u:1] sfxH]
G4.Prestac o o= Servigo por Pessoa Juridica ' 297.403 473,20 G
CE.Er-wges Saciais finclushes FSTS) +33,700.431,76 0.00
CB.Cacdes ¢ “atros. de Car, Cull e AL (Lein® 2213103 o.co ele )
C7.Coay et imst Ens. @ Pesguisa Lei n™ 9. 24001835} 0.co oLe
G8.Coagdes 3 Ertidades Chvis oo [ele ]
b Onraes carr:r":u:‘gﬁes & Doagles I82.979.94 1 RIZ. 17234
1088 mentagie do Trabahatar 30,402 B71.48 a) Constituicao da provisdo o.oa
11.PISPassn 212.177.08 foi considerada indedutivel e 000
. 12 Cefns 100254235 (foi adicionada ; oca
13.C7MF £0.581.600,23 b) Incontroversia: o.o0
14.Cemals "mposios, Tasas e Contibu gBes, ewea'o IR = C3LL 4773572083 - TVF confirma (equivoco da 164.152.58
16.Amencamante Mercantd DRJ); Qo0
16.8bgud's . - Parecer Técnico também ot
17.Cespesas of Yeludos & de Consary, de Bans & Instalagdes X confirma: 182,12
18.Prcpaganda e Putlicidade £8.355.621,26 c) Adicdo na linha 03 da aoe
19.Multas 627442174 Ficha 9A P42 83554
30.Enczrgos de Depreciagds & Amotzscie 404,380 003,98 2733731
21.Pedas em Cperagles de Sriditc 1.4538 257,20 ..o
22 Provrsbes para Férias e *2° Salado de Empregados 0311020, 18 [eley)
23.Prods3o para Penda de Estoques (2. £° da Lei 10.752/032) a.60
[FTeras Prowisoes 26.812 305,75 E3.818.505.75_F T
T513: oaL0es A Admin STRSeIes CodE L] r
26.Rayalies e Ass'sténicia Técnica - FAIS geo |2 TVF afirma que valor oo
27.Reyaltes & Assisténcia Téonica - EXTERICR. goe  [foi novamente deduzido fade's]
28.AssisiEnc 2 Medica, Odort. & Farmac. a Empregados na linha 31 (fl. 3202, a0
20 Pesguisas Cientifcas e Tecnoiégicas item 118) eco
20.Be~s oe Nalurezs Permanente Deduzidos come Descesa &0
I 21.Cusras Cespesas Cperadonas o3 6242 3.7BD.11870
22 TOTAL CAS CESFESAS OPERAC/ DNAS DAS ATVIDADES EM GERAL 2391708 EA2.50 w =
~digéo: linha 03
' [da Ficha 9A

- Ficha 09A —fl. 6256
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ui‘.l—lF'J:ﬂ:S.S-%a.{ﬂ su0Dt81
Ficha 03A - Demonstragio do | voro Real - PJ em Geral
Discrimmagdo Walar
21 Luzro Liguide antes ¢ IRF -5 144 £87 16
ACCOES }
o e iﬂ-‘. «ii‘g g!g! Eilg o nnn
33 Caspesa: Jpeasi o _Svna Parcelas vie Dedut™ee s 100.347.£24,29
LT 12 0L .am o.ut
08 Luzres Dizeon Hilizados do Exterior oco
CB.Ren nenios & L anhos de Cap'da’ A %ridos no Exterior ) o,co
O7.A ‘esD cor Métodes - Pregos de Transterdncias BY782,12
£a M3 s Paseivas {MF n° 1.E53-107 7800, art. 30; §3.025.136,85
CBNa Carb Atvas-Opser Lig iMP n® 126610018062, & 30) D.co
10.4js"es por Cirminu'g3o Valor d Invest. Aval. o PL 8.562.84110
11.Am Ai:a;:a'-:- =3 ﬁgic nas ﬁ-:;l‘s?;aes ghe Investimentos Avaliadss pefc FL p.oo
12.Pedas em Cpersples Reslizadas no Exterior o,co
’ 13.Excesso de Jires sobre o Sarital Prépdo D.00
14, Fes. Especal - Rexiz. (Le n® 820001281, art. 27 ) n,an
15.Partizipagfies Nis Deduthveis 527 204,88
10.Cispéndics em Pesguiza Clente Teanidgiaa e de inovapdo Tecnoiigica - ICT i) e]
17.Ceprec sciofrrortizagio Areleratls Incentivada - Reversdo (Lai $1.1882005) 0.00
18.Ceprec agic Aoelerada Inoentivada - Beversio (Lai n® 1118332008, an. 31) D00
18.Cepres agio'Amortizacdo Acelerada Incentivadla - Reversao 0,00
20.Perdas iz Were Renda Vo no Per Apur, exc Day-Trade 0.00
21.Pedas =m Cperagies Day-Trade no Periodc de Apuragdo 0.co0
22Feaizazdo ce Peserva de Reavaliagio 0,00
23 Tribwsos e Contribifgdes com Exigib "dads Buspensa 29543309
24 Resullados Megativos oom Alos Tocpeativos D.Co
25.Custos Casp, Vine. Rec. AL Ire. Trb. RET - Par, & jileh]
28.Perdas de Capital par'sgSe Perseoal em Parte.Socetia Avaliada pPL juls]
27 nzras At ofas 1.801.255.02
225004 DAS ADIGOES. 184.671.237.70
ZxioLusSsEs
20.-Seversio cos Zalios das Provistes Mo Dedtiveis £2.562.140,80
3010, NBo Triiut de Soo. Cocperatives 0,00
3i-Rueres Divid, Deriv, Invest, Aval. Cusle Aqussda [iih]
J2.0-pyjustes por Aumerio Vaor de brvesy Avsl pf FL 47.265785,78
33 - rizacic de Desigio nas Aquisicles 2o [mmstirenios Svaliades pPL 0,00
’ 4. {-Re~direrios & Ganhos de Capital Auferifes no Exteror o000
35.0-War, Camio. Alivas (MF n® 1.853- 104560, art, 30) ICTAD2 202,18
30.-Par. Cari. Pass-Oo lig. (M7 n° 1.853- 1001188, &1 30 42 060.C00.00
3T.(-Dispéndion com Inovagio Teanclégica fLei n® 11.7€6:2005, an. 18) 000
28.(-)Dispénd:os ert Fesquisa Clett.e Tecnolfsics 2 e incvagic Tesnolbgoa-CF 0,00
30.{-iCepreciagaol fmoct zage0 Aosberada (Lei n® 11.1332005, &t 17 & 31120} 0,00
4&.(-}De:¢eria?ﬁo Aceerada lncentvada {Lei n® 111882205, art. 213 o.cd
41.{-)DepreciapiolAmortzagao Acsierasa Ireentvada 0.co
&2 [Exaustic Incerivada 0.00
23 {-Perdss Inc. Mers Resda Var, - Feriodes Asur, Anter 0,00
&2 [-\Dwigacio Elesoral Gratlita 0,00
45.(-Wres Produgides por MO Letn® 101752501, art. 1%, Ing. lif gco
“§.(-)3ece13s &t Io Trib. RET - Pair, Afe 0,00
47 {-1%vidade Auciovisual (Decrsto n™ 200071809, a1 3720 o.Rd
48.(-)Zanhos de Cagizal pVariaghs Fercentuz em Pamic.Sosislara Avaliads pFL. 0,00
#0,{-1Cutras Exchisbes . F408226,82
205004 DAS EXCLUSSES 283260445 56

De fato, compulsando os autos, incluindo o Parecer Técnico de fls. 6897-
6939, conclui-se que a provisao para PLR, que teve como contrapartida uma despesa, foi
integralmente adicionada para fins de apuragdo do lucro real e da base de calculo da CSLL,
compondo o valor adicionado a linha 3 da Ficha 09A da DIPJ/2008 (fl. 6258, e ja reproduzida
neste topico do voto).

No que atine as despesas referentes a conta contabil 61.540.500 — Prov.
Multa s/ Processo / Multa nao dedutivel e 71.000.000 - Multa nido dedutivel /
TaxasCorpDiferida(PL)IFRS, em consulta os autos e também ao citado Parecer Técnico, me
convenci de que houve sim a adi¢ao ao lucro real e a base de calculo da CSLL. Da mesma
forma que ocorreu com a provisdo para o PLR, a Recorrente utilizou-se de conta de uma conta
de passivo“(provisao), creditando’ali“valores de diversas constituigdes de provisdes, mas
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também efetuando os ajustes a débito referentes a realizagdes e reversdes do periodo, restando
ai a explicagdao para um “saldo” de adigdes menor do que os valores contabilizados nas contas
61.540.000 e 71.000.000.

Contudo, a autoridade fiscal autuante afirma que os valores referentes a
provisao para LR e a conta 61.540.500 foram novamente incluidos como despesa (itens 112,
118, 126 e 130 do Termo de Verificagdo Fiscal), compondo a linha 31 da Ficha 5A da
DIPJ/2008, conforme j& reproduzido neste voto e constante dos autos a fl. 6256. Por oportuno,
transcrevo o fechamento do Termo de Verificacao Fiscal em relacdo a tais infragoes:
126 Como se nota, a adigdo que se fez na linha 03 da ficha 09 esta
relacionada com o abatimento que se fez na linha 24 da ficha 05, nada tendo a
ver com o valor incluido na linha 31 da ficha 05.

130.  Nao se demonstrou, por conseguinte, a necessdaria adi¢do, na
apuragdo do lucro real, dos valores abatidos a titulo das despesas
consideradas indedutiveis, anotadas na linha 31 da Ficha 054 da DIPJ
do ano de 2007 e, portanto, promoveremos o lancamento de oficio dos
montantes de R$ 53.625.34490 e RS 59.135.386,80 e RS
10.305.429,12.

A Recorrente, contudo, nada esclareceu a respeito de tal acusagdo. Alias,
compulsando os autos, constatei que o contribuinte, ainda no decorrer do procedimento fiscal,
também faz menc¢ao a valores transferidos para a linha 31 da Ficha 5A. Veja-se a manifestacao
do contribuinte de fl. 3039:

Esclarecemos que o Saldo transferido da Ficha 05 linha 19 para
Ficha 05 linha 31 foi efetuado para demonstrar segregadamente os
montantes registrados na conta contabil 61.540.500 (multa ndo
dedutivel), conta contabil em que houve adi¢oes permanentes e adig¢oes
tempordarias conforme informado nas justificativas referente ao item
6.1. Adicionalmente, esclarecemos também que esta forma de
demonstragdo na DIPJ ndo impacta o seu resultado, haja vista que
todo o saldo da conta foi declarado na Ficha 05 linhas 19 e 31 e todas
as movimentagoes indedutiveis foram adicionadas ao lucro real.

Desse modo, em relagdo as contas 60001000 — Provisdo de PLR (RS
10.305.429,12) e 61540500 — Multas ndo dedutiveis (R$ 59.135.386,80), ndo restando
demonstrado que os valores computados em “Outras Despesas Operacionais” (linha 31 da
Ficha 9A), nas quais se incluem as rubricas glosadas pelo Fisco, foram adicionadas a apuracao
do lucro real e da base de calculo da CSLL, entendo que deva ser negado provimento ao
recurso em relagdo a tal infragdo.

4.2.1 Omissao de receitas (Item 3 do auto de infracio)

Contas 53.100.000 (Bonificacdes Nacionais), 53.100.100 (Garantido Nacional) e 53.200.000
(Bonificacdo Margem Garantida)
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A autoridade fiscal langadora entendeu que caracterizava omissao de receitas
a existéncia de saldos negativos nas contas de receitas oriundas de Bonificagdes registradas
pela Recorrente no ano-calendério de 2007. Concluiu, assim, que estes saldos negativos teriam
reduzido os saldos positivos das outras espécies de receitas de Bonificacdo e, por conseguinte,
reduzido também as bases de calculo do IRPJ e da CSLL apuradas pela Recorrente.

A Recorrente, por sua vez, aduz que determinadas contas de receita se
encontravam com saldo devedor em razdo de mero equivoco em lancamentos contébeis: por
ocasido da transferéncia de determinadas bonificacdes das respectivas contas de receita de
bonificacdo para a conta n° 70.290.400 (Receitas Financeiras de Bonifica¢dao), a Recorrente
teria se equivocado e debitado indevidamente as Contas 53.100.000 (Bonificagdes Nacionais),
53.100.100 (Garantido Nacional) e 53.200.000 (Bonificagdo Margem Garantida), quando
deveria ter debitado outras contas.

Segundo a Recorrente, foram essas as consequéncias contabeis de tais
equivocos: (i) os saldos das contas de bonificagdo que deveriam ter sido debitadas
permaneceram superiores aos saldos que deveriam ter sido apurados; e (ii) os saldos das contas
que foram debitadas (Contas 53.100.000 - Bonificagdes Nacionais — 53.100.100 — Garantido
Nacional - e 53.200.000 - Bonificagdo Margem Garantida) ficaram devedores.

No entender da Recorrente, o equivoco de classificagdo contdbil nao teria
gerado qualquer lesdo ao Fisco, uma vez que a receita total consolidada (sujeita a incidéncia do
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) nao teria sido alterada, pois os valores positivos das contas que
deveriam ter sido reduzidas (em razdo do débito a conta de receita financeira de bonificagao)
compensariam os valores devedores nas outras contas de receita, o que implicaria a
necessidade de cancelamento da exigéncia.

Subsidiariamente, aduz que na hipétese de entender que os saldos negativos
reduziram o total das receitas de bonificagdo da Recorrente, argumenta que este impacto seria
neutro para fins de IRPJ e CSLL, ja que a contrapartida destes ajustes seria: (i) uma receita
financeira, que compde o lucro liquido; ou (ii) a redugdo de uma despesa, que aumenta o lucro
liquido em razdo da reducdo de despesas dedutiveis. Nesse cendrio, manutengdo da exigéncia
implicaria a ocorréncia de bis in idem.

Em relacdo aos débitos realizados nas contas 53.100.000, 53.100.100 e
53.200.000, firmei convic¢ao que, de fato, ndo houve qualquer alteragdo nas bases de calculo
de IRPJ e de CSLL. Isso porque as contrapartidas de tais lancamentos foram realizadas a
crédito de outras contas de receitas, ou, ainda, de outras contas de despesas.

O ja citado Parecer Contébil (fls. 6897-6939) conclui que os saldos negativos
efetivamente decorrem de mero equivoco contabil, sem impacto na base de calculo do IRPJ e
da CSLL, confirmando ainda que a contrapartida dos lancamentos redutores das contas de
bonificacdo foram: (i) um acréscimo em conta de receita (que compde a base de calculo do
IRPJ e da CSLL); (i1) ou uma redugdo de uma conta de despesa (que também compode a base de
calculo do IRPJ e da CSLL).

Corroborando, ainda que em parte, tal entendimento, a propria Receita
Federal, por meio de diligéncia realizada por determinacdo da 1* Turma da 4* Camara da
Terceira Secao do CAREF no julgamento do processo n? 16561.720008/2012-12 (exigéncia de
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PIS e Cofins decorrente das mesmas omissdes de receitas ora analisadas) concluiu que (fls.

11541-11542):

Saldos negativos das contas 53.100.000, 53.100.100 e 53.200.000
Os documentos foram juntados com o intuito de demonstrar que,
enquanto parte dos créditos foram se acumulando em uma das contas,
o débito, ao final do periodo, foi efetuado em outra conta. Nao sendo
suficiente o saldo da conta deitada, saldos negativos foram produzidos.
A conta contabil 53.100.100 apresentou saldo negativo no periodo de
janeiro a junho, enquanto q conta 53.100.000 registrou valores
devedores entre os meses de julho a dezembro. na conta 53.200.000, os
déeficit foram produzidos nos meses de junho, agosto, setembro e
novembro de 2007.

Acessamos os arquivos contdbeis em formato digital fornecidos pela
empresa ainda durante a fase de fiscalizagdo e conferimos os
lancamentos contdbeis pelo Carrefour.

Verificamos que ocorreu o erro contdbil apontado pela empresa.’

[grifos nossos]

’

Contudo, o Relatério Conclusivo de Diligéncia ainda apontou saldos credores
em inumeros periodos.

Por outro lado, entendo que tal fato ¢ irrelevante, pois restou comprovado que
os langamentos a débito realizados nestas contas tém como contrapartida ou contas de receita
(ou seja, aumento de receita), ou contas de despesa (as quais, mediante lancamentos a crédito,
tém seus saldos diminuidos). Em ambas as hipdteses (aumento de receita, ou diminui¢cdo de
despesa), resta evidente que o efeito final dos langamentos questionados sao nulos na apuragdo
do lucro liquido do exercicio, e, por conseguinte, também na apuragdo do lucro real e da base

de calculo da CSLL.

Conta 53.400.000 (Insercdo Comercial)

Segundo a Recorrente (fl. 6748),

414. Ja as Bonificacdées com Descontos decorrentes de Insercdo Comercial
sdo redutoras de um passivo da Recorrente contra as agéncias de publicidade
e veiculos de comunicacgdo, ndo sendo considerada uma receita para fins de
PIS, COFINS, IRPJ e CSL. Do ponto de vista contadbil, estas bonifica¢des sdo
temporariamente registradas na Conta 53.400.000 (Inser¢do Comercial) e
posteriormente debitadas contra a Conta 61.400.300 (Midia Coop -Repasse
Fornecedores). Ou seja, ha no presente caso a redugdo de uma receita, tendo
como contrapartida a redugdo de uma despesa.

No Parecer Técnico constante aos autos, esclarece-se que (fl. 6900):

A Contrapartida dos registros da Conta Contabil 53.400.000 era a Conta
Contabil 45.340.020, cujo o valor era retornado a Conta Contabil 53.400.000
ao final do.ano,-de forma que o saldo negativo da Conta Contabil 53.400.000
ao\final = dos periodo/-era rmuitor <inferioryiaocsaldo negativo exigido pela
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Fiscalizagdo. Alternativamente, a contrapartida dos registros poderia ser a
Conta Contabil 61.400.300, com a reduc¢do de um passivo (e consequentemente
aumento no lucro liquido), sem que exista qualquer impacto na base de calculo
do IRPJ e da CSLL.

A respeito do suposto retorno do saldo da Conta Contébil 45.340.020 para
Conta Contabil 53.400.000 realizada em dezembro de 2007, destaco excerto do Parecer
"écnico (fl. 6932):
Ajuste de Base de Calculo no

Valor de R$ 95.516.759,99

No gue diz respeito a Conta Contabil 53.400.000 ~ Inser¢do Comercial, a Fiscalizagdo
verificou a existéncia de saldos devedores mensais, nc valor total de R$ 95.516.759,99, sem atentar
para o fato de que, ao final do periodo (Dezembro de 2007), existe um registro contébil que reduz o
saldo negativo no valor de R$ 80.284.578,46. Assim, o saldo negativo da Conta Contabil 53.400.000 &

de apenas R$ 15.232.181,53.

A tabela abaixo sintetiza a movimentagao ocorrida na Conta Contabil n® 53.400.000, de forma a

demonstrar que o saldo negativo era de efetivamente em apenas R$ 15.232.181,53

Insergdo Comercial -

Conta 53.400.000 Valor Autuado Diferenca
Janeiro - - -
Fevereiro - - -
Marco (10.626.934,23) {10.626.934,23) -
Abril (9.560.101,59) (9.560.101,59) -
Maio (10.116.946,38) {10.116.946,38) -
Junho {9.718.161,33) {9.718.161,33) -
Julho (9.233.525,88) {9.233.525,88) -
Agosto (11.100.414,50) (11.100.414,50) -
Setembro (10.216.198,80) (10.216.198,80) -
Outubro (11.285.169,70) {11.285,169,70) -
Novembro (13.659.307,58) {13.659.307,58) - E/P
Dezembro 80.284.578,46 80.284.578,4
TOTAL (15.232.181,53) {95.516.759,99) 80.284.578,46

De fato, tanto o Parecer Técnico apresentado quanto o Relatdrio Conclusivo
de Diligéncia elaborado pela unidade de origem (fl. 11547) corroboram o saldo final de tal
conta em (R$ 15.232.181,53), e ndo (R$ 95.516.759,99), isso porque a autoridade langadora
ndo atentou para o lancamento a crédito realizado no més de dezembro. H4, portanto, de se
excluir da base de célculo o total de R$ 80.284.578,46, uma vez que houve reversao no més de
dezembro (lancamento a crédito) exatamente nesse montante.

A respeito do argumento da Recorrente de que as contrapartidas dos
lancamentos a debito realizadas em tal conta teria sido a Conta Contabil 61.400.300 — Midia
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Coop — Repasse Fornec, uma conta de despesa, e que, portanto, os créditos realizados em tal
conta de despesa teriam anulado os langcamentos realizados a débito da conta de receita
53.400.000, ndo ha como acata-lo.

Analisando o Parecer Técnico disponibilizado pela Recorrente, bem como os
lancamentos coutabeis realizados na conta 53.400.000, a autoridade fiscal que elaborou o
Relatorio Conclusivo de Diligéncia assim concluiu:

17 Houve movimentagdo contabil entre as contas 53.400.000 e 61.400.300,
porém ndo foram esses lancamentos que geraram os valores negativos. Os
saldos negativos foram produzidos em razdo de débitos cujas contrapartidas
deram-se na conta 45.340.020 — Propaganda Cooperada N, que é conta de
passivo, ndo transitando, portanto, pelo resultado. Os lancamentos, em
conformidade com informagoes constantes dos arquivos contdbeis da empresa,
estdo no quadro a seguir:
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Observagdo: ilustragdes ndo contidas no original.

Analisando os lancamentos contébeis listados pela autoridade fiscal, chego a
duas conclusdes:

- realmente os lancamentos que levaram a conta de receita 53.400.000 a ficar
com saldo devedor tiveram como contrapartida a conta de passivo 45.340.020, ou seja, houve
reducdes no saldo da conta credora (referente a receita — 53.400.000) e sua contrapartida nio
alterou o resultado do exercicio, uma vez que foi creditada uma conta passiva (45.340.020 —
Propaganda Cooperada);

- os dois primeiros langcamentos foram os unicos identificados realizados em
contrapartida a conta de despesa 61.400.300 — Midia Coop — Repasse Fornec, mas, ao contrario
do afirmado pela Recorrente, tais langamentos foram realizados a débito da conta de receita
(53.400.000) e a débito da conta de despesa, ou seja, somente esses dois langamentos
registraram, concomitantemente, receita e despesa que se anulam em relagdo ao resultado do
exercicio, e, ainda assim, nao sdo aptos a justificar o saldo devedor na conta 53.400.000, objeto
da exigéncia fiscal, muito pelo contrario, uma vez que esses lancamentos contabeis na conta de
receita foram realizados a crédito.

Logo, nao resta justificado o saldo devedor ajustado de R$ 15.232.181,53,
devendo ser mantida a omissdo de receita nesse montante, excluindo-se da base de calculo da

infragdo n° 3 relativa a omissao de receita na Conta 53.400.000 (Inser¢ao Comercial) o total de
R$ 80.284.578,46.

5 MULTA DE OFiCIO
Para melhor entendimento, transcreve-se, a seguir, a redagao do art. 44 da Lei
n°® 9.430 de 1996, com a redacdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:
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1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte,

[]

A penalidade aplicada de 75%, portanto, trata-se de mera aplicagdo de
dispositivo legal, ndo podendo esta Corte Administrativa debrugar-se sobre temas ligada a
inconstitucionalidade de normas (Stimula CARF n® 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria.) ou confisco, ja que essa ultima
limitagdo constitucional ao poder de tributar ¢ dirigida ao legislador, e ndo ao aplicador das
normas tributarias.

Desse modo, voto por negar provimento ao recurso também em relagdao a
multa de oficio.

6 CONCLUSAO

Isso posto, voto por dar provimento parcial ao recurso de oficio para
restabelecer a exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, e, em relagao ao recurso de
voluntario, rejeitar as preliminares de nulidade do langcamento e a argui¢do de decadéncia, e, no
mérito, por dar provimento parcial ao recurso voluntario para cancelar a exigéncia referente a
omissdo de receitas correspondente ao item 003 do auto de infracao.

(assinado digitalmente)
FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO - Relator
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